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Introdução à Coleção

			Se desde muito tempo são raros os pensadores capazes de criar passagens entre as áreas mais especializadas das ciências humanas e da filosofia, ainda mais raros são aqueles que, ao fazê-lo, podem reconstruir a fundo as contribuições de cada uma delas, rearticulá-las com um propósito sistemático e, ao mesmo tempo, fazer jus às suas especificidades. Jürgen Habermas consta entre estes últimos. 

			Não se trata de um simples fôlego enciclopédico, de resto nada desprezível em tempos de especialização extrema do conhecimento. A cada passagem que Habermas opera, procurando unidade na multiplicidade das vozes das ciências particulares, corresponde, direta ou indiretamente, um passo na elaboração de uma teoria da sociedade capaz de apresentar, com qualificação conceitual, um diagnóstico crítico do tempo presente. No decorrer de sua obra, o diagnóstico se altera, às vezes incisiva e mesmo abruptamente, com frequência por deslocamentos de ênfase; porém, o seu propósito é sempre o mesmo: reconhecer na realidade das sociedades modernas os potenciais de emancipação e seus obstáculos, buscando apoio em pesquisas empíricas e nunca deixando de justificar os seus próprios critérios.

			Certamente, o propósito de realizar um diagnóstico crítico do tempo presente e de sempre atualizá-lo em virtude das transformações históricas não é, em si, uma invenção de Habermas. Basta se reportar ao ensaio de Max Horkheimer sobre “Teoria Tradicional e Teoria Crítica”, de 1937, para dar-se conta de que essa é a maneira mais fecunda pela qual se segue com a Teoria Crítica. Contudo, se em cada diagnóstico atualizado é possível entrever uma crítica ao modelo teórico anterior, não se pode deixar de reconhecer que Habermas elaborou a crítica interna mais dura e compenetrada de quase toda a Teoria Crítica que lhe antecedeu – especialmente Marx, Horkheimer, Adorno e Marcuse. Entre os diversos aspectos dessa crítica, particularmente um é decisivo para compreender o projeto habermasiano: o fato de a Teoria Crítica anterior não ter dado a devida atenção à política democrática. Isso significa que, para ele, não somente os procedimentos democráticos trazem consigo, em seu sentido mais amplo, um potencial de emancipação, como nenhuma forma de emancipação pode se justificar normativamente em detrimento da democracia. É em virtude disso que ele é também um ativo participante da esfera pública política, como mostra boa parte de seus escritos de intervenção.

			A presente Coleção surge como resultado da maturidade dos estudos habermasianos no Brasil em suas diferentes correntes e das mais ricas interlocuções que sua obra é capaz de suscitar. Em seu conjunto, a produção de Habermas tem sido objeto de adesões entusiasmadas, críticas transformadoras, frustrações comedidas ou rejeições virulentas – dificilmente ela se depara com a indiferença. Porém, na recepção dessa obra, o público brasileiro tem enfrentado algumas dificuldades que esta Coleção pretende sanar. As dificuldades se referem principalmente à ausência de tradução de textos importantes e à falta de uma padronização terminológica nas traduções existentes, o que, no mínimo, faz obscurecer os laços teóricos entre os diversos momentos da obra. 

			Incluímos na Coleção praticamente a integralidade dos títulos de Habermas publicados pela editora Suhrkamp. São cerca de quarenta volumes, contendo desde as primeiras até as mais recentes publicações do autor. A ordem de publicação evitará um fio cronológico, procurando atender simultaneamente o interesse pela discussão dos textos mais recentes e o interesse pelas obras cujas traduções ou não satisfazem os padrões já alcançados pela pesquisa acadêmica, ou simplesmente inexistem em português. Optamos por não adicionar à Coleção livros apenas organizados por Habermas ou, para evitar possíveis repetições, textos mais antigos que foram posteriormente incorporados pelo próprio autor em volumes mais recentes. Notas de tradução e de edição serão utilizadas de maneira muito pontual e parcimoniosa, limitando-se, sobretudo, a esclarecimentos conceituais considerados fundamentais para o leitor brasileiro. Além disso, cada volume conterá uma apresentação, escrita por um especialista no pensamento habermasiano, e um índice onomástico.

			Os editores da Coleção supõem que já estão dadas as condições para sedimentar um vocabulário comum em português, a partir do qual o pensamento habermasiano pode ser mais bem compreendido e, eventualmente, mais bem criticado. Essa suposição anima o projeto editorial desta Coleção, bem como a convicção de que ela contribuirá para uma discussão de qualidade, entre o público brasileiro, sobre um dos pensadores mais inovadores e instigantes do nosso tempo.

			Comissão Editorial

			Antonio Ianni Segatto
Denilson Luís Werle
Luiz Repa
Rúrion Melo

		


		
			
Apresentação à edição brasileira 

A seletividade da modernização capitalista: uma introdução à teoria habermasiana da racionalização

			Luiz Repa
*1

			Publicada em 1981, a Teoria da ação comunicativa reúne em seus dois vastos volumes os esforços sistemáticos que Habermas empreendeu por mais de dez anos para fundamentar uma teoria crítica da sociedade que pudesse justificar e explicar seus parâmetros críticos, partindo de seu próprio objeto, as sociedades modernas capitalistas.

			Habermas procura desenvolver aí uma crítica do capitalismo tardio da segunda metade do século XX, procura explicar a origem de uma série de patologias sociais e conflitos correlacionados, cuja natureza não se deixaria mais resumir às estruturas de classe típicas do capitalismo liberal, como o século XIX conhecera em boa parte do ocidente. Para tanto, porém, ele pretende dar conta de exigências as mais diversas, em diferentes e cada vez mais complexos níveis de argumentação – como o papel da compreensão hermenêutica na teoria social, a emergência de estruturas de consciência modernas, a complexidade da racionalização cultural, o uso da teoria dos atos de fala para traçar um conceito de racionalidade e ação comunicativa, enfim, todos os meios conceituais para erguer um conceito de sociedade em dois níveis, articulado segundo os paradigmas clássicos de sistema e mundo da vida. 

			Apesar da complexidade crescente dessas empreitadas, quase sempre articuladas por meio de reconstruções da história da teoria social e da filosofia, a leitura não deve perder de vista o ponto de fuga da exposição, justamente a crítica das sociedades do capitalismo tardio e, com ela, os desafios que se impõem a uma teoria crítica da sociedade. Habermas segue também aqui o conceito elaborado por Max Horkheimer: a Teoria Crítica deve ser compreendida como uma forma de teoria impregnada pelo interesse em descobrir os potenciais de emancipação nos cernes da reprodução cultural e social. Os dois volumes se organizam e formam passos graduais nessa mesma direção, mas não sem especificidades.

			O primeiro volume recebe o subtítulo de Racionalidade da ação e racionalização social, ao passo que o segundo ganha a composição Para a crítica da razão funcionalista. Como esses termos indicam, o primeiro livro tem como meta primeira reconstruir a teoria da ação social e da racionalização a partir de uma ampla interpretação da obra de Max Weber; o segundo, por sua vez, reconstrói as obras de Mead, Durkheim e Parsons para esboçar os potenciais e os limites respectivos da teoria da ação comunicativa e da teoria dos sistemas, combinando-as no conceito dual de sociedade como sistema e mundo da vida.

			É digno de nota que o primeiro volume contenha raras menções à principal tese proposta no segundo, isto é, o diagnóstico final sobre as sociedades do capitalismo tardio, segundo o qual suas patologias e seus conflitos se devem a um processo de colonização do mundo da vida por parte dos sistemas dinheiro e poder. Em vez disso, em termos de diagnóstico, o primeiro volume se centra na tese de que o processo de modernização capitalista segue desde o seu início um padrão seletivo que se aproveita dos potenciais da racionalização cultural em favor do crescimento econômico e da acumulação capitalista, do domínio burocrático dos mais diversos âmbitos da vida. A tese da modernização seletiva é retomada no segundo volume, em meio à teoria da colonização sistêmica do mundo da vida, mas desprovida do seu papel-chave anterior. 

			Seja quais forem as razões dessa diferença de peso ao longo da exposição, temos aqui duas linhas produtivas para reconstituir a especificidade de cada volume. Nesta introdução ao primeiro, tomarei como fio condutor a tese da modernização seletiva e, na do segundo, a tese da colonização sistêmica do mundo da vida. 

			O eixo da argumentação de Habermas no primeiro volume poderia ser resumida na ideia de que é preciso fazer um diferenciação entre o processo de modernização social por meio do qual se sedimentam os núcleos do capitalismo moderno, de um lado, e a modernidade como processo longo e complexo de racionalização cultural e social, de outro lado. É essa distinção fundamental que está na base da tese da seletividade: o capitalismo se aproveita apenas de um recorte bastante delimitado dos potenciais cognitivos, práticos e estéticos que se tornaram disponíveis com o longo processo de racionalização. A crítica do capitalismo se distingue assim da crítica da modernidade em geral. 

			Na visão de Habermas, a ausência dessa distinção levou grande parte da Teoria Crítica antecedente (em especial Adorno, Horkheimer e Marcuse) a uma situação aporética, em que modernidade como racionalização e esclarecimento acabava se fundindo imediatamente com a dominação social e, em última instância, com os desdobramentos fascistas do capitalismo tardio. Contudo, de acordo com Habermas, o amálgama compacto de modernidade e capitalismo já poderia ser percebido no teórico da racionalização por excelência. Em Max Weber – essa é a tese de Habermas –, encontraríamos tanto a distinção quanto a fusão de razão e dominação. Em Weber perceberíamos um contraste entre a imagem de uma modernidade complexa, culturalmente diferenciada, e a modernização social apoiada na racionalidade instrumental. Porém, Weber também atribuiria a essa mesma modernidade as tendências de perda de liberdade e perda sentido que caracterizam seu diagnóstico de época. 

			Para Habermas, a teoria weberiana da racionalização supõe, por um lado, que a modernidade cultural expressa a diferenciação de arte moderna, ciência experimental e moral universalista, cada qual lidando com problemas específicos – questões de gosto, de conhecimento e de justiça, submetidas às suas lógicas intrínsecas. No longo e heterogêneo processo de racionalização cultural, todas essas três esferas puderam se emancipar das imagens religiosas e metafísicas do mundo, desenvolvendo legalidades próprias, sem simultaneidade. Mas Weber entende como racionalização, por outro lado, o processo de modernização social, isto é, o desenvolvimento de dois sistemas cristalizados na organização da empresa capitalista e do aparelho burocrático do Estado, sistemas interligados de modo funcional. Desse modo, a modernização é encarada como a institucionalização das atividades econômicas e administrativas, operadas segundo um padrão de racionalidade com respeito a fins (Zweckrationalität) – tal racionalidade se mostraria nos critérios de seleção dos meios adequados para o alcance de fins predeterminados, ou seja, em critérios de eficiência. Além disso, Weber também mostraria como os dois processos se conectam. Na medida em que a racionalização cultural levou à decomposição das imagens religiosas do mundo, ela liberou também, sobretudo com o direito positivo formal, as atitudes típicas necessárias à implementação de uma economia capitalista, baseada na calculabilidade, na previsibilidade, no trabalho formalmente livre, no emprego sistemático de técnica, enfim na empresa metodicamente administrada, bem como da organização burocrática do Estado, orquestrando-se em critérios “racionais” semelhantes. 

			No seu todo, a racionalização teria para Weber um caráter sumamente paradoxal. Ciência, arte, moral e direito fazem decompor a razão substancial da tradição religiosa ao preço da perda de sentido, nenhuma dessas esferas capaz de recuperar algo como a unidade da razão que a imagem metafísica do mundo instituía. A racionalização social, por sua vez, não significou apenas um domínio mais eficiente sobre a natureza e uma organização mais eficiente da sociedade, antes ela conduziu à “cápsula de aço”, à perda de liberdade que a máquina econômica e a máquina burocrática infligem à vida de cada indivíduo. O caráter formal e ao mesmo tempo autonomizado de cada esfera racionalizada, tanto na dimensão cultural como social, seria o traço comum ao diagnóstico da servidão e fragmentação modernas. 

			No entanto, segundo Habermas, a teoria da racionalização de Weber seria marcada por uma grave inconsistência, pois, para o processo de racionalização das imagens religiosas do mundo que conduziu à diferenciação entre arte, moral e ciência, ela recorreria a um conceito complexo de racionalidade, mas para o processo de racionalização social, o padrão de medida é dado pelo conceito unilateral de racionalidade com respeito a fins. Ou seja, ela teria dado muito pouca atenção ao modo como a modernização social sufocou os ganhos de conhecimento, exigência normativa e radicalidade estética, selecionando aqueles que satisfazem os imperativos capitalistas.

			Weber teria acentuado que o racionalismo econômico desencadeado pelo capitalismo se vincularia à racionalização cultural por conta do emprego racional da ciência e da técnica como forças produtivas, e também à racionalização do Estado e do direito, pois se assentaria na administração da justiça e no direito formal. Ele acrescentou ainda um outro elemento determinante: a conduta racional baseada em um modo metódico de vida que surgiu com o protestantismo ascético e se desenvolveu em torno da noção de vocação. De modo geral, o que interessaria a Weber quanto às possibilidades da racionalização cultural é o que favorece a institucionalização da ação racional com respeito a fins, ou, dito de outro modo, o que proporciona o nascimento da sociedade capitalista: a ética protestante que produziu uma cultura da vocação, o direito civil calculável, o aproveitamento técnico do conhecimento científico. 

			Por sua vez, Habermas insiste em que Weber deu pouca atenção às linhas alternativas da efetivação social das possibilidades inscritas nas estruturas de consciência modernas. Weber repetiria assim na teoria o que o processo social de modernização capitalista de fato realizou: um padrão seletivo das possibilidades reais de configuração racional da vida a partir da ciência experimental, da arte moderna e da moral universalista.

			Esse padrão seletivo se mostraria já na racionalização da conduta moral que serve de ponto de partida do desenvolvimento da empresa capitalista. De fato, a ética protestante e seus corolários, modo de vida metódico e ética do trabalho, foram importantes, do ponto de vista motivacional, para o estabelecimento da economia capitalista, uma vez que liberam os agentes econômicos das amarras dos valores tradicionais. No entanto, desde a perspectiva da evolução interna da racionalização, essa ética converge com os imperativos nascentes da economia e, com isso, torna-se antes uma racionalização parcial da ética universalista que se encontra desenvolvida, até certo ponto, nas religiões que baseiam a conduta humana na fraternidade: “a ética protestante [do trabalho] não é de modo algum uma corporificação exemplar da consciência moral que se expressa de início na ética religiosa da fraternidade, mas sim uma corporificação distorcida e mesmo sumamente irracional dela”, escreve Habermas. Dessa maneira, a ética protestante é somente uma forma parcial de racionalização prática, adaptada às exigências de uma ética econômica requerida pelo capitalismo. Contudo, a ética protestante, que foi importante como condição de partida para o surgimento e o estabelecimento do “espírito” capitalista, também é soterrada pelo desenvolvimento econômico. A evolução capitalista supera suas condições de partida, desligando-se delas na qualidade de uma dinâmica automática. 

			A ética universalista é reduzida a uma versão particularista na ética do trabalho, assim como o conhecimento científico é recortado segundo o emprego de tecnologia no âmbito da indústria capitalista. Por seu turno, a racionalidade estético-expressiva, que se institucionaliza na esfera da arte e se manifesta em estilos de vida contraculturais, como a vida boêmia, intelectual e artística, não encontra forças para influir estruturalmente na sociedade apesar da explosividade dos modernismos e das vanguardas.

			Portanto, a seletividade redutora da cultura moderna não apontaria para uma racionalização em si paradoxal, em si contraditória, mas antes para uma racionalização parcial, resultante de pressões antagônicas, sobretudo de origem econômica. Daí Habermas insistir em que “Weber falou do caráter paradoxal, mas não do caráter parcial da racionalização social”, ignorando o “padrão seletivo da racionalização capitalista”.

			No entanto, Habermas soma a essas designações a ideia de “ironia da modernidade”. Pois ele reconhece que, de fato, a racionalização cultural ofereceu as condições necessárias para o surgimento da economia capitalista e a organização burocrática do Estado. O aspecto irônico consiste em que a modernização social assim desprendida se voltará de maneira seletiva contra o espaço de possibilidades aberto por essa mesma racionalização cultural. 

			A compreensão da parcialidade, da seletividade e da ironia da modernização depende da reconstrução do conceito racionalidade e de ação social nas ciências humanas em geral e na sociologia em particular. Para Habermas, a teoria weberiana estreitou as possibilidades de racionalização social, em contraste com a racionalização cultural, porque se limitou a um conceito de ação recortado de acordo com a racionalidade instrumental, com a lógica de meios e fins. Não entra em seu campo de visão que as esferas de valores como a ciência, a arte e a moral, ao se desligarem das imagens religiosas de mundo, passam a depender de procedimentos argumentativos, discursivos, voltados à obtenção de entendimentos sem respaldo dogmático. Na esfera social, a racionalização também implica uma dependência cada vez maior da ação comunicativa para a reprodução das estruturas sociais. Sem os fundamentos religiosos, o convívio humano tem de mobilizar a capacidade da linguagem em criar acordos, entendimentos e negociações, uma capacidade que é intrínseca à linguagem humana. 

			Desse modo, para Habermas, a racionalização desenvolve o potencial comunicativo da razão ao possibilitar a formação de estruturas modernas de consciência, nas quais se condensam complexos de racionalidade: a cognitivo-instrumental, a prático-moral e a prático-estética. Esses três momentos da razão se autonomizam e criam em esferas culturais apropriadas, e também na esfera social, as condições de um desdobramento da racionalidade comunicativa, pois já não dependem fundamentalmente de visões religiosas e metafísicas do mundo, mas do acúmulo de saber e dos possíveis e instáveis consensos a respeito desse saber. No entanto, a racionalização possibilita também o desenvolvimento da modernização capitalista, o crescimento da economia capitalista e do Estado moderno burocrático, com o qual a esfera cognitivo-instrumental passa a dominar, isto é, tomar o lugar da racionalidade prático-moral e da racionalidade estético-expressiva, estabelecendo um tipo de integração social que rivaliza com a interação mediada pelo entendimento recíproco. Assim, a parcialidade e a seletividade da modernização se expressam no sobrepeso do momento cognitivo-instrumental em detrimento da racionalidade prático-moral e estético-expressiva. Como teria havido um desenvolvimento e uma deformação do potencial comunicativo da razão com a modernização capitalista, a racionalização teria sido essencialmente irônica. 

			Segundo R. Bernstein, “a tese da seletividade do processo de racionalização é a pretensão sociológica mais importante de Habermas. Falar de ‘seletividade’ supõe que existem possibilidades alternativas. Todas as diretrizes das reflexões que Habermas faz sobre a modernidade conduzem a essa tese e têm a intenção de aclará-la e apoiá-la”. Indo na mesma direção, A. Wellmer vai insistir em que o paradoxo da racionalização não expressaria uma dialética intrínseca desse processo, pois não haveria nele uma unidade dos momentos contraditórios. A racionalização do mundo da vida, ou dito de outro modo, a emergência de estruturas modernas da consciência, baseadas em um tipo de racionalidade pós-tradicional, não implica necessariamente um domínio da racionalidade cognitivo-instrumental, como sustentaram Horkheimer e Adorno. A tese da seletividade se relaciona, antes, com a ideia de uma ambiguidade essencial da modernização. Se é assim, pressupõe-se que, à par da seleção capitalista das possibilidades dadas pela racionalização, persistem na modernidade elementos de racionalidade comunicativa. Destes, Habermas destaca quase sempre os princípios universalistas das constituições e das democracias modernas, o conceito complexo de racionalidade que está na base da diferenciação das esferas de valores e das instituições vinculadas a elas, a luta pelos direitos humanos, os movimentos sociais burgueses e socialistas etc. A dinâmica da sociedade capitalista restringe as possibilidades dadas pela racionalização do mundo da vida. Esta não significa originariamente uma racionalização capitalista. Ao contrário, a modernização capitalista determina um padrão seletivo do potencial racional que vem à luz com a emergência das estruturas de consciência moderna. Essa seleção se configura no domínio das esferas de ação caracterizadas pela racionalidade cognitivo-instrumental. 

			Portanto, há em Habermas uma substituição da dialética como unidade dos contrários, enquanto lógica interna do processo de racionalização, por uma lógica, por assim dizer, de seletividade, estruturalmente operada pela dinâmica social e econômica sobre a evolução interna da diferenciação das esferas de valores. Com isso, de um ponto de vista analítico, a racionalização e o seu potencial cognitivo, no sentido amplo do termo, podem ser separados da configuração histórica que mais fortemente apresenta as tendências evolutivas de diferenciação interna, mas que também as deforma, ou seja, o racionalismo ocidental. O conceito de reconstrução que Habermas põe em operação com a tese da seletividade se baseia justamente nessa distinção de uma lógica de desenvolvimento e uma dinâmica do desenvolvimento. De um ponto de vista reconstrutivo, a racionalização efetiva abriu espaços lógicos de possibilidades reais, não meramente abstratas, diante de processos de dinâmica factual que impulsionam apenas parte delas, repelindo e congelando outras.

			Se é assim, porém, estão dadas as condições teóricas e metodológicas para defender que o projeto histórico de esclarecimento, tal como elaborados pelos filósofos do século XVIII, pode ser retomado com outras bases. Em um ensaio entitulado “Modernidade – um projeto inacabado”, Habermas define da seguinte maneira a ideia de Esclarecimento: “Aquilo que se acrescenta à cultura, mediante elaboração e reflexão, não chega sem mais ao domínio da prática do dia-a-dia. Ao contrário, com a racionalização cultural, o mundo da vida, desvalorizado em sua substância tradicional, ameaça empobrecer. Ora, o projeto da modernidade, formulado no século XVIII pelos filósofos do Esclarecimento, consiste em desenvolver imperturbavelmente, em suas respectivas especificidades, as ciências objetivantes, os fundamentos universalistas da moral e do direito e a arte autônoma, mas, ao mesmo tempo, consiste também em liberar os potenciais cognitivos assim acumulados de suas elevadas formas esotéricas, aproveitando-os para a prática, ou seja, para uma configuração racional das relações de vida”. A modernidade enquanto projeto implica a diferenciação das esferas de valores para o acúmulo reflexivo do saber e o seu emprego prático, apontando, além disso, para o problema acarretado pela especialização, o empobrecimento cultural. 

			Ao contrário de Weber, Habermas considera que a diferenciação não significa em si perda de sentido. Não haveria nesse processo o germe da destruição do Esclarecimento. Antes, verifica-se que há um palpável empobrecimento cultural do mundo da vida, que afeta grande parte da população das sociedades modernas. Esse resultado é visível mesmo nas relações entre as especialidades, como o desconhecimento por parte do especialista de alguma área do saber e ou de alguma área da divisão do trabalho em relação às demais áreas. Com efeito, um físico pode saber explicar muito bem determinado fenômeno natural, mas é quase certo que os produtos recentes da arte moderna lhe apareçam como um fenômeno cultural sem sentido. E vice-versa. No entanto, para Habermas, a perda de sentido, como consequência do empobrecimento cultural, não tem a ver com a diferenciação em si. Mais uma vez, o problema reside na forma e no equilíbrio da institucionalização das esferas de valores culturais. A diferenciação é necessária para o aumento do saber. Dessa perspectiva, ela significa enriquecimento cultural. Mas, como lhe é necessária a separação das esferas entre si e entre elas e o mundo da vida, é grande o risco de que este venha a se empobrecer, sobretudo se houver “a separação elitista das culturas de experts em relação aos contextos da ação comunicativa cotidiana”. 

			Com a pressuposição da diferenciação das esferas, o projeto moderno pode ser entendido como projeto reflexivo e consciente da racionalização. Modernidade, racionalização, esclarecimento e emancipação ganham em Habermas contornos semelhantes, comentando-se reciprocamente. A Aufklärung vincula-se à modernidade na qualidade de projeto. Daí Habermas partir, na Teoria da ação comunicativa, de Condorcet para analisar o tema da racionalização com que se depara Weber. O filósofo francês teria pensado o projeto do Esclarecimento como processo histórico de racionalização. O modelo desse projeto é dado pela evolução da ciência moderna. Esta teria uma “função esclarecedora” frente aos poderes da tradição, religiosos, sociais ou políticos. O Estado pode e deve ser reorganizado segundo a razão, ao se eliminarem os preconceitos que garantem a sustentação de um poder em última instância ilegítimo e à medida que ele assumir a forma de uma república, no contexto de uma organização internacional que assegure a paz perpétua e de uma sociedade que garanta o desenvolvimento econômico, o progresso técnico e a eliminação (ou pelo menos a compensação) das desigualdades sociais e das desigualdades de direitos entre os sexos. E a ciência pode influir para isso por meio da opinião pública esclarecida. O progresso científico também garantiria o progresso moral do homem, pressupondo-se que problemas normativos são derivados também de preconceitos sobre a natureza e a ordem social, e a felicidade humana, já que a vida poderia ficar cada vez mais livre da miséria, das doenças e mesmo ser prolongada indefinidamente. 

			Desse otimismo utópico, que transparece nas primeiras formulações do projeto moderno, não teria restado praticamente nada no século XX. Se, de um modo ou de outro, as esperanças de Condorcet foram frustradas, se houve de fato um aumento de saber indiscutível e se o que se observa no mundo da vida é, antes de mais nada, um empobrecimento cultural em grande parte da população, ainda que com o maior acesso às instituições escolares, o projeto se revelaria incompleto. Mas por que não fracassado? Para Habermas, tal diagnóstico significaria simplesmente abandonar o projeto e ir para as fileiras daqueles que pretendem “enxergar os potenciais cognitivos (na medida que não entram no progresso técnico, no crescimento econômico e na administração racional) como se fossem de tal maneira restritos que uma prática de vida voltada para tradições enfraquecidas permanece intocada por eles”. Ou seja, as fileiras dos neoconservadores. Mas esse resultado não seria incômodo apenas do ponto de vista prático. Teoricamente, haveria a pressuposição de que a racionalização cultural moderna conduz necessariamente ao empobrecimento.

			No entanto, o empobrecimento cultural tem a ver mais com o relacionamento entre as esferas institucionalizadas e o mundo da vida. Dessa perspectiva, coloca-se a questão de saber a mediação adequada entre a cultura de especialistas e a prática cotidiana do mundo da vida. Não é só a retenção do potencial cognitivo desenvolvido nas culturas de especialistas que é problemático. Pode ter efeitos nefastos a passagem brusca, para a práxis cotidiana, de cada saber elaborado de forma unilateral, levando à estetização, à cientificização ou à moralização de domínios particulares da vida.

			 O modelo de uma forma de racionalização equilibrada e não seletiva apresenta, para Habermas, as seguintes exigências: “o potencial cognitivo desenvolvido por culturas de experts precisa ser transmitido até a práxis co­municativa cotidiana, tornando-se fecundo para os sistemas sociais de ação; enfim, as esferas de valor culturais precisam ser institucionalizadas com equilíbrio de sorte que as ordens de vida correspondentes a elas sejam suficientemente autônomas para não ser subordinadas às legalidades intrínsecas de ordens de vida heterogêneas. Um padrão seletivo de racionalização surge quando (pelo menos) um dos três componentes constitutivos da tradição cultural não é elaborado sistematicamente, ou quando (pelo menos) uma esfera de valor cultural é insuficientemente institucionalizada, isto é, sem um efeito estruturante para a sociedade em seu todo, ou quando (pelo menos) uma esfera de vida prepondera a tal ponto que ela submete as demais ordens de vida a uma forma de racionalidade que lhes é estranha.” 

			Conclui-se daí que o projeto moderno significa fundamentalmente promover uma racionalização não seletiva, pois ele incorpora todas aquelas exigências. Não basta, para isso, encontrar o melhor meio de mediar a cultura dos especialistas e o grande público. “Um reatamento diferenciado entre a cultura moderna e uma prática do dia a dia dependente de legados vitais, mas empobrecida pelo mero tradicionalismo, certamente só será alcançada se também a modernização social puder ser dirigida por outras vias não capitalistas”.

			Vê-se, portanto, que a tese da seletividade tem uma relação íntima com a ideia de incompletude do projeto moderno. Com a tese da seletividade, o projeto poderia ser separado de suas configurações históricas imediatas, com as quais nunca se identificaria por inteiro, e restabelecido nas premissas amplas da racionalização do mundo da vida. Sem a perspectiva dada pela tese da seletividade, não se poderia explicar a compreensão cognitivista, cientificizante, do projeto moderno e ao mesmo tempo sua suplantação por meio de uma reinterpretação assentada em uma racionalidade complexa, em que o momento cognitivo-instrumental tem que ceder aos momentos estético-expressivo e prático-moral. Se o projeto não puder ser separado de alguma maneira de sua realização efetiva, o potencial racional da modernidade – e com ele suas projeções utópicas sobre uma vida emancipada – não poderia ser diferenciado da modernização capitalista enquanto tal. A partir da tese da seletividade, a modernização capitalista pode ser concebida como racionalização parcial. Mais: não há, como haveria em Weber, uma lógica inexorável que leve a uma dialética do esclarecimento culminando na perda de sentido e de liberdade.

			E o mesmo se aplica, de um modo ou de outro, a todas as críticas da modernidade que não são atentas suficientemente à tese da seletividade, às possibilidades reais de uma configuração emancipada da vida, uma vez que elas se prendem a uma identidade de princípio entre razão e dominação. No contexto dos anos 1980, Habermas tinha em vista sobretudo os impasses da própria Teoria Crítica que o antecede, mas também o pós-estruturalismo francês, com todos os seus vasos de comunicação com o neoconservadorismo alemão e norte-americano. Contudo, a tentativa habermasiana de resgatar o projeto moderno do Esclarecimento com os meios da teoria da ação comunicativa e, com isso, o tipo de explicação dos limites históricos desse projeto podem certamente ganhar um novo interesse no contexto dos anos 2020. Depois de décadas, as críticas radicais ao Esclarecimento por parte da esquerda, geralmente identificando razão e poder, têm de enfrentar as consequências drásticas da negação radical do Esclarecimento por parte da extrema-direita. Pois não somente os governos reacionários, mas também parcelas volumosas das populações põem sob suspeita a ciência, a intelectualidade, as universidades, a imprensa, os direitos fundamentais, a democracia, atacando ao mesmo tempo o feminismo, o antirracismo, as comunidades LGBTQIA+, e tudo mais que cheire a socialismo. 

			Na medida em que Habermas desarma a identificação entre razão e poder, sem deixar de explicar como a racionalização se ajusta aos imperativos da modernização capitalista, o conceito “reconstrutivo” de Esclarecimento pode servir de orientação normativa também nestes tempos sombrios.

			

					*1		Professor associado do Departamento de Filosofia da Universidade de São Paulo.
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Prefácio para a terceira edição

			A preparação de uma nova edição do livro ocorre em uma hora na qual começa a ter andamento uma recepção séria. As primeiras reações de indisposição e incompreensão esmoreceram; também na esfera pública especializada a polêmica1 e os reflexos mais defensivos2 vão cedendo à divergência objetiva.3 Na crítica realizada até agora se delineiam frentes que, dado o contexto contemporâneo, não podem surpreender. A filosofia da consciência é defendida contra a introdução da mudança de paradigma, em particular o conceito fenomenológico de mundo da vida é defendido contra a tentativa de uma reformulação a partir da teoria da comunicação.4 Richard Rorty levanta dúvidas contra a pretensão universalista à qual tem de ater-se uma reconstrução do conceito de razão tomado no sentido da racionalidade comunicativa, apesar da renúncia ao fundamentalismo que caracteriza a fundamentação da filosofia transcendental tradicional.5 Contra o conceito procedimental de racionalidade, Th. McCarthy reivindica uma parcela da herança hegeliana, não se dando por satisfeito com a separação da razão em diversos complexos de racionalidade e nos aspectos de validade correspondentes.6 É nesse contexto que se encontra também a crítica renovada ao formalismo ético, isto é, a defesa da eticidade contra a mera moralidade.7 H. Schnädelbach propugna por um uso descritivo do conceito de racionalidade, contestando as implicações normativas da compreensão de sentido que procuro fundamentar partindo do nexo interno entre significado e validade.8

			Até onde posso ver, trata-se nesses casos de objeções que mais me desafiam a precisar e desenvolver minhas teses do que a corrigir erros.9 Por isso, a nova edição aparece sem alterações; aproveitei apenas dois reparos efetuados para a edição norte-americana (v.1, p.370 e 426) e completei algumas indicações bibliográficas.

			Gostaria de mencionar ao menos duas objeções especiais que me parecem justificadas. J. Berger10 me chama a atenção, no contexto da tese da colonização, para uma unilateralidade desnecessária. Fenômenos que hoje atraem para si a atenção do diagnosticador da época não podem de modo algum ser explicados recorrendo somente a perturbações sistemicamente induzidas nos mundos da vida que foram comunicativamente racionalizados; pelo contrário, os imperativos do mundo da vida desencadeiam, por sua vez, bloqueios no interior de um sistema econômico capitalista orientado para a neutralização dos entornos. Devido ao objetivo de reformular o conceito marxiano de abstração real de maneira conveniente, acabei me fixando demais, nas reflexões ligadas ao diagnóstico de época, a um único ângulo de visão e, por isso, não esgotei o potencial analítico da abordagem desenvolvida aqui.

			E. Skjei11 apontou-me uma dificuldade na análise de imperativos simples (v.1, p.403-4). Para entender uma ação de exigência “Ip”, não basta conhecer as condições de preenchimento de “p”, isto é, saber o que o destinatário deve fazer ou deixar de fazer. O ouvinte entende o sentido ilocucionário da exigência somente quando sabe que para o falante é possível nutrir a expectativa de poder impor ao ouvinte a sua vontade. Ele tem de reconhecer que o falante vincula à sua exigência uma pretensão de poder que consegue apoiar em um potencial de sanção disponível. Por conta disso, faz parte das condições de aceitabilidade de uma manifestação factual da vontade, ao lado das condições de preenchimento, também as condições de sanção. Estas não resultam, no entanto, do conteúdo semântico do próprio ato ilocucionário; um potencial de sanção está associado a um ato de fala de maneira sempre contingente ou externa. Essa circunstância me levara a supor que esses imperativos simples deveriam ser tratados de maneira análoga às perlocuções (v.1, p.439). Mas, nesse caso, atos ilocucionários, entre os quais constam sem dúvida os imperativos, deveriam poder ser inseridos em contextos de ação estratégica, e isso levaria a uma consequência paradoxal: na execução de tais imperativos, o falante deveria poder agir simultaneamente, no mesmo aspecto, orientado ao entendimento e orientado ao êxito. Em minha resposta a Skjei, sugeri o caminho pelo qual gostaria de enfrentar essa dificuldade.12

			Seguindo uma proposta de Klaus Schüller, integro ao índice um quadro sinótico mais detalhado, que se destina a facilitar a orientação dos leitores.*1 Para o mesmo fim servem os Estudos prévios e complementos para a teoria da ação comunicativa, publicados nesse meio-tempo.

			Frankfurt, maio de 1984. 
J. H.
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					12		Sem dúvida, é correto que, com imperativos simples, um efeito de vínculo coordenador da ação é obtido através de uma pretensão de poder e não de uma pretensão de validade; mas era falso analisar o funcionamento dessa pretensão de poder segundo o modelo da influenciação sobre um oponente. Apenas em casos-limite uma manifestação de vontade imperativa encontra obediência unicamente em razão da submissão crua ao poder de sanções cominadas. No caso normal, imperativos simples funcionam inteiramente no quadro da ação comunicativa, visto que a posição de poder, sobre a qual o falante apoia a pretensão levantada com seu imperativo, é reconhecida pelos destinatários – é reconhecida mesmo quando essa posição se apoia em poder factualmente convertido em hábito, em todo caso, não expressamente em autoridade normativa. Eu quero tornar plausível, portanto, que a delimitação nítida entre imperativos normativamente autorizados e imperativos simples não pode ser mantida, que, pelo contrário, existe um contínuo entre o poder convertido em hábito de maneira meramente factual e o poder metamorfoseado em autoridade normativa. Pois, nesse caso, todos os imperativos aos quais atribuímos uma força ilocucionária podem ser analisados segundo o padrão de exigências normativamente autorizadas. O que tomei erroneamente por uma diferença categorial se reduz, dessa perspectiva, a uma diferença gradual.

							*1	Para facilitar a compreensão dos passos da exposição habermasiana, a presente tradução adota os itens desse índice mais detalhado também no corpo do livro. (N. T.)

				

			

		


		
			
Prefácio para a primeira edição

			No prefácio de Sobre lógica das ciências sociais, há pouco mais de uma década, coloquei em perspectiva uma teoria da ação comunicativa.*1 Nesse meio-tempo, o interesse metodológico que então havia vinculado a uma “funda­mentação das ciências sociais no âmbito da teoria da linguagem” passou a dar lugar a um interesse substancial. A teoria da ação comunicativa não é uma metateoria, é o começo de uma teoria social que se esforça por comprovar os critérios de sua crítica. Eu não entendo a análise das estruturas universais da ação orientada ao entendimento como continuidade da teoria do conhecimento com outros meios. Assim, a teoria da ação que T. Parsons desenvolveu em 1937, em A estrutura da ação social, foi certamente um modelo, com seu vínculo entre reconstrução da história da teoria e análise conceitual; ao mesmo tempo, porém, por causa de sua orientação metodológica, ela também me induziu ao erro. A formação de conceitos fundamentais e a resposta a questões substanciais constituem, bem hegelianamente, um nexo indissolúvel.

			A expectativa inicialmente nutrida de que bastaria reelaborar as Christian Gauss Lectures, proferidas na Universidade de Princeton em 1971, revelou-se falsa. Quanto mais fundo avançava na teoria da ação, na teoria do significado, na teoria dos atos de fala e em domínios semelhantes da filosofia analítica, tanto mais perdia de vista, para além dos detalhes, o objetivo do empreendimento inteiro. Quanto mais buscava satisfazer as pretensões de explicação do filósofo, tanto mais me distanciava do interesse do sociólogo, que perguntaria para que, afinal, iriam servir as análises conceituais. Eu tinha dificuldades em encontrar o nível correto da exposição para o que queria dizer. Ora, problemas de exposição, como sabemos desde Hegel e Marx,1 não são exteriores aos problemas de conteúdo. Nessa situação, foi importante o conselho de Thomas A. McCarthy, que me encorajou a começar novamente.

			O livro, tal como existe agora, eu o escrevi durante os últimos quatro anos, interrompidos apenas para um semestre como professor visitante nos Estados Unidos. Desenvolvo o conceito fundamental de ação comunicativa na Primeira Consideração Intermediária. Ele abre o acesso a três complexos temáticos que se cruzam entre si: primeiramente, trata-se de um conceito de racionalidade comunicativa que é desenvolvido de maneira suficientemente cética e, no entanto, resiste às reduções cognitivo-instrumentais da razão; em seguida, de um conceito de sociedade em dois níveis, o qual associa os paradigmas “mundo da vida” e “sistema” de um modo não apenas retórico; e, finalmente, de uma teoria da modernidade que explica o tipo das patologias sociais, que sobressaem hoje de forma cada vez mais visível, com a suposição de que os âmbitos da vida comunicativamente estruturados são submetidos aos imperativos dos sistemas de ação autonomizados, formalmente organizados. A teoria da ação comunicativa deve possibilitar, portanto, um quadro categorial do contexto social de vida que é talhado para os paradoxos da modernidade.

			A introdução fundamenta a tese segundo a qual a problemática da racionalidade não é trazida de fora à sociologia. Para toda sociologia com a pretensão de ser teoria social, coloca-se em três níveis o problema do emprego de um conceito de racionalidade (sempre normativamente carregado). Ela não pode esquivar-se nem à questão metateórica sobre as implicações de seus conceitos cardeais, relativas à racionalidade, nem à questão metodológica sobre as implicações ligadas à racionalidade que possui o acesso ao âmbito dos objetos por meio da compreensão do sentido, nem finalmente à questão empírica e teórica sobre em que sentido a modernização das sociedades pode ser descrita como racionalização.

			A apropriação sistemática da história da teoria ajudou-me a encontrar o eixo de integração no qual as intenções filosóficas desdobradas de Kant até Marx podem se tornar fecundas hoje em termos científicos. Trato Weber, Mead, Durkheim e Parsons como clássicos, isto é, como teóricos sociais que têm ainda algo a nos dizer. Os excursos entremeados nos capítulos dedicados a esses autores, como também a Introdução e as duas considerações intermediárias, dedicam-se às questões sistemáticas. A Consideração Final reúne então as investigações de história da teoria e as sistemáticas. Ela tornará plausível, de um lado, a interpretação proposta da modernidade recorrendo às tendências de juridificação e, de outro lado, precisará as tarefas que hoje se colocam a uma teoria crítica da sociedade.

			Uma tal investigação, que emprega o conceito de razão comunicativa sem ruborizar, expõe-se hoje à suspeita de cair nas ciladas de uma abordagem fundamentalista. Mas as supostas semelhanças da abordagem da pragmática formal com a filosofia transcendental clássica levam a uma pista falsa. Aos leitores que nutrem essa desconfiança recomendo ler em primeiro lugar a seção final.2 Não poderíamos nos certificar da estrutura racional interna da ação orientada ao entendimento se não tivéssemos diante de nós, certamente de modo apenas fragmentário e distorcido, as formas existentes de uma razão dependente de corporificação simbólica e de situação histórica.3

			O motivo ligado à história contemporânea está ao alcance da mão. As sociedades ocidentais se aproximam, desde o fim dos anos 1960, de um estado em que a herança do racionalismo ocidental deixa de ser inconteste. A estabilização das condições internas, alcançada com base no compromisso em torno do Estado de bem-estar social (e talvez de modo particularmente impressionante na República Federal da Alemanha), requer agora custos psicossociais e culturais crescentes; também se toma consciência mais fortemente da labilidade, transitoriamente recalcada, mas jamais vencida, nas relações entre as superpotências. Na assimilação teórica desses fenômenos está em jogo a substância das tradições e inspirações ocidentais.

			Os neoconservadores gostariam de ater-se a todo preço ao padrão capitalista da modernização econômica e social. Eles dão prioridade ao crescimento econômico nutrido e também estrangulado cada vez mais pelo compromisso do Estado de bem-estar social. Contra as consequências colaterais desse crescimento, eles buscam refúgio em tradições desenraizadas, mas retoricamente invocadas, de uma cultura pequeno-burguesa. É difícil discernir como uma retransferência dos problemas que, desde o final do século XIX, foram deslocados, por boas razões, do mercado para o Estado, ou seja, como o empurra-empurra dos problemas entre os media poder e dinheiro iria resultar em uma nova ascensão. Ainda menos plausível é a tentativa de renovar, partindo de uma consciência esclarecida em termos historicistas, o estofo das tradições que a modernização capitalista consumiu. À apologética neoconservadora responde uma crítica do crescimento, às vezes em tom antimodernista, que se dirige tanto contra a supercomplexidade dos sistemas de ação econômicos e administrativos quanto contra a corrida armamentista que se tornou autônoma. Experiências com a colonização do mundo da vida, que o outro lado gostaria de amortecer e abafar nos moldes do tradicionalismo, conduzem, deste lado, à oposição radical. No entanto, onde essa oposição se intensifica, convertendo-se na exigência de desdiferenciação a todo preço, perde-se por sua vez uma distinção importante. A restrição do crescimento da complexidade monetária e administrativa não é de modo algum sinônima do abandono de formas de vida modernas. Nos mundos da vida estruturalmente diferenciados, exprime-se um potencial de razão que não pode ser colocado sob o conceito de aumento de complexidade sistêmica.

			Essa observação concerne, no entanto, apenas ao pano de fundo motivacional,4 não ao tema propriamente dito. Escrevi este livro para aqueles que têm um interesse especializado pelos fundamentos da teoria da sociedade. As citações de publicações em língua inglesa para quais não há traduções são reproduzidas no original. De forma louvável, Max Looser cuidou da tradução das citações em francês.

			Meu primeiro agradecimento se dirige a Inge Pethran, que estabeleceu as diversas versões do manuscrito e o índice bibliográfico; no entanto, trata-se apenas de um elo na cadeia de uma cooperação estreita de dez anos, sem a qual teria ficado desamparado. Sou grato, além disso, a Ursula Hering, prestimosa no fornecimento da literatura, assim como a Friedhelm Herborth, da editora Suhrkamp.

			O livro se apoia, entre outras coisas, nas preleções que proferi na Universidade de Frankfurt, na Universidade da Pennsylvania, Filadéfia, e na Universidade da Califórnia, Berkeley. Sou grato a meus estudantes pelas discussões estimulantes, tanto quanto a colegas desses locais, sobretudo a Karl-Otto Apel, Dick Bernstein e John Searle.

			Se à minha exposição aderem, como espero, traços fortemente discursivos, reflete-se aí somente o meio argumentativo de nosso âmbito de trabalho no Instituto de Starnberg. Nos colóquios de quinta-feira, dos quais participaram Manfred Auwärter, Wolfgang Bonß, Rainer Döbert, Klaus Eder, Günter Frankenberg, Edit Kirsch, Sigrid Meuschel, Max Miller, Gertrud Nunner-Winkler, Ulrich Rödel e Ernst Tugendhat, diversas partes do manuscrito foram discutidas de uma maneira fértil para mim; sou grato a Ernst Tugendhat, fora isso, por uma grande quantidade de anotações. Foram instrutivas, além do mais, as conversas com colegas que – como Johann Paul Arnasson, Sheila Benhabib, Mark Gould e Thomas A. McCarthy – tiveram uma longa estadia no Instituto ou que o visitaram regularmente – como Aaron Cicourel, Helmut Dubiel, Lawrence Kohlberg, Claus Offe, Ulrich Oevermann, Charles Taylor e Albrecht Wellmer.

			J. H. 
Instituto Max Planck de Ciências Sociais 
Starnberg, agosto de 1981.

			

			
				
							*1	“Ação comunicativa” traduz aqui, incluindo o título da obra, “kommunikatives Handeln”, literalmente “agir comunicativo”. A opção pelo substantivo “ação” segue a tradição filosófica e sociológica brasileira de se referir às diversas “teorias da ação”, no que se destacam as designações dadas às categorias weberianas de ação – ou seja: o verbo substantivado Handeln. Observe-se ainda que Habermas alterna indistintamente “Handeln” com o substantivo “Handlung” ao longo dos dois volumes. (N. T.)

					1		Theunissen, Sein und Schein.

				

				
					2		Cf. v.II, p.461ss.

				

				
					3		Sobre a relação entre verdade e história, cf. Castoriadis, Durchs Labyrinth, p.16-7.

				

				
					4		Cf. minha conversa com A. Honneth, E. Knödler-Bunte e A. Widmann, em Ästhetik und Kommunikation, n.45-46, 1981 [publicada em Habermas, A nova obscuridade. (N. T.)].
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Introdução: Acessos à problemática da racionalidade

		


		
			
Reflexão preliminar: o conceito de racionalidade na sociologia

			A racionalidade de opiniões e ações é um tema que costumeiramente é tratado na filosofia. Pode-se dizer até mesmo que o pensamento filosófico nasce da reflexivização da razão corporificada no conhecimento, na fala e na ação. O tema filosófico fundamental é a razão.1 A filosofia se esforça desde os seus começos em explicar o mundo em seu todo, a unidade na multiplicidade dos fenômenos, com princípios encontráveis na razão – e não na comunicação com uma divindade situada além do mundo, nem sequer, a rigor, no recuo ao fundamento de um cosmo que abrangesse a natureza e a sociedade. O pensamento grego não visava a uma teologia nem a uma cosmologia ética no sentido das grandes religiões universais, mas a uma ontologia. Se às doutrinas filosóficas há algo em comum, é a intenção de pensar o ser ou a unidade do mundo pelo caminho de uma explicação das experiências da razão no trato consigo mesma.

			Ao falar assim, sirvo-me da linguagem da filosofia moderna. Mas a tradição filosófica, na medida em que sugere a possibilidade de uma imagem filosófica de mundo, torna-se questionável.2 Hoje a filosofia já não pode mais se referir ao todo do mundo, da natureza, da história e da sociedade no sentido de um saber totalizante. Os sucedâneos teóricos das imagens de mundo não foram desvalorizados somente pelo progresso factual das ciências empíricas, mas ainda mais pela consciência reflexiva que acompanhou esse progresso. Com essa consciência, o pensamento filosófico recua de maneira autocrítica para trás de si mesmo; com a questão sobre o que seria capaz de operar com suas competências reflexivas no quadro das convenções científicas, transforma-se em metafilosofia.3 Com isso, o tema se altera e, no entanto, permanece o mesmo. Na filosofia contemporânea, onde quer que se tenha constituído uma argumentação mais coerente em torno de núcleos temáticos mais constantes, seja na lógica ou na teoria da ciência, seja na teoria da linguagem e na teoria do significado, seja na ética e na teoria da ação, até mesmo na estética, o interesse se dirige às condições formais da racionalidade do conhecimento, do entendimento linguístico e da ação, seja no cotidiano ou no plano das experiências metodicamente organizadas e dos discursos sistematicamente organizados. A teoria da argumentação passa a ganhar com isso uma importância especial, visto que ela possui a tarefa de reconstruir os pressupostos e as condições pragmático-formais de um comportamento explicitamente racional.

			Mas, se esse diagnóstico não aponta em uma falsa direção, se é correto que a filosofia, em suas correntes pós-metafísicas e pós-hegelianas, aspira ao ponto convergente de uma teoria da racionalidade, como é então que a sociologia poderia reivindicar competências para a problemática em torno da racionalidade?

			Parece que o pensamento filosófico que abandona sua referência à totalidade acaba perdendo também sua autossuficiência. Ao objetivo de uma análise formal das condições da racionalidade não podem se vincular nem as esperanças ontológicas depositadas em teorias materialmente substantivas da natureza, da história, da sociedade etc., nem as esperanças que a filosofia transcendental deposita em uma reconstrução a priori do aparato de um sujeito genérico não empírico, de uma consciência em geral. Todas as tentativas de fundamentação última, nas quais continuam em vida as intenções da filosofia primeira, fracassaram.4 Nessa situação, abre-se o caminho para uma nova constelação na relação entre filosofia e ciências. Como se mostra no exemplo da teoria e da história da ciência, a explicação formal das condições de racionalidade e a análise da corporificação e do desenvolvimento histórico de estruturas de racionalidade enlaçam-se entre si de maneira peculiar. As teorias das ciências empíricas modernas, orientadas para a linha seja do empirismo lógico, seja do racionalismo crítico ou do construtivismo metodológico, colocam uma pretensão normativa e ao mesmo tempo universalista que não é mais abrigada com suposições fundamentalistas de tipo ontológico ou filosófico-transcendental. A pretensão delas somente pode ser testada pela evidência de contraexemplos e, por fim, apoiada pelo fato de que a teoria reconstrutiva se revela capaz de ressaltar os aspectos internos da história da ciência e, em vínculo com análises empíricas, explicar sistematicamente, no contexto dos desenvolvimentos sociais, a história factual da ciência que é documentada em narrativas.5 O que se aplica a um construto de racionalidade cognitiva tão complexo como a ciência concerne também a outras figuras do espírito objetivo, isto é, às corporificações seja da racionalidade cognitiva e instrumental, seja da prático-moral, seja talvez até mesmo da prático-estética.

			No entanto, as investigações com uma orientação empírica dessa espécie precisam estar categorialmente dispostas de tal modo que possam se juntar às reconstruções racionais de nexos de sentido e de soluções de problemas.6 A psicologia do desenvolvimento cognitivista oferece um exemplo para tanto. Na tradição de Piaget, o desenvolvimento cognitivo em sentido estrito, assim como o cognitivo-social e o moral, é conceitualizado exemplarmente na qualidade de uma sequência internamente reconstruível de etapas de competência.7 Se, em contrapartida, como na teoria do comportamento, as pretensões de validade pelas quais se avaliam as soluções de problemas, as orientações racionais da ação, os níveis de aprendizagem etc., são reinterpretadas e redefinidas de um ponto vista empirista, os processos de corporificação de estruturas de racionalidade não podem ser interpretados em sentido estrito a título de processos de aprendizagem, mas, quando muito, como um aumento de capacidades de adaptação.

			Ora, no interior das ciências sociais, é a sociologia a que primeiramente se liga em seus conceitos básicos à problemática da racionalidade. Como mostra a comparação com outras disciplinas, esse vínculo tem razões objetivas e ligadas à história da ciência. Consideremos, em primeiro lugar, a ciência política. Ela precisou se emancipar do direito natural racional. Também o direito natural moderno continuava a partir da concepção, própria da velha Europa, segundo a qual a sociedade se apresentava como uma coletividade politicamente constituída e integrada por meio de normas jurídicas. Os novos conceitos do direito formal civil ofereciam, no entanto, a possibilidade de proceder construtivamente, projetando a ordem jurídico-política como um mecanismo racional a partir de pontos de vistas normativos.8 É disso que uma ciência política com orientação empírica precisava se desligar radicalmente. Ela se ocupa com a política considerando-a um sistema social parcial e se desonera da tarefa de conceber a sociedade em seu todo. Em reação ao normativismo do direito natural, ela exclui da consideração científica as questões prático-morais sobre a legitimidade, ou as trata como questões empíricas de uma crença na legitimidade que deve ser apreendida de maneira descritiva em cada caso. Com isso, ela demole as pontes que levam à problemática da racionalidade.

			É diferente o que se passa com a economia política, que no século XVIII entrou em concorrência com o direito natural racional, ressaltando a independência de um sistema de ação mantido coeso por meio de funções, e não primariamente por meio de normas.9 Como economia política, a ciência econômica ainda manteve de início a referência à sociedade em seu todo, graças à teoria das crises. Ela estava interessada na questão de saber como a dinâmica do sistema econômico repercute nas ordens que integram normativamente a sociedade. É disso que se desligou a economia convertida em ciência especializada. Ela também se ocupa hoje com a economia considerando-a um sistema parcial da sociedade e se desonera das questões sobre a legitimidade. Com essa perspectiva parcial, ela pode reduzir os problemas de racionalidade a considerações sobre o equilíbrio econômico e a questões de escolha racional.

			Em contraposição a isso, a sociologia surgiu como uma disciplina que se tornou competente para os problemas que a política e a economia foram empurrando de lado em seu caminho rumo à ciência especializada.10 Seu tema são as transformações da integração social que foram provocadas na estrutura das sociedades da velha Europa devido ao surgimento do sistema dos Estados modernos e à diferenciação de um sistema econômico regulado pelo mercado. A sociologia vem a ser a ciência das crises par excellence, ocupando-se sobretudo com os aspectos anômicos da dissolução dos sistemas sociais tradicionais e da constituição dos modernos.11 Mesmo sob essas condições iniciais, no entanto, a sociologia poderia ter se restringido a um único subsistema. De todo modo, considerando do ponto de vista da história da ciência, a sociologia da religião e a sociologia do direito constituem o cerne da nova disciplina.

			Se, para fins ilustrativos – isto é, sem maiores elucidações por ora –, é-me permitido recorrer ao esquema das funções proposto por Parsons, despontam sem esforço as correspondências entre as disciplinas das ciências sociais e os subsistemas sociais:
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			Figura 1

			Naturalmente, não faltaram diligências em fazer também da sociologia uma ciência especializada em integração social. Porém, não é um acaso, mas antes um sintoma, que os grandes teóricos da sociedade de que vou tratar sejam sociólogos de origem. A sociologia foi a única das disciplinas das ciências sociais que manteve a referência aos problemas da sociedade como um todo. Ela continuou a ser sempre também teoria da sociedade e, por isso, não pôde, como as demais disciplinas, afastar, redefinir ou reduzir a pequenos formatos as questões da racionalização. Vejo duas razões preponderantes para isso. A primeira concerne à antropologia cultural e à sociologia em igual medida.

			A correlação entre as funções básicas e os subsistemas sociais impede de ver que as interações sociais nos âmbitos que são importantes sob os aspectos da reprodução cultural, da integração social e da socialização de modo algum são especializadas da mesma maneira que as interações nos âmbitos de ação econômica e política. Tanto a sociologia quanto a antropologia cultural se veem confrontadas com o espectro inteiro dos fenômenos da ação social, e não com os tipos de ação recortados de modo relativamente claro que, tendo em vista os problemas da maximização do lucro ou da aquisição e emprego do poder político, se deixam estilizar na qualidade de variantes da ação “racional com respeito a fins”.*1 Aquelas duas disciplinas se ocupam com a práxis cotidiana nos contextos do mundo da vida e, por conta disso, precisam considerar todas as formas de orientação simbólica da ação. Para elas não é mais tão simples afastar a problemática dos fundamentos da teoria da ação e da interpretação por meio da compreensão do sentido. Desse modo, elas se chocam com as estruturas do mundo da vida que subjazem aos outros sistemas parciais, que são funcionalmente especificados com mais exatidão e, de certo modo, diferenciados com mais força. Ainda nos ocuparemos com a maneira pela qual os quadros categoriais paradigmáticos de “mundo da vida” e “sistema” se relacionam entre si.12 Aqui gostaria somente de salientar que a investigação da “comunidade social” e da cultura não pode ser desacoplada dos problemas dos fundamentos das ciências sociais e do paradigma “mundo da vida” de uma forma tão simples quanto a investigação dos sistemas parciais econômico e político. Isso explica o vínculo tenaz entre a sociologia e a teoria da sociedade.

			Porém, que seja a sociologia, e não a antropologia cultural, a ciência que mostra uma disposição especial para acolher o problema da racionalidade é algo que somente se torna compreensível quando se observa uma outra circunstância. A sociologia surge como teoria da sociedade burguesa; compete-lhe a tarefa de explicar o decurso e as formas fenomênicas anômicas que caracterizam a modernização capitalista das sociedades pré-burguesas.13 Essa problematização, resultante da situação histórica objetiva, constitui o ponto de referência pelo qual a sociologia elabora também os problemas de seus fundamentos. No plano metateórico, ela seleciona os conceitos fundamentais que são recortados de acordo com o aumento de racionalidade no mundo de vida moderno. Quase sem exceção, os pensadores clássicos da sociologia tentam orientar sua teoria da ação de sorte que suas categorias atinjam os aspectos mais importantes da passagem da “comunidade” para a “sociedade”.14 E, no plano metodológico, o problema do acesso, mediante a compreensão do sentido, ao âmbito de objetos constituído pelos objetos simbólicos é tratado de maneira correspondente; a compreensão das orientações racionais da ação torna-se o ponto de referência para a compreensão de todas as orientações da ação.

			Esse nexo entre (a) a questão metateórica de uma teoria da ação cujo quadro é concebido tendo em vista os aspectos racionalizáveis da ação e; (b) a questão metodológica de uma teoria da compreensão do sentido que clarifique as relações internas entre significado e validade (entre a explicação do significado de uma manifestação simbólica e a tomada de posição sobre as suas pretensões de validade implícitas) se vincula, por fim, (c) com a questão empírica de saber se e em que sentido a modernização de uma sociedade pode ser descrita do ponto de vista da racionalização cultural e social. Esses nexos se expressam de modo particularmente evidente na obra de Max Weber. Sua hierarquia dos conceitos de ação se direciona de tal sorte para o tipo de ação racional com respeito a fins que todas as demais ações podem ser escalonadas como desvios específicos desse tipo. Weber analisa o método da compreensão de sentido de tal modo que é possível referir os casos mais complexos ao caso-limite da compreensão da ação racional com respeito a fins: a compreensão da ação subjetivamente orientada ao êxito requer ao mesmo tempo sua avaliação objetiva (de acordo com os critérios da racionalidade da correção). Enfim, é palpável o nexo entre essas decisões categoriais e metodológicas e a questão teórica central de Weber a respeito de como explicar o racionalismo ocidental.

			Esse nexo poderia ser, no entanto, contingente; ele poderia ser simplesmente um indício de que Max Weber se preocupava com esse único questionamento, e de que esse interesse, mais acidental do ponto de vista teórico, acabou repercutindo sobre os fundamentos da formação da teoria. Com efeito, basta desligar os processos de modernização do conceito de racionalização, analisando-os de outros pontos de vista, para que, de um lado, os fundamentos da teoria da ação se mantenham livres das conotações da racionalidade da ação e, de outro lado, a metodologia da compreensão de sentido se mantenha livre de um entrelaçamento problemático entre questões de significado e questões de validade. Em contraposição a essas dúvidas, gostaria de defender a tese de que é por razões cogentes que Max Weber trata a questão do racionalismo ocidental (acidental em termos biográficos ou, em todo caso, em termos próprios da psicologia da pesquisa), a questão sobre o significado da modernidade e a questão sobre as causas e as consequências colaterais da modernização capitalista da sociedade, começando primeiramente pela Europa, sob os pontos de vista da ação racional, da conduta racional da vida e das imagens de mundo racionalizadas. Gostaria de defender a tese segundo a qual o nexo entre exatamente as três temáticas da racionalidade, o qual se deixa depreender de sua obra, possui razões sistemáticas. Com isso quero dizer que, para toda sociologia com pretensão de ser teoria social, bastando que ela proceda com suficiente radicalidade, o problema da racionalidade se coloca simultaneamente no plano metateórico, no metodológico e no empírico.

			Começo com uma discussão provisória a respeito do conceito de racionalidade (1), colocando esse conceito na perspectiva evolucionária do surgimento de uma compreensão moderna do mundo (2). Depois dessas preparações, quero demonstrar o nexo interno entre a teoria da racionalidade e a teoria da sociedade; mais precisamente, de um lado, para o plano metateórico, ao mostrar as implicações relativas à racionalidade que possuem os conceitos sociológicos de ação hoje correntes (3); e, de outro lado, para o plano metodológico, ao mostrar que implicações similares resultam do acesso ao âmbito de objetos da sociologia mediante a compreensão do sentido (4). Esse esboço da argumentação se destina a provar que precisaremos de uma teoria da ação comunicativa se quisermos retomar adequadamente a problemática da racionalização social, que desde Weber foi em grande parte recalcada na discussão sociológica especializada.
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1 
“Racionalidade” – uma determinação conceitual preliminar

			Sempre que empregamos a palavra “racional”, supomos uma relação íntima entre racionalidade e saber. Nosso saber possui uma estrutura proposicional: opiniões podem ser expostas explicitamente na forma de enunciados. Sem maiores explicações, vou pressupor esse conceito de saber, pois a racionalidade tem menos a ver com o ter conhecimento do que com a maneira como sujeitos capazes de falar e agir adquirem e empregam o saber. Em proferimentos linguísticos, o saber é expresso explicitamente, em ações dirigidas a objetivos, expressa-se um poder [Können], um saber implícito; também esse know-how pode ser transladado, em princípio, para a forma de um know-that.1 Se buscarmos sujeitos gramaticais capazes de completar “racionalmente” a expressão predicativa, dois candidatos se apresentarão de início. Pessoas que dispõem de saber, de um lado, e manifestações simbólicas, ações linguísticas e não linguísticas, comunicativas ou não comunicativas que corporificam o saber, de outro lado, podem ser mais ou menos racionais. Podemos chamar “racionais” homens e mulheres, crianças e adultos, ministros e cobradores de ônibus, mas não peixes, arbustos de lilás, serras, estradas ou cadeiras. Podemos chamar “irracionais” desculpas, atrasos, intervenções cirúrgicas, declarações de guerra, consertos, plantas de obra ou decisões de conferências, mas não um temporal, um acidente, um prêmio de loteria ou uma enfermidade. Mas o que significa então que pessoas se comportem racionalmente em uma determinada situação? O que significa que seja lícito considerar “racionais” as suas manifestações?

			É possível criticar o saber como não confiável. A estreita relação entre saber e racionalidade permite supor que a racionalidade de uma manifestação depende da confiabilidade do saber corporificado nele. Consideremos dois casos paradigmáticos: uma afirmação com a qual A profere, com intenção comunicativa, uma determinada opinião, e uma intervenção no mundo, dirigida a objetivos, com a qual B persegue um determinado fim. Ambas incorporam um saber falível; ambas são tentativas passíveis de falha. As duas manifestações, a ação comunicativa e a ação teleológica, podem ser criticadas. Um ouvinte pode contestar que a afirmação feita por A seja verdadeira; um observador pode contestar que a ação implementada por B teve êxito. A crítica refere-se, em ambos os casos, a uma pretensão que os sujeitos agentes vinculam de modo necessário às suas manifestações, na medida em que são intencionadas como afirmações ou como ações dirigidas a objetivos. Essa necessidade é de natureza conceitual. A não faz nenhuma afirmação se não levantar para o enunciado afirmado “p” uma pretensão de verdade, dando a conhecer sua convicção de que, caso necessário, seu enunciado se deixa fundamentar. E B não empreende nenhuma ação dirigida a objetivos, isto é, não pretende com ela de modo algum realizar um fim, se não considera promissora a ação planejada, dando a conhecer a convicção de que, caso necessário, a escolha dos meios sob circunstâncias dadas se deixa fundamentar.

			Assim como A reivindica verdade para seu enunciado, B reivindica perspectiva de êxito para seu plano de ação ou eficácia para as regras de ação segundo as quais executa esse plano. A eficácia afirmada significa a pretensão de que os meios escolhidos sob as circunstâncias dadas são apropriados para alcançar a meta proposta. A eficácia de uma ação encontra-se em uma relação interna com a verdade dos prognósticos condicionais que o plano de ação ou a regra de ação implicam. Assim como verdade se refere à existência de estados de coisa no mundo, eficácia se refere a intervenções no mundo com base nas quais se suscitam estados de coisa almejados. Com sua afirmação, A se refere a algo que de fato ocorre no mundo objetivo; com sua atividade voltada a fins [Zwecktätigkeit], B se refere a algo que deve ocorrer no mundo objetivo. Ao fazê-lo, ambos levantam, com suas manifestações simbólicas, pretensões que podem ser criticadas e defendidas, isto é, fundamentadas. A racionalidade de suas manifestações se mede pelas relações internas entre o conteúdo semântico, as condições de validade e as razões que, caso necessário, é possível aduzir em favor de sua validez, da verdade do enunciado ou da eficácia da regra de ação.

			As considerações feitas até aqui desembocam na ideia de atribuir a racionalidade de uma manifestação à sua criticabilidade e fundamentabilidade. Uma manifestação cumpre os pressupostos da racionalidade se e na medida em que corporifica um saber falível, tendo com isso uma referência ao mundo objetivo, isto é, uma referência a fatos, e sendo acessível a um julgamento objetivo. Um julgamento pode ser objetivo quando é efetuado lançando-se mão de uma pretensão de validade transubjetiva, que possui para qualquer observador e destinatário o mesmo significado que para o próprio sujeito agente em cada caso. Verdade e eficiência são pretensões dessa espécie. Assim, em relação a afirmações e a ações dirigidas a objetivos, considera-se que são tanto mais racionais quanto melhor pode ser a fundamentação da pretensão de verdade proposicional ou de eficiência associada a elas. Em correspondência com isso, empregamos a expressão “racional” como predicado para a disposição de pessoas das quais é lícito esperar semelhantes manifestações, principalmente em situação difíceis.

			Essa proposta de atribuir a racionalidade de uma manifestação à sua criticabilidade tem, no entanto, duas fraquezas. A caracterização é, por um lado, abstrata demais, pois não expressa diferenciações importantes (1). Por outro, é ainda estreita demais, visto que empregamos a expressão ‘racional’ não somente em relação a manifestações que podem ser verdadeiras ou falsas, eficazes ou ineficazes. A racionalidade imanente à práxis comunicativa estende-se por um espectro mais amplo. Ela remete a diversas formas de argumentação na qualidade de outras tantas possibilidades de continuar a ação comunicativa com meios reflexivos (2). Uma vez que a ideia de resgate [Einlösung] discursivo de pretensões de validade tem uma posição central na teoria da ação comunicativa, vou inserir um excurso mais prolongado sobre teoria da argumentação (3).

			
(1) Criticabilidade de ações e afirmações

			De início, continuo com a versão cognitiva em sentido mais estrito do conceito de racionalidade, que é definido exclusivamente com referência ao emprego do saber descritivo. É possível desenvolver esse conceito em duas direções distintas.

			Se partirmos do emprego não comunicativo do saber proposicional em ações dirigidas a objetivos, depararemos com uma pré-decisão em favor daquele conceito de racionalidade cognitivo-instrumental que, através do empirismo, marcou fortemente a autocompreensão da modernidade. Ele leva consigo as conotações da autoafirmação bem-sucedida, a qual é possibilitada pela disposição informada sobre e pela adaptação inteligente às condições de um entorno contingente. Ao contrário, se partirmos do emprego comunicativo do saber proposicional em atos de fala,*1 depararemos com uma pré-decisão em favor de um conceito de racionalidade mais amplo, que se reporta às antigas noções de logos.2 Esse conceito de racionalidade comunicativa leva consigo conotações que, em última instância, remontam à experiência central da força da fala argumentativa de acordar, de fundar consensos sem coerção, na qual diversos participantes superam suas concepções, de início apenas subjetivas, certificando-se ao mesmo tempo, graças à comunidade das convicções racionalmente motivadas, da unidade do mundo objetivo e da intersubjetividade de seu contexto de vida.3

			Suponhamos que a opinião “p” represente o acervo de saber idêntico de que dispõem A e B. Agora A participa (como um entre vários falantes) de uma comunicação fazendo a afirmação “p”, ao passo que B elege como ator (solitário) os meios que, em razão da opinião “p”, considera apropriado em uma situação dada, a fim de alcançar um efeito desejado. A e B empregam o mesmo saber de maneiras distintas. A referência a fatos e à fundamentabilidade da manifestação possibilitam, em um caso, o entendimento [Verständigung] entre os participantes da comunicação sobre algo que ocorre no mundo. É constitutivo da racionalidade da manifestação que o falante levante para o enunciado “p” uma pretensão de validade criticável, passível de ser aceita ou rejeitada pelo ouvinte. No outro caso, a referência a fatos e à fundamentabilidade da regra de ação facultam uma intervenção bem-sucedida no mundo. É constitutivo da racionalidade da ação que o ator coloque na base de sua ação um plano que implique a verdade de “p”, de acordo com o qual o fim proposto é realizável sob circunstâncias dadas. Somente é permitido denominar “racional” uma afirmação se o falante cumpre as condições que são necessárias para a consecução do objetivo ilocucionário de entender-se sobre algo no mundo com pelo menos um outro participante da comunicação; somente é permitido denominar “racional” uma ação dirigida a objetivos se o ator cumpre as condições que são necessárias para a realização do propósito de intervir no mundo com êxito. As duas tentativas podem fracassar: o consenso almejado pode não se dar, o efeito desejado pode não suceder. Mesmo nesse gênero de insucessos se revela a racionalidade de uma manifestação – é possível explicar insucessos.4

			Em ambas as linhas, a análise da racionalidade pode se aplicar aos conceitos de saber proposicional e de mundo objetivo; mas os casos mencionados distinguem-se no tipo de emprego do saber proposicional. Sob um aspecto do emprego, aparece como télos imanente à racionalidade o controle instrumental, sob outro aspecto, o entendimento comunicativo. A análise conduz, dependendo do aspecto em que se concentra, a direções distintas.

			Pretendo elucidar brevemente as duas posições. A primeira posição, que denomino “realista” para simplificar, parte do pressuposto ontológico do mundo como sumário do que é o caso, a fim de explicar sobre essa base as condições do comportamento racional (a). A outra posição, que podemos denominar “fenomenológica”, confere a esse questionamento uma guinada transcendental, refletindo sobre a circunstância de que aqueles mesmos que se comportam racionalmente precisam pressupor um mundo objetivo (b).

			(a) O realista pode se limitar a analisar as condições que um sujeito agente deve cumprir para que possa pôr e realizar fins. De acordo com esse modelo, ações racionais possuem fundamentalmente o caráter de intervenções dirigidas a objetivos e controladas pelo êxito, realizadas em um mundo de estados de coisa existentes. Max Black nomeia uma série de condições que uma ação deve preencher para poder ser considerada mais ou menos racional (reasonable) e ser acessível a um julgamento crítico (dianoetic appraisal):

			
					Somente ações sob controle atual ou potencial do agente são suscetíveis de um julgamento crítico […]. 

					Somente ações direcionada a algum fim em vista podem ser racionais ou irracionais […]. 

					O julgamento crítico é relativo ao agente e à sua escolha do fim em vista […]. 

					Juízos sobre a racionalidade são apropriados somente quando há conhecimento parcial sobre a disponibilidade e a eficácia dos meios […]. 

				O julgamento crítico sempre pode ser sustentado por razões.*2,5


			

			De resto, quando o conceito de racionalidade é desenvolvido pelo fio condutor de ações dirigidas a objetivos, e isso significa ações solucionadoras de problemas,6 torna-se compreensível um uso derivado da palavra “racional”. Com efeito, às vezes falamos da “racionalidade” de um comportamento incitado por estímulos, da “racionalidade” da mudança de estado de um sistema. Semelhantes reações podem ser interpretadas como soluções de problemas, sem que o observador impute à adequabilidade aos fins [Zweckmäßigkeit], interpolada na reação observada, uma atividade voltada a fins [Zwecktätigkeit], atribuindo esta, enquanto ação, a um sujeito que é capaz de decidir e emprega um saber proposicional.

			Reações comportamentais de um organismo incitado por estímulos internos ou externos, mudanças de estado em um sistema autorregulado, induzidas pelo entorno desse sistema, podem ser compreendidas, sem dúvida, como quase ações, ou seja, de tal modo como se manifestasse nelas a capacidade de agir que é própria de um sujeito.7 Mas de racionalidade somente falamos aqui em um sentido figurado. Pois a fundamentabilidade requerida para as manifestações racionais significa que o próprio sujeito ao qual elas são atribuídas deve estar em condição, sob circunstâncias apropriadas, de aduzir razões.

			(b) O fenomenólogo não se serve incircunstancialmente do fio condutor representado pelas ações dirigidas a objetivos ou solucionadoras de problemas. Pois ele não parte simplesmente do pressuposto ontológico de um mundo objetivo; pelo contrário, faz deste um problema ao perguntar pelas condições sob as quais se constitui a unidade de um mundo objetivo para os membros de uma comunidade de comunicação. O mundo somente ganha objetividade porque é considerado um e mesmo mundo para uma comunidade de sujeitos capazes de falar e agir. O conceito abstrato de mundo é uma condição necessária para que sujeitos comunicativamente agentes se entendam uns com os outros sobre o que ocorre no mundo ou sobre o que deve ser provocado nele. Com essa práxis comunicativa, eles se certificam ao mesmo tempo de seu contexto de vida comum, do mundo da vida intersubjetivamente partilhado. Este é delimitado pela totalidade das interpretações que são pressupostas pelos membros na qualidade de um saber de fundo [Hintergrundwissen]. Para explicar o conceito de racionalidade, o fenomenólogo deve investigar, portanto, as condições de um consenso comunicativamente obtido; ele deve analisar o que Melvin Pollner chama, referindo-se a A. Schütz, de mundane reasoning: “O que orienta a própria comunidade no mundo como essencialmente constante, como algo que é conhecido e cognoscível em comum com os outros, propicia a essa comunidade razões justificáveis para fazer perguntas de classe especial, das quais uma é representante prototípica: ‘Como é possível que ele o veja e você não?’”.*3,8

			Segundo esse modelo, manifestações racionais possuem o caráter de ações dotadas de sentido e compreensíveis em seu contexto, com as quais o ator se refere a algo no mundo objetivo. As condições de validez de manifestações simbólicas remetem a um saber de fundo intersubjetivamente partilhado pela comunidade de comunicação. Para esse pano de fundo [Hintergrund] constituído pelo mundo da vida, todo dissenso representa um desafio de tipo especial:“A assunção de um mundo partilhado em comum (mundo da vida) não funciona para o raciocinador mundano como uma asserção descritiva. Ela não é falseável. Pelo contrário, ela funciona como uma especificação incorrigível das relações que existem, em princípio, no interior de uma comunidade de experiências dos perceptores, a qual tem o sentido de ser o mesmo mundo (mundo objetivo). […] Em termos muito toscos, a unanimidade antecipada da experiência (ou, pelo menos, das considerações sobre essas experiências) pressupõe uma comunidade com outros que são tomados como observadores de um mesmo mundo, que são fisicamente constituídos de modo a ser capazes de ter experiências verídicas, que são motivados de modo a falar ‘sinceramente’ de suas experiências, e que falam segundo esquemas de expressão compartilhados e reconhecíveis. No caso de uma dissonância, os raciocinadores mundanos estão preparados para pôr esse ou aquele aspecto em questão. Para um raciocinador mundano, uma dissonância é razão cogente para acreditar que não se cumpriu uma ou outra das condições que se pensava obter na antecipação da unanimidade. Por exemplo, uma solução mundana pode ser gerada revendo se o outro tem ou não a capacidade para experiências verídicas. Assim, a ‘alucinação’, a ‘paranoia’, a ‘inclinação’, a ‘cegueira’, a ‘surdez’, a ‘falsa consciência’ etc., na medida em que são entendidas como indicadores de um método defeituoso ou inadequado de observar o mundo, servem como candidatos para explicar a dissonância. O aspecto significativo dessas soluções – o aspecto que as torna inteligíveis para outros raciocinadores mundanos como soluções possivelmente corretas – é que elas colocam em questão não a intersubjetividade do mundo, mas a adequação dos métodos com que o mundo é objeto de experiência e relatado”.*4,9

			Esse conceito mais abrangente de racionalidade comunicativa, desenvolvido a partir da abordagem fenomenológica, pode se encaixar com conceito de racionalidade cognitivo-instrumental, desenvolvido a partir da abordagem realista. Pois existem relações internas entre a capacidade para a percepção descentrada e para a manipulação de coisas e eventos, por um lado, e a capacidade de entendimento intersubjetivo sobre coisas e eventos, por outro. É por esse motivo que J. Piaget escolhe o modelo combinado de cooperação social, de acordo com o qual vários sujeitos coordenam suas intervenções no mundo objetivo mediante a ação comunicativa.10 Apenas quando se busca separar, como é usual nas tradições empiristas de pesquisa, a racionalidade cognitivo-instrumental, depreendida pelo emprego monológico do saber descritivo, e a racionalidade comunicativa, despontam os contrastes, por exemplo, em conceitos como imputabilidade e autonomia. Somente pessoas imputáveis podem comportar-se racionalmente. Se medimos sua racionalidade pelo êxito das intervenções dirigidas a objetivos, é suficiente requerer que sejam capazes de escolher entre alternativas e de controlar (algumas) condições do entorno. Mas, se medimos sua racionalidade pelo sucesso nos processos de entendimento, não é suficiente então recorrer a tais capacidades. Nos contextos da ação comunicativa, somente é lícito considerar imputável quem, na qualidade de membro de uma comunidade de comunicação, orienta sua ação por pretensões de validade intersubjetivamente reconhecidas. Conceitos distintos de imputabilidade se correlacionam com distintos conceitos de autonomia. Uma medida mais elevada de racionalidade cognitivo-instrumental propicia uma maior independência em relação às restrições que o entorno contingente impõe à autoafirmação de sujeitos que agem dirigidos a objetivos. Uma medida mais elevada de racionalidade comunicativa amplia, no interior de uma comunidade de comunicação, a margem de coordenação não coercitiva de ações e de uma solução consensual de conflitos de ação (na medida em que estas se devem a dissonâncias cognitivas em sentido mais estrito).

			A restrição inserida entre parênteses é necessária enquanto se desenvolve o conceito de racionalidade comunicativa tomando por fio condutor proferimentos constativos. Também M. Pollner limita o mundane reasoning a casos em que surge um dissenso sobre algo no mundo objetivo.11 Mas a racionalidade das pessoas não se mostra obviamente apenas na capacidade de produzir um consenso sobre fatos e de agir com eficiência.

			
(2) O espectro dos proferimentos criticáveis

			Afirmações fundamentadas e ações eficientes são certamente um signo de racionalidade. Sem dúvida, denominamos racionais sujeitos capazes de falar e agir que, na medida do possível, não se iludem a respeito de fatos e relações meios e fins. Mas há obviamente outros tipos de manifestações a favor das quais podem existir boas razões, embora não estejam vinculadas nem a pretensões de verdade nem a pretensões de êxito. Em contextos de comunicação, não denominamos racional apenas aquele que faz uma afirmação e consegue fundamentá-la em face de um crítico, apontando para as evidências correspondentes. Denominamos racional também aquele que segue uma norma existente e consegue justificar sua ação em face de um crítico, explicando uma situação dada à luz de expectativas de comportamento legítimas. Denominamos racional até mesmo aquele que manifesta sinceramente um desejo, um sentimento ou um certo estado de ânimo, que revela um segredo, confessa um delito etc., e consegue propiciar certeza a um crítico a respeito da vivência assim desvelada, extraindo consequências práticas dela e comportando-se de maneira coerente na sequência.

			Também ações reguladas por normas e autorrepresentações possuem, em analogia com os atos de fala constativos, o caráter de manifestações dotadas de sentido e compreensíveis em seu contexto, as quais estão vinculadas a uma pretensão de validade criticável. Em vez de uma referência a fatos, elas têm uma relação com normas e vivências. O agente levanta a pretensão de que seu comportamento é correto em referência a um contexto normativo reconhecido como legítimo, ou de que é veraz a manifestação expressiva de uma vivência à qual tem acesso privilegiado. Também essas manifestações podem malograr, como os atos de fala constativos. Também é constitutiva de sua racionalidade a possibilidade do reconhecimento intersubjetivo de uma pretensão de validade criticável. O saber corporificado em ações reguladas por normas ou em manifestações expressivas remete, porém, não à existência de estados de coisas, mas à validade deontológica [Sollgeltung] de normas e à mostra de vivências subjetivas. Com elas, o falante não pode referir-se a algo no mundo objetivo, mas apenas a algo no mundo social comum ou no mundo subjetivo, sempre particular. Neste ponto, contento-me com a sugestão preliminar de que há atos comunicativos que, em comparação com os proferimentos constativos, caracterizam-se por outras referências ao mundo e se vinculam a outras pretensões de validade.

			Manifestações que se associam à correção normativa e à veracidade subjetiva em analogia com outros atos vinculados à pretensão de verdade proposicional e de eficiência satisfazem o pressuposto central de racionalidade: podem ser fundamentadas e criticadas. Isso se aplica até mesmo a um tipo de manifestações que não são providas de uma pretensão de validade claramente recortada, a saber: as manifestações valorativas, que nem são simplesmente expressivas, emitindo um sentimento ou uma carência meramente privados, nem se valem de uma obrigatoriedade normativa, isto é, em conformidade com uma expectativa generalizada de comportamento. No entanto, podem existir boas razões para essas manifestações valorativas: seu desejo por férias, sua preferência por uma paisagem outonal, sua rejeição ao serviço militar, sua inveja a colegas, tudo isso o agente pode explicar com base em juízos de valor, em face de um crítico. Standards de valor não possuem a universalidade de normas intersubjetivamente reconhecidas nem são simplesmente privadas. Pelo menos distinguimos entre um uso racional e um uso irracional daqueles standards com que os membros de uma comunidade cultural e linguística interpretam suas carências. É o que R. Norman torna claro com o seguinte exemplo: “Querer simplesmente um pires de lodo é irracional porque é necessária alguma outra razão para querê-lo. Querer um pires de lodo porque se quer desfrutar de seu rico odor de rio é racional. Nenhuma outra razão é necessária para querer desfrutar do rico odor de rio, uma vez que caracterizar o que é querido como ‘desfrutar o rico odor de rio’ já é dar uma razão aceitável para querê-lo, e, portanto, esse querer é racional”.*5,12

			Atores se comportam racionalmente na medida em que empregam predicados como “aromático”, “atraente”, “esquisito”, “horrível”, “repugnante” etc. de modo tal que os outros membros de seu mundo da vida podem reconhecer nessas descrições suas próprias reações a situações análogas. Em contrapartida, se eles empregam standards de valor caprichosamente, a ponto de não poderem mais contar com uma compreensão culturalmente arraigada, eles acabam se comportando de maneira idiossincrática. Entre valorações privadas desse gênero pode haver algumas que possuam um caráter inovador. No entanto, estas se destacam por uma expressão autêntica, por exemplo, pela forma sensível, isto é, estética de uma obra de arte. Em contrapartida, manifestações idiossincráticas obedecem a padrões rígidos; seu conteúdo semântico não se torna acessível pela força do discurso poético ou pela configuração criativa, possuindo um caráter apenas privativo. O espectro de semelhantes manifestações vai da mania inofensiva, como a preferência pelo odor de maçãs podres, até sintomas clinicamente chamativos, por exemplo, as reações de terror a lugares abertos. Quem explica suas reações libidinosas a maçãs apodrecidas apontando para o odor “cativante”, “abissal”, “embriagante”, quem explica a reação de pânico a locais abertos referindo-se a seu vazio “paralisante”, “plúmbeo”, “vertiginoso” dificilmente encontrará compreensão nos contextos cotidianos da maioria das culturas. Para essas reações sentidas como desviantes, não basta a força de justificação própria dos valores culturais aduzidos. Esses casos-limite confirmam apenas que também as tomadas de partido e as sensibilidades a desejos e sensações, que podem ser expressos em juízos de valor, encontram-se em uma relação interna com razões e argumentos. Quem se comporta em suas atitudes e valorações privativamente, a ponto de não ser possível explicá-las nem torná-las plausíveis com apelos aos standards de valor, não se comporta racionalmente.

			Em resumo, pode-se dizer que ações reguladas por normas, autorrepresentações expressivas e manifestações valorativas se juntam aos atos de fala constativos, formando uma práxis comunicativa que, perante o pano de fundo de um mundo da vida, é direcionada à obtenção, conservação e renovação de consensos, mais exatamente, de um consenso baseado no reconhecimento intersubjetivo de pretensões de validade criticáveis. A racionalidade imanente a essa práxis se mostra no fato de que um acordo [Einverständnis] comunicativamente obtido tem de apoiar-se, em última instância, em razões. E a racionalidade daqueles que participam dessa práxis comunicativa se mede por sua capacidade de fundamentar as manifestações sob circunstâncias apropriadas. A racionalidade imanente à práxis comunicativa cotidiana remete, portanto, à práxis argumentativa, na qualidade de instância de apelação que possibilita continuar a ação comunicativa com outros meios, quando um dissenso não pode mais ser amortecido pelas rotinas do cotidiano e, contudo, não deve ser decidido pelo emprego imediato ou estratégico de violência. É por esse motivo que considero que o conceito de racionalidade comunicativa, que se refere a uma conexão sistemática de pretensões de validade universais até hoje não explicado, não pode ser explicitado adequadamente senão por meio de uma teoria da argumentação.

			Denominamos argumentação o tipo de fala em que os participantes tematizam pretensões de validade discutíveis, procurando resgatá-las ou criticá-las com argumentos. Um argumento contém razões que se associam de maneira sistemática com a pretensão de validade de uma manifestação problemática. A “força” de um argumento mede-se, em um dado contexto, pela pertinência das razões; esta se torna patente, entre outras coisas, pelo fato de um argumento conseguir convencer os participantes de um discurso, isto é, motivá-los a aceitar a pretensão de validade em questão. Ante esse pano de fundo, podemos julgar a racionalidade de um sujeito capaz de falar e agir também segundo a maneira como se comporta, dado o caso, enquanto participante de uma argumentação: “Qualquer um que participa de uma argumentação mostra sua racionalidade, ou a falta dela, pela maneira como age e responde à oferta de razões a favor ou contra pretensões. Se ele estiver ‘aberto ao argumento’, ou reconhecerá a força dessas razões ou buscará replicá-las, e de um modo ou de outro ele as tratará de maneira ‘racional’. Ao contrário, se estiver ‘surdo ao argumento’, ou ele poderá ignorar as razões divergentes ou as replicará com asserções dogmáticas, e de um modo ou de outro ele falhará em tratar os assuntos ‘racionalmente’”.*6,13 À fundamentabilidade de manifestações racionais corresponde, do lado das pessoas que se comportam racionalmente, a disposição de expor-se à crítica e, caso necessário, de participar de argumentações seguindo regras.

			Em virtude de sua criticabilidade, as manifestações racionais são também passíveis de aprimoramento: podemos corrigir tentativas fracassadas quando conseguimos identificar os erros que nos escaparam. O conceito de fundamentação se entretece com o de aprendizagem. Também para processos de aprendizagem a argumentação desempenha um papel importante. Assim, denominamos racional uma pessoa que profere opiniões fundamentadas no âmbito cognitivo-instrumental e age com eficiência; só que essa racionalidade permanecerá casual se não estiver acoplada à capacidade de aprender com os insucessos, com a refutação de hipóteses e com o fracasso das intervenções.

			O medium em que essas experiências negativas podem ser assimiladas de maneira produtiva é o discurso teórico, ou seja, a forma de argumentação em que pretensões de verdade controversas são tematizadas. No âmbito prático-moral as coisas se passam de maneira análoga. Denominamos racional uma pessoa que consegue justificar suas ações referindo-se a contextos normativos existentes. Mas isso se aplica tanto mais àquele que, no caso de um conflito de ação normativo, age com discernimento, ou seja, que não cede a suas emoções nem segue os interesses imediatos, senão que se empenha em julgar imparcialmente o conflito a partir de pontos de vista morais e em resolvê-lo consensualmente. O medium em que se pode examinar hipoteticamente se uma norma de ação, seja ela reconhecida factualmente ou não, pode ser justificada com imparcialidade é o discurso prático, isto é, a forma de argumentação em que são tematizadas pretensões de correção normativa.

			Na ética filosófica, de modo algum se considera assunto decidido que pretensões de validade associadas a normas de ação – pretensões em que se apoiam mandamentos e proposições de dever – possam ser resgatadas discursivamente em analogia com as pretensões de verdade. Mas no cotidiano ninguém se envolveria com argumentações morais se não partisse intuitivamente do forte pressuposto de que, no círculo dos concernidos, pode-se obter em princípio um consenso fundamentado. Como eu penso, isso resulta, com necessidade conceitual, do sentido das pretensões de validade normativa. Normas de ação apresentam-se, em prol de seu âmbito de validade, com a pretensão de expressar um interesse comum a todos os concernidos no que se refere a uma matéria que carece de regulação e de merecer assim reconhecimento universal; por isso, normas válidas, em condições que neutralizam todos os motivos, salvo a busca cooperativa da verdade, devem poder encontrar em princípio também o assentimento racionalmente motivado.14 Apoiamo-nos sempre nesse saber intuitivo quando argumentamos moralmente; nessas pressuposições se enraíza o moral point of view.15 Mas isso não significa ainda que seja possível justificar também de fato essa intuição leiga reconstrutivamente; todavia, nessa questão fundamental da ética, inclino-me a uma posição cognitivista, segundo a qual questões práticas podem, em princípio, ser decididas argumentativamente.16 É certo que essa posição somente é defensável de maneira promissora se não assimilarmos precipitadamente discursos práticos, que se caracterizam por uma referência interna às necessidades interpretadas dos concernidos em cada caso, a discursos teóricos, com sua referência às experiências interpretadas de um observador.

			Ora, não existe um medium reflexivo somente para o âmbito cognitivo-instrumental e para o prático-moral, mas também para as manifestações valorativas e expressivas.

			Denominamos racional uma pessoa que interpreta sua natureza carencial à luz de standards de valor culturalmente arraigados; mas tanto mais quando ela pode adotar uma atitude reflexiva em relação aos próprios standards de valor assumidos na interpretação das necessidades. Valores culturais não se apresentam, como as normas de ação, com uma pretensão de universalidade. Quando muito, os valores se candidatam a ser interpretações com as quais um círculo de concernidos pode, dado o caso, descrever e normatizar um interesse comum. O halo de reconhecimento intersubjetivo que se forma em torno de valores culturais de modo algum significa ainda uma pretensão de ser passível de assentimento culturalmente geral e menos ainda universal. É por isso que argumentações que servem para justificar standards de valor não satisfazem as condições de discursos. No caso prototípico, elas possuem a forma da crítica estética.

			Esta é uma outra forma de argumentação, na qual se tematiza a adequabilidade de standards de valor, em geral de expressões de nossa linguagem valorativa. É algo que acontece nas discussões da crítica literária, da crítica de arte e de música, embora de modo indireto. Nesse contexto, as razões possuem a função peculiar de pôr diante dos olhos uma obra ou uma apresentação de tal forma que elas possam ser percebidas na qualidade de expressões autênticas de uma experiência exemplar, de modo geral, como corporificação de uma pretensão de autenticidade.17 Uma obra validada por uma percepção estética fundamentada pode entrar então, por sua vez, no lugar de um argumento, promovendo a adoção precisamente dos standards conforme os quais ela é considerada uma obra autêntica. Assim como as razões devem servir no discurso prático para demonstrar que a norma cuja adoção se recomenda expressa um interesse universalizável, as razões servem na crítica estética para orientar a percepção e tornar tão evidente a autenticidade de uma obra que essa própria experiência pode tornar-se motivo racional para a adoção dos standards de valor correspondentes. Essa consideração torna plausível por que tomamos os argumentos estéticos como menos cogentes que os argumentos que empregamos em discursos práticos e ainda mais em discursos teóricos.

			Algo análogo vale para os argumentos de um psicoterapeuta especializado em fazer que um analisando exerça uma atitude reflexiva em relação às suas próprias manifestações expressivas. Pois também denominamos racional, e até mesmo com uma especial ênfase, o comportamento de uma pessoa disposta a (e em condições de) livrar-se de ilusões, mais precisamente, de ilusões que não se baseiam em erro (sobre fatos), mas em autoengano (sobre as próprias vivências). Isto concerne à manifestação dos próprios desejos, inclinações, sentimentos e estados de ânimo, os quais se apresentam com a pretensão de veracidade. Em muitas situações, um ator possui boas razões para ocultar de outros suas vivências ou para enganar o parceiro da interação sobre suas “verdadeiras” vivências. Nesse caso, ele não levanta pretensão de veracidade alguma; quando muito, ele a simula, comportando-se estrategicamente. Manifestações desse tipo não podem ser objetivamente criticadas por conta de sua inveracidade; pelo contrário, elas têm de ser julgadas segundo seu êxito intencionado. Manifestações expressivas somente podem ser avaliadas por sua veracidade no contexto de uma comunicação que visa ao entendimento.

			Quem se ilude sobre si mesmo sistematicamente comporta-se de modo irracional; mas quem está em condições de se deixar esclarecer sobre sua irracionalidade não dispõe somente da racionalidade de um sujeito que é capaz de julgar e que age racionalmente com respeito a fins, de um sujeito moralmente lúcido e praticamente confiável, de um sujeito sensível em suas valorações e esteticamente aberto, mas também da força de comportar-se reflexivamente em relação à sua subjetividade e descortinar as limitações irracionais às quais se sujeitam sistematicamente suas manifestações cognitivas, prático-morais e prático-estéticas. Mesmo em um semelhante processo de autorreflexão, as razões desempenham um papel; Freud investigou o tipo correspondente de argumentação segundo o modelo do diálogo terapêutico levado entre o médico e o analisando.18 No diálogo analítico, os papéis são distribuídos assimetricamente; médico e paciente não se comportam como proponente e oponente. Os pressupostos de um discurso podem ser cumpridos apenas depois que a terapia teve êxito. Por isso, a forma da argumentação que serve ao esclarecimento dos autoenganos sistemáticos, eu a denomino crítica terapêutica.

			Em outro plano, mas igualmente reflexivo, encontram-se enfim os modos de comportamento de um intérprete que se vê levado por dificuldades persistentes de entendimento a fazer dos próprios meios de entendimento o objeto da comunicação, a fim de obter auxílio. Denominamos racional uma pessoa que se comporta com disposição para o entendimento e reage às perturbações na comunicação refletindo sobre as regras linguísticas. Por um lado, trata-se aí do exame da inteligibilidade ou da boa conformação de manifestações simbólicas, portanto, da questão de saber se expressões simbólicas estão de acordo com as regras, isto é, se foram produzidas em concordância com o sistema correspondente de regras generativas. A investigação da linguística pode servir aqui de modelo. Por outro lado, trata-se de uma explicação do significado das manifestações – de uma tarefa hermenêutica para a qual a práxis da tradução oferece um modelo apropriado. Comporta-se de modo irracional quem emprega dogmaticamente seus próprios meios simbólicos de expressão. Em contrapartida, o discurso explicativo é uma forma de argumentação em que a inteligibilidade, a boa conformação ou a correção regular não é mais suposta ou contestada ingenuamente, mas tematizada como pretensão controversa.19

			Podemos resumir nossas reflexões no sentido de que compreendemos a racionalidade como uma disposição de sujeitos capazes de falar e agir. Ela se manifesta em modos de comportamento para os quais existem boas razões em cada caso. O que significa que manifestações racionais são acessíveis a um julgamento objetivo. Isso é correto para todas as manifestações simbólicas que se vinculam, pelo menos implicitamente, a pretensões de validade (ou a pretensões que se encontram em uma relação interna com uma pretensão de validade criticável). Todo exame explícito de pretensões de validade controversas requer a forma mais rigorosa de uma comunicação que cumpre os pressupostos da argumentação.

			Argumentações possibilitam um comportamento que é considerado racional em um sentido especial, a saber, o aprendizado a partir de erros explícitos. Enquanto a criticabilidade e fundamentabilidade que caracterizam as manifestações racionais remetem meramente à possibilidade da argumentação, os processos de aprendizagem graças aos quais adquirimos conhecimentos teóricos e discernimentos morais, renovamos e ampliamos a linguagem valorativa, superamos autoenganos e dificuldades de compreensão são dependentes de argumentação.

			
(3) Excurso sobre a teoria da argumentação

			O conceito de racionalidade, introduzido até aqui de um modo antes de tudo intuitivo, refere-se a um sistema de pretensões de validade que, como mostra a Figura 2, precisaria ser esclarecido por meio de uma teoria da argumentação. Mas essa teoria encontra-se, apesar de uma venerável tradição filosófica que remonta a Aristóteles, ainda em seus começos.
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			Figura 2 – Tipos de argumentação

			A lógica da argumentação não se refere, como lógica formal, a nexos dedutivos entre unidades semânticas (proposições), mas às relações internas, também não dedutivas, entre unidades pragmáticas (atos de fala), de que se compõem os argumentos. Ocasionalmente, ela apresenta-se com o nome de lógica informal.20 Os organizadores do primeiro simpósio internacional sobre questões da lógica informal listaram em retrospectiva as seguintes razões e motivos para o evento:

			“– Séria dúvida sobre se as abordagens da lógica dedutiva e da lógica indutiva padrão seriam suficientes para modelar todas ou mesmo a maioria das formas de argumentação legítima.

			– Uma convicção de que há padrões, normas ou conselho para avaliação de argumentos que são imediatamente lógicos – não simplesmente retóricos ou específicos de um certo domínio – e, ao mesmo tempo, não apreendidos pelas categorias da validade dedutiva e pelo vigor e força indutiva.

			– Um desejo de providenciar uma teoria completa sobre o raciocínio que vá além da lógica formal dedutiva e indutiva.

			– A crença de que a clarificação teórica do raciocínio e da crítica lógica em termos não formais tem implicações diretas para outros ramos da filosofia, como a epistemologia, a ética e a filosofia da linguagem.

			– Um interesse por todos os tipos de persuasão discursiva, acompanhado do interesse por mapear as linhas entres os diferentes tipos e as sobreposições que podem ocorrer entre eles.”*7,21

			Essas convicções caracterizam uma posição que St. Toulmin desenvolveu em seu estudo pioneiro, Os usos do argumento22 e da qual partiu em suas investigações dedicadas à história da ciência, em Entendimento humano.23

			Por um lado, Toulmin critica concepções absolutistas, que reduzem os conhecimentos teóricos, os discernimentos prático-morais e as valorações estéticas a argumentos dedutivamente cogentes ou a evidências empiricamente cogentes. Na medida em que argumentos são cogentes no sentido da inferência lógica, eles não trazem à tona nada de substancialmente novo; e, na medida em que possuem conteúdo substancial, eles se apoiam em evidências e necessidades que podem ser interpretadas de maneira diversa com base em vários sistemas de descrição e à luz de teorias cambiantes, e, por isso, não oferecem nenhum fundamento irrevogável. Por outro lado, Toulmin critica igualmente concepções relativistas, incapazes de explicar a peculiar coerção não coercitiva do melhor argumento ou de dar conta das conotações universalistas das pretensões de validade, como a verdade das proposições ou a correção de normas: “Toulmin sustenta que nenhuma das duas posições é reflexiva; isto é, nenhuma posição pode dar conta de sua ‘racionalidade’ no interior de sua própria estrutura. O absolutista não pode apelar a outro Primeiro Princípio para justificar seu Primeiro Princípio inicial e assegurar o status da doutrina de primeiros princípios. Por outro lado, o relativista se encontra na posição peculiar (e autocontraditória) de sustentar que sua doutrina está de algum modo acima da relatividade dos juízos que ele afirma existir em todos os outros domínios”.*8,24

			Porém, se a validade das manifestações não pode ser contornada à maneira empirista nem fundamentada à maneira absolutista, levantam-se exatamente aquelas questões às quais uma lógica da argumentação deve dar resposta: como pretensões de validade problemáticas podem ser apoiadas em boas razões? Por sua vez, como razões podem ser criticadas? O que torna alguns argumentos, e com eles as razões que se referem de modo relevante a pretensões de validade, mais fortes ou mais fracos que outros argumentos?

			Na fala argumentativa, três aspectos se distinguem. Considerada como processo, trata-se de uma forma de comunicação improvável, visto que bastante aproximada de condições ideais. É nesse sentido que tentei indicar os pressupostos comunicativos universais da argumentação como determinações de uma situação ideal de fala.25 Essa proposta pode ser insatisfatória nos detalhes, mas, hoje como ontem, parece-me correta a intenção de reconstruir as condições universais de simetria que todo falante competente, na medida em que julga entrar em uma argumentação, deve pressupor como suficientemente satisfeitas. Os participantes na argumentação têm de pressupor de modo geral que a estrutura de sua comunicação, em razão de suas características, que devem ser descritas de maneira puramente formal, exclui toda coerção (seja exercida de fora sobre o processo de entendimento, seja oriundo dele próprio) – salvo a coerção do melhor argumento –, excluindo assim também todos os motivos, salvo o da busca cooperativa da verdade. Sob esse aspecto, a argumentação pode ser concebida como uma continuação, em guinada reflexiva, da ação orientada ao entendimento com outros meios.

			Tão logo se considera a argumentação, em segundo lugar, como procedimento, trata-se de uma forma de interação especialmente regulada. Mais precisamente, o processo discursivo é normatizado na forma de uma divisão cooperativa do trabalho entre proponente e oponente, de sorte que os participantes:

			–	tematizam uma pretensão de validade que se mostrou problemática e,

			–	em atitude hipotética, desonerados da pressão da ação e da experiência,

			–	examinam com razões, e apenas com razões, se a pretensão defendida pelo proponente é fundada ou não.

			Enfim, é possível considerar a argumentação sob um terceiro ponto de vista: ela se direciona à produção de argumentos pertinentes, convincentes em virtude de suas propriedades intrínsecas, com as quais as pretensões de validade podem ser resgatadas ou rejeitadas. Argumentos são aqueles meios com base nos quais se consegue alcançar o reconhecimento intersubjetivo da pretensão de validade de um proponente, de início levantada hipoteticamente, transformando assim uma opinião em saber. Os argumentos possuem uma estrutura universal que, como se sabe, Toulmin caracteriza da seguinte maneira: um argumento compõe-se de um proferimento problemático, a favor do qual se levanta uma determinada pretensão de validade (conclusion), e de uma razão (ground), com a qual essa pretensão deve ficar estabelecida. Essa razão é obtida com base em uma regra (warrant) – uma regra de inferência, um princípio, uma lei etc. A regra apoia-se em evidências de diversos tipos (backing). Dado o caso, a pretensão de validade deve ser modificada ou restringida (modifyer).26 Também essa proposta carece de aprimoramento, especialmente no que concerne à diferenciação entre os diversos planos de argumentação, mas toda teoria da argumentação se encontra perante a tarefa de indicar as propriedades universais dos argumentos pertinentes. Para tanto, a descrição que a semântica formal realiza de proposições empregadas em argumentos é, sem dúvida, necessária, mas não suficiente.

			Os três aspectos analíticos nomeados podem gerar os pontos de vista teóricos sob os quais se diferenciam entre si as conhecidas disciplinas do cânon aristotélico: a retórica se ocupa com a argumentação enquanto processo, a dialética, com os procedimentos pragmáticos da argumentação, e a lógica, com seus produtos. De fato, destacam-se nas argumentações, sob cada um desses aspectos, estruturas distintas: as estruturas de uma situação ideal de fala, imunizada de modo especial contra a repressão e a desigualdade; em seguida, as estruturas de uma disputa ritualizada pelos melhores argumentos; por fim, as estruturas que determinam a constituição dos diversos argumentos e suas relações mútuas. Porém, em nenhum desses planos analíticos em separado é possível desdobrar suficientemente a própria ideia imanente à fala argumentativa. A intuição subjacente que vinculamos às argumentações se caracteriza antes de tudo, sob o aspecto de processo, pelo propósito de convencer um auditório universal, obtendo assentimento universal para uma manifestação; sob o aspecto procedimental, pelo propósito de encerrar, com um acordo racionalmente motivado, o conflito em torno de pretensões de validade hipotéticas; e, sob o aspecto de produto, pelo propósito de fundamentar ou resgatar com argumentos uma pretensão de validade. Contudo, na tentativa de analisar os respectivos conceitos fundamentais da teoria da argumentação, como “assentimento de um auditório universal”,27 “obtenção de um acordo racionalmente motivado”28 ou “resgate discursivo de uma pretensão de validade”,29 mostra-se, de modo interessante, que a separação dos três planos analíticos não pode manter-se em pé.

			É isso que gostaria de demonstrar tomando como exemplar uma das tentativas mais recentes de abordar a teoria da argumentação em somente um desses planos abstratos, a saber, o da argumentação como processo. A abordagem de Wolfgang Klein30 é recomendável por conta do propósito de dar ao questionamento retórico uma guinada coerente rumo à ciência empírica. Klein escolhe a perspectiva externa do observador, que gostaria de descrever e explicar os processos da argumentação. Apesar disso, ele não procede de maneira objetivista, no sentido de que seria admitido apenas o comportamento observável dos participantes da argumentação; sob pressupostos estritamente behavioristas, o comportamento argumentativo não poderia ser discriminado de modo algum do comportamento verbal em geral. Klein se fia no sentido das argumentações; mas, sem uma avaliação objetiva dos argumentos empregados, ele quer investigá-los em uma atitude rigorosamente descritiva. Ele não se distancia apenas de Toulmin, que parte da premissa de que o sentido das argumentações não se torna acessível sem uma avaliação no mínimo implícita dos argumentos empregados; ele se distancia também da tradição da retórica, que se interessa antes pelo discurso persuasivo do que pelo conteúdo de sua verdade: “Em certo aspecto, o esquema de Toulmin é muito mais próximo das argumentações reais que as abordagens formais criticadas por ele, mas é um esquema do argumentar correto; ele não empreendeu investigações empíricas a respeito de como as pessoas realmente argumentam. Isso vale também para Perelman e Olbrechts-Tyteca, embora sejam eles quem, entre todas as abordagens filosóficas, cheguem mais perto das argumentações reais; mas o auditoire universel, um dos conceitos centrais, não é seguramente um grupo de homens vivos e reais, por exemplo a população atual da Terra; é uma instância qualquer – aliás, não muito fácil de reter. […] Não me importa o que é a argumentação racional ou correta, mas como as pessoas, por mais estúpidas que sejam, argumentam efetivamente”.31

			Quero mostra agora como Klein se enreda em contradições instrutivas na sua tentativa de adotar uma perspectiva externa para separar a argumentação “factual” da “válida”.

			De início, Klein define o domínio da fala argumentativa: “Em uma argumentação, tenta-se converter, com base no que já é coletivamente válido, algo coletivamente questionável em algo de coletivamente válido”.32 Os participantes da argumentação gostariam de decidir com razões entre pretensões de validade problemáticas; e estas extraem sua força de convencimento, em última instância, de um saber coletivamente partilhado e não problemático. A redução empirista do sentido da argumentação torna-se patente então na maneira como Klein emprega o conceito do que “é coletivamente válido”. Ele entende por essa noção tão somente aquelas concepções que são factualmente partilhadas em determinadas épocas por determinados grupos; todas as relações internas entre o que é aceito factualmente como válido e o que deve ter validez, no sentido de uma pretensão que transcende as limitações locais, temporais e sociais, são apagadas por Klein nesse conceito: “O válido e o questionável são, portanto, relativos a pessoas e momentos”.33

			Ao restringir o que “é coletivamente válido” às convicções emitidas e aceitas sempre de maneira factual, Klein submete as argumentações a uma descrição que priva as tentativas de convencimento de uma dimensão decisiva. Conforme essa descrição, é certo que são razões o que motiva os participantes da argumentação a deixar-se convencer sobre algo; mas essas razões são concebidas como ensejos opacos para mudanças de atitude. A descrição de Klein neutraliza todos os critérios que possibilitariam uma avaliação da racionalidade das razões; ela proíbe ao teórico a perspectiva interna, a partir do qual poderia adotar os próprios critérios da avaliação. Na medida em que os conceitos aduzidos por Klein estão à nossa disposição, um argumento conta tanto quanto qualquer outro, bastando que ele leve à “aceitação imediata de uma fundamentação”.34

			O próprio Klein reconhece o perigo que surge para uma lógica da argumentação quando se substitui o conceito de validade por aquele de aceitação: “[…] nessa abordagem, poder-se-ia pensar, seriam suprimidas a verdade e a referência à realidade, das quais eventualmente também se deveria tratar em uma argumentação; parece assim que importaria nessa consideração somente quem se impõe, mas não quem tem razão; todavia, isso seria um grave erro […]”.35

			A lógica da argumentação exige um quadro conceitual que permita dar conta do fenômeno da peculiar coerção não coercitiva do melhor argumento: “O desdobramento de um argumento dessa espécie de modo algum é o acordo amistoso a respeito de opiniões quaisquer. O que vale coletivamente é às vezes, visto de maneira pragmática, muito desagradável para um dos participantes; mas, se resulta do válido em virtude de transições válidas, então vale precisamente – não importando se ele o quer ou não. É difícil se defender contra o pensamento. Passagens do válido ao válido se efetuam em nós, gostemos ou não.”36 Por outro lado, consequências relativistas são inevitáveis quando se concebe o que é coletivamente válido apenas como fatos sociais, ou seja, sem uma relação interna com a racionalidade das razões: “Parece […] arbitrário que seja isso ou aquilo que valha para um indivíduo ou uma coletividade: uns creem nisso, outros, naquilo, e o que se impõe depende de acasos, de maior habilidade retórica ou de violência física. Isso leva a algumas consequências pouco satisfatórias. Dever-se-ia aceitar então que para um vale o ‘Ama teu próximo como a ti mesmo’, mas para o outro o ‘Mata teu próximo se ele for um fardo para ti’. Seria também difícil discernir por que se continua pesquisando ou, de modo geral, procurando adquirir conhecimentos; para uns é válido que a Terra é um disco, para outros, que é uma esfera ou um peru; a primeira coletividade é a maior, a terceira a menor, a segunda a mais agressiva; não se pode conceder um direito maior a ninguém (embora, sem dúvida, a segunda concepção seja a correta)”.37

			O dilema consiste agora em que Klein não gostaria de aceitar as consequências relativistas e, contudo, quer manter a perspectiva externa do observador. Ele se recusa a distinguir entre a vigência social e a validez de argumentos: “Os conceitos de ‘verdadeiro’ e ‘provável’, que prescindem dos indivíduos cognoscentes e da forma como eles adquirem seu saber, talvez tenham um uso qualquer, mas são irrelevantes para as argumentações; aí importa o que é válido para os indivíduos”.38

			Klein procura uma saída digna de nota para esse dilema: “A pedra de toque das diferenças no válido não é seu distinto conteúdo de verdade – pois quem decidiria sobre isso? –, mas a lógica da argumentação, eficaz de maneira imanente”.39 A expressão “eficácia” possui nesse contexto uma ambiguidade sistemática. Se argumentos são válidos, o discernimento das condições internas de sua validade pode ter uma força racionalmente motivadora. Mas os argumentos podem também ter influência sobre a atitude dos destinatários independentemente de sua validade, se eles são proferidos apenas sob condições externas que asseguram sua aceitação. Enquanto a “eficácia” pode ser explicada aqui com o auxílio de uma psicologia da argumentação, para a explicação do primeiro caso seria necessária uma lógica da argumentação. Klein postula, entretanto, um terceiro elemento, a saber, uma lógica da argumentação que investigue os nexos de validade como regularidades empíricas. Sem recorrer a conceitos de validade objetiva, ela se destina a apresentar as leis às quais estão submetidos os participantes da argumentação, eventualmente contra suas inclinações e indo de encontro às influências externas. Segundo essa teoria, o que aparece para os participantes como nexos internos entre proferimentos válidos precisa ser analisado como nexos externos entre eventos associados de maneira monológica.

			Klein consegue driblar o dilema visto por ele próprio somente ao preço de um erro categorial (intencionalmente aceito?), quando exige da lógica da argumentação uma tarefa que apenas poderia ser superada por uma teoria nomológica do comportamento observável: “Creio que na análise sistemática das argumentações factuais – bem como em cada análise empírica – são encontráveis regularidades relativamente sólidas, segundo as quais se dão as argumentações entre os seres humanos – precisamente a lógica da argumentação. E creio, para além disso, que esse conceito descortina muita coisa do que se entende comumente por ‘racionalidade da argumentação’”.40 Klein quer estabelecer a lógica da argumentação na qualidade de uma teoria nomológica e, por isso, precisa assimilar regras a regularidades causais, razões a causas.41

			Consequências paradoxais desse gênero resultam de uma tentativa de projetar a lógica da argumentação exclusivamente da perspectiva do desenrolar dos processos comunicativos, evitando analisar desde o princípio os processos de formação de consenso também como obtenção de um acordo racionalmente motivado e como resgate discursivo de pretensões de validade. A restrição ao plano abstrato da retórica tem por consequência que se negligencie a perspectiva interna de uma reconstrução de nexos de validade. Falta um conceito de racionalidade que permitisse estabelecer uma relação interna entre os standards “deles” e os “nossos”, entre o que vale “para eles” e o que vale “para nós”.

			De modo interessante, Klein também fundamenta a eliminação da referência à verdade própria dos argumentos com o fato de que nem todas as pretensões de validade passíveis de contestação são redutíveis às pretensões de verdade. Em muitas argumentações não se trata “em geral de enunciados que se tenha de decidir com ‘verdadeiro’ ou ‘provável’, mas de questões como sobre o que é bom, o que é belo ou o que se deve fazer. Entende-se que aqui está em jogo tanto mais o que vale para determinados seres humanos em determinados pontos do tempo”.42 O conceito de verdade proposicional é, de fato, estreito demais para envolver tudo aquilo para o que os participantes da argumentação pretendem validade no sentido lógico. É por isso que a teoria da argumentação deve dispor de um conceito mais abrangente de validade, não restrito à pretensão de verdade. De modo algum resulta daí, entretanto, a necessidade de renunciar a conceitos de validade análoga à verdade, de eliminar do conceito de validade todos os momentos contrafactuais e de equiparar validez à aceitação, validez à vigência social.

			O mérito da abordagem de Toulmin, eu o vejo justamente no fato de que ela permite uma pluralidade de pretensões de validade, sem ao mesmo tempo desmentir o sentido crítico de validade, transcendendo limitações espaçotemporais e sociais. Contudo, mesmo essa abordagem sofre ainda de uma falta de mediação clara entre os planos abstratos do lógico e do empírico.

			Toulmin elege um ponto de partida na linguagem cotidiana que não o impele de início a distinguir entre esses dois planos. Ele recolhe exemplos de tentativas de influir argumentativamente sobre a postura de um participante da interação. Isso pode acontecer das seguintes maneiras: revelamos uma informação, levantamos uma pretensão de direito, levantamos objeções contra a adoção de uma nova estratégia (por exemplo, de política empresarial) ou contra uma nova técnica (por exemplo, de slalom ou de produção de aço), criticamos uma apresentação musical, defendemos uma hipótese científica, apoiamos um candidato na eleição para um cargo etc. Esses casos possuem em comum a forma da argumentação: esforçamo-nos em apoiar uma pretensão com boas razões; a qualidade das razões e de sua relevância pode ser questionada pela parte contrária; deparamo-nos com objeções e, dado o caso, somos impelidos a modificar o proferimento original.

			Contudo, as argumentações se distinguem conforme o gênero de pretensões que o proponente gostaria de defender. As pretensões variam com os contextos de ação. Estes podem ser caracterizados de início lançando-se mão de instituições, como tribunais de justiça, congressos científicos, reuniões de conselhos fiscais, consultas médicas, seminários de universidade, audiências parlamentares, discussões de engenheiros sobre a definição de um design etc.43 A multiplicidade dos contextos em que se apresentam argumentações pode se submeter a uma análise funcional, reduzindo-se a poucas arenas ou “campos” sociais. A estes correspondem diversos tipos de pretensões e outros tantos tipos de argumentação. Portanto, Toulmin distingue entre o esquema geral, em que fixa as características invariáveis dos campos, e as regras de argumentação particulares e dependentes dos campos, as quais são constitutivas dos jogos de linguagem ou ordens de vida da jurisprudência, da medicina, da ciência, da política, da crítica de arte, da administração de empresas, do esporte etc. Não somos capazes de julgar a força dos argumentos nem entender a categoria das pretensões de validade que devem ser resgatadas com eles se não entendemos o sentido do respectivo empreendimento a ser promovido pela argumentação: “O que dá a argumentos jurídicos sua força no contexto dos processos judiciais reais? […] O status e a força desses argumentos – enquanto argumentos jurídicos – podem ser plenamente entendidos apenas se os situamos em seus contextos práticos e reconhecemos as funções e propósitos que eles possuem no empreendimento real da jurisprudência. De modo similar, os argumentos levantados em uma discussão científica devem ser apresentados de uma maneira ordenada e pertinente se as pretensões iniciais devem ser criticadas de uma maneira racional, aberta a todos os interessados. Mas, finalmente, o que dá vigor e força a esses argumentos é, de novo, algo mais que sua estrutura e ordem. Só vamos entender plenamente seu status e sua força situando-os em seus contextos e reconhecendo a maneira como eles contribuem para o empreendimento mais amplo da ciência. Assim como argumentos jurídicos são bem fundados apenas na medida em que servem aos objetivos mais profundos do processo legal, argumentos científicos são bem fundados apenas na medida em que podem servir ao objetivo mais profundo de melhorar nosso entendimento científico. O mesmo se aplica a outros campos. Entendemos a força fundamental dos argumentos médicos somente na medida em que entendemos o empreendimento da própria medicina. Igualmente para negócios, políticas ou qualquer outro campo. Em todos esses campos da atividade humana, raciocínio e argumentação encontram seu lugar como elementos centrais no interior do empreendimento humano mais amplo. E para marcar esse aspecto – o fato de que todas essas atividades confiam na apresentação e avaliação crítica de ‘razões’ e ‘argumentos’ – nos referiremos a elas todas como empreendimentos racionais”.*9,44

			No entanto, uma ambiguidade se adere a essa tentativa de reduzir a multiplicidade de tipos de argumentação e de pretensões de validade a distintos “empreendimentos racionais” e aos “campos de argumentação” institucionalizados de forma correspondente. Permanece obscuro se essas totalidades constituídas pelo direito, medicina, ciência, administração empresarial, arte e engenharia se diferenciam entre si apenas funcionalmente, por exemplo em termos sociológicos, ou também no plano da lógica da argumentação. Toulmin conceberia aqueles “empreendimentos racionais” como expressões institucionais de formas de argumentação que podem ser caracterizadas de maneira intrínseca, ou ele diferenciaria os campos da argumentação unicamente segundo critérios institucionais? Toulmin se inclina à segunda alternativa, ligada a ônus de prova menores.

			Se nos servimos da distinção, acima introduzida, dos aspectos de processo, procedimento e produto, Toulmin se satisfaz, para a lógica da argumentação, com o terceiro plano abstrato, no qual investiga a estrutura e a concatenação de cada argumento. Depois ele busca apreender a diferenciação em diversos campos de argumentação a partir dos pontos de vista da institucionalização. Com isso, acaba distinguindo no plano procedimental entre padrões de organização orientados ao conflito e orientados ao consenso45 e, no plano do processo, entre contextos de ação funcionalmente especificados, nos quais a fala argumentativa se insere como mecanismo de solução de problemas. Esses diversos campos de argumentação devem ser investigados indutivamente; são acessíveis somente a uma análise que faz generalizações empíricas. Toulmin destaca cinco campos de argumentação representativos, a saber: direito, moral, ciência, administração de empresas e crítica de arte: “Ao estudá-los, identificaremos a maioria dos modos característicos de argumentação encontráveis em diferentes campos e empreendimentos e reconheceremos como refletem as metas subjacentes desses empreendimentos”.*10,46

			No entanto, essa declaração de intenções não é tão unívoca como eu a expus. Na realidade, Toulmin executa seu programa de tal maneira que retira dos modos de argumentação dependentes dos campos sempre o mesmo esquema de argumentação; nesse sentido, os cinco campos de argumentação podem ser concebidos como diferenciações institucionais de um quadro conceitual universal para as argumentações em geral. Segundo essa versão, a tarefa da lógica da argumentação se limita a explicar um quadro para as argumentações possíveis. Assim, empreendimentos distintos como direito e moral, ciência, administração e crítica de arte deveriam sua racionalidade a esse cerne comum. Em outros contextos, porém, Toulmin se volta decididamente contra uma semelhante concepção universalista; ele dúvida da possibilidade de um acesso direto a um quadro fundamental e imutável de racionalidade. Dessa maneira, opõe ao procedimento a-histórico da teoria normativa da ciência de observância popperiana uma investigação histórico-reconstrutiva da mudança de concepção e de paradigma. O conceito de racionalidade deve tornar-se acessível unicamente a uma análise da mudança de empreendimentos racionais, empírica e historicamente dirigida.

			Conforme essa versão, a lógica da argumentação deveria estender-se sobretudo àquelas concepções substanciais que constituíram primeiramente, no curso da história, a respectiva racionalidade de empreendimentos como ciência, técnica, direito, medicina etc. Toulmin visa a uma “crítica da razão coletiva” que evite tanto uma delimitação a priori de argumentações quanto definições abstratamente introduzidas de ciência, direito ou moral: “Quando empregamos expressões categoriais como ‘ciência’ e ‘direito’, não nos referimos à investigação atemporal de ideais abstratos, que seriam definidos independentemente de nossa compreensão mutável das necessidades e problemas dos homens em cada época, nem ainda ao que os homens, em um meio qualquer, resolveram chamar de ‘ciência’ ou ‘direito’. Pelo contrário, trabalhamos com determinadas noções gerais, ‘abertas’ e historicamente mutáveis do que empreendimentos científicos e jurídicos devem realizar. Chegamos a essas noções substantivas à luz do conhecimento empírico, isto é, tanto dos objetivos que os homens se colocaram nos diversos meios ao desenvolverem as formas daqueles empreendimentos racionais como o tipo de êxito que de fato obtiveram em sua persecução”.47

			Contudo, Toulmin não gostaria de pagar o preço do relativismo por evitar critérios racionais a priori. Na mudança dos empreendimentos racionais e de seus standards de racionalidade, não se deve contar unicamente com o que os participantes tomam por “racional” em cada caso. O historiador que procede com propósito reconstrutivo precisa se orientar por um critério crítico, se quiser “comparar racionalmente” as figuras do espírito objetivo. Toulmin identifica esse critério com “o ponto de vista imparcial do juízo racional”; no entanto, como o Hegel da Fenomenologia, ele não quer pressupor arbitrariamente esse ponto de vista, mas obtê-lo a partir da apropriação conceitualizante do empreendimento racional coletivo realizado pela espécie humana.

			Infelizmente, Toulmin não empreende nenhuma tentativa de analisar o ponto de vista da imparcialidade, apreendido de maneira bem genérica, e se expõe em virtude disso à objeção segundo a qual a lógica da argumentação, que ele desenvolve somente no plano do esquema geral da argumentação, mas não nos planos do procedimento e do processo, ficaria entregue a noções de racionalidade preexistentes. Na medida em que Toulmin não esclarece os pressupostos e os procedimentos comunicativos universais da busca cooperativa da verdade, ele tampouco pode indicar, nos termos da pragmática formal, o que significa adotar como participante da argumentação um ponto de vista imparcial. Essa “imparcialidade” não se depreende pela estrutura dos argumentos utilizados, ela somente se deixa explicar lançando-se mão das condições do resgate discursivo de pretensões de validade. E esse conceito fundamental da teoria da argumentação remete, por sua vez, aos conceitos fundamentais do acordo racionalmente motivado e do assentimento de um auditório universal: “Embora Toulmin reconheça que a validade de uma pretensão […] é em última instância estabelecida por decisões consensuais produzidas pela comunidade, apenas implicitamente ele reconhece a diferença crucial entre decisões consensuais justificadas e injustificadas. Toulmin não diferencia claramente entre esses tipos distintos de consenso”.48 Ele não avança a lógica da argumentação longe o suficiente, a ponto de penetrar nos domínios da dialética e da retórica. Não faz as cesuras corretas entre as expressões institucionais contingentes das argumentações, de um lado, e as formas de argumentação determinadas por suas estruturas internas, de outro.

			Em primeiro lugar, isso se aplica à delimitação tipológica entre uma instituição de argumentações orientada ao conflito e uma orientada ao entendimento. Debates judiciais e formação de compromissos servem a Toulmin como exemplos de argumentações que são organizadas como disputas; discussões científicas e morais, mas também a crítica de arte, servem-lhe como exemplos de argumentações que são instituídas como processos para obtenção de acordo. Mas, de fato, modelos de conflito e de consenso não se justapõem na qualidade de formas de organização em pé de igualdade. A negociação de compromissos não serve em absoluto para um resgate estritamente discursivo de pretensões de validade, mas para o ajuste de interesses não passíveis de universalização com base em posições de poder equilibradas. A argumentação perante tribunais se distingue (como outras espécies de discussão jurídica, por exemplo, deliberações entre juízes, debates sobre a dogmática, comentários sobre as leis etc.) dos discursos práticos universais em virtude do vínculo com o direito vigente, e também devido às restrições especiais de uma ordem processual que levam em conta a necessidade de uma decisão autorizada e da orientação para o êxito que caracteriza as partes em litígio.49 Contudo, a argumentação perante tribunais contém elementos essenciais que conseguimos apreender apenas segundo o modelo da argumentação moral, de modo geral o modelo da discussão sobre a correção de enunciados normativos. Por isso, todas as argumentações, refiram-se elas quer a questões de direito e de moral, quer a hipóteses científicas, quer a obras de arte, exigem a mesma forma de organização fundamental da busca cooperativa da verdade, que subordina os meios da erística ao objetivo de formar convicções intersubjetivas por força dos melhores argumentos.

			Mas é principalmente na classificação dos campos de argumentação que se torna patente que Toulmin não distingue com clareza entre a diferenciação internamente motivada das diversas formas de argumentação e a diferenciação institucional dos diversos empreendimentos racionais. Parece-me que o erro reside em que Toulmin não separa com nitidez pretensões convencionais, dependentes dos contextos de ação, e pretensões de validade universais. Consideremos alguns de seus exemplos preferidos:

			(1)	Os Oakland Raiders são uma certeza para a Super Bowl deste ano.

			(2)	A epidemia foi causada por uma infecção bacteriana transmitida de ala a ala pelo equipamento do serviço de alimentação.

			(3)	O melhor plano de ação provisório da companhia é colocar esse dinheiro em bônus municipais de curto prazo.

			(4)	Estou autorizado a ter acesso a qualquer documento relativo às demissões de pessoal em nossa firma.

			(5)	Você deveria fazer mais esforços para recrutar mulheres nos cargos executivos.

			(6)	Essa nova versão de King Kong faz mais sentido em termos psicológicos do que o original.

			(7)	Os aspargos pertencem à família das liliáceas.*11

			As proposições de 1 a 7 representam proferimentos com que um proponente pode levantar uma pretensão em face de um oponente. Na maioria dos casos, o tipo de pretensão se depreende apenas pelo contexto. Se um fã de esportes fecha com outro uma aposta, proferindo a proposição 1, não se trata absolutamente de uma pretensão de validade resgatável com argumentos, mas de uma pretensão de vitória, que é decidida segundo regras de jogo convencionais. Em contrapartida, se a proposição 1 é proferida em um debate entre especialistas esportivos, trata-se de um prognóstico que pode ser apoiado ou contestado com razões. Mesmo nos casos em que já se depreende pelas proposições que elas somente podem ser proferidas em vínculo com pretensões de validade discursivamente resgatáveis, apenas o contexto decide sobre o tipo de pretensão de validade. Assim, leigos interessados ou biólogos podem debater sobre a classificação botânica de “aspargo”, proferindo a proposição 7; nesse caso, o falante levanta a pretensão de verdade de uma proposição. Se, em contrapartida, um professor em aula de biologia está explicando a taxonomia de Lineu e corrigindo um aluno que não classifica corretamente o “aspargo”, ao proferir a proposição 7, ele levanta a pretensão de inteligibilidade de uma regra semântica.

			Isso tampouco quer dizer que os campos de argumentação discriminam suficientemente entre os diversos tipos de pretensão de validade. Embora as proposições 4 e 5 possam ser atribuídas a campos de argumentação distintos, a saber, o direito e a moral, um falante pode levantar com esses proferimentos, sob condições standard, somente pretensões de validade normativa: nos dois casos, ele se reporta a uma norma de ação; no caso de 4, a norma é abarcada presumivelmente pelos estatutos da empresa, tendo por isso caráter jurídico.

			Acresce que a mesma pretensão de validade, trate-se de verdade proposicional ou de correção normativa, apresentam-se em formas modalizadas. Afirmações que são formadas com base em proposições predicativas simples, enunciados gerais ou proposições de existência, em analogia com promessas ou ordens formadas com base em proposições de dever singulares ou gerais, podem ser entendidas como paradigmáticas para o modus fundamental dos proferimentos capazes de ser verdadeiros ou corretos. Mas em predições como 1, explicações como 2 ou descrições classificatórias como 7, em autorizações como 4 ou advertências como 5, torna-se evidente que o modus de um proferimento significa normalmente algo de mais específico: expressa também a perspectiva espaçotemporal ou objetiva a partir da qual o falante se refere a uma pretensão de validade.

			Campos de argumentação como medicina, administração de empresas, políticas etc. referem-se no essencial a proferimentos capazes de ser verdadeiros, mas distinguem-se na relação com a práxis. Uma recomendação estratégica (ou tecnológica) como na proposição 3 se associa imediatamente a uma pretensão de eficácia das medidas aconselhadas; com isso, ela se apoia na verdade dos prognósticos, das explicações ou das descrições correspondentes. Inversamente, um proferimento como 2 apresenta uma explicação da qual derivam, sem mais, recomendações técnicas em contextos práticos, por exemplo nos serviços sanitários, valendo-se do imperativo de impedir a propagação de epidemias.

			Essas e outras considerações análogas depõem contra a tentativa de fazer da expressão institucional de campos de argumentação o fio condutor da lógica da argumentação. Pelo contrário, as diferenciações externas principiam por diferenciações internas entre formas distintas de argumentação, as quais permanecem fechadas a um exame dirigido às funções e aos fins dos empreendimentos racionais. As formas de argumentação diferenciam-se segundo pretensões de validade universais, que frequentemente são reconhecíveis apenas no vínculo com o contexto de um proferimento, mas que não são constituídas apenas pelos contextos e pelos âmbitos de ação.

			Se isso for correto, caberá à teoria da argumentação, no entanto, um ônus de prova considerável; pois, nesse caso, ela tem de poder indicar um sistema de pretensões de validade.50 Contudo, ela não precisa apresentar, para um semelhante sistema, nenhuma “dedução” no sentido das deduções transcendentais; é suficiente um procedimento fiável para examinar as hipóteses reconstrutivas correspondentes. Aqui me contentarei com uma consideração preliminar.

			Uma pretensão de validade pode ser levantada por um falante em face de (pelo menos) um ouvinte. Normalmente, isso acontece de maneira implícita. Ao emitir uma proposição, o falante levanta uma pretensão que, se o fizesse de modo explícito, poderia assumir a forma: “é verdadeiro que p” ou “é correto que h”, ou ainda “eu penso o que digo quando profiro s aqui e agora”, no que p representa um enunciado, h a descrição de uma ação, e s uma declaração de vivência. Uma pretensão de validade é equivalente à afirmação de que são cumpridas as condições para a validez de um proferimento. Não importa se o falante levanta uma pretensão de validade implícita ou explicitamente; o ouvinte tem apenas a escolha de aceitar a pretensão de validade, rejeitá-la ou deixá-la em suspenso por ora. As reações admissíveis são tomadas de posição de sim e não ou abstenções. No entanto, nem todo “sim” ou “não” para uma proposição proferida com intenção comunicativa é uma tomada de posição sobre uma pretensão de validade criticável. Se denominamos “imperativos” as exigências não autorizadas, isto é, arbitrárias, então um “sim” ou “não” para um imperativo expressam igualmente assentimento ou recusa, mas isso apenas no sentido da disposição ou da recusa de obedecer à manifestação da vontade de um outro. Essas próprias tomadas de posição de sim e não sobre pretensões de poder são expressão de um arbítrio. Em contrapartida, tomadas de posição de sim e não sobre pretensões de validade significam que o ouvinte assente com razões ou não assente a um proferimento criticável; essas tomadas de posição são expressão de um discernimento.51

			Se repassarmos agora a lista, reproduzida anteriormente, de exemplos de proposições do ponto de vista do que um ouvinte poderia consentir ou negar em cada caso, resultarão as seguintes pretensões de validade: caso a proposição 1 seja vista como um prognóstico, o ouvinte toma posição com sim ou não sobre a verdade de uma proposição. O mesmo se aplica à proposição 2. Um sim ou não sobre 4 significa a tomada de posição sobre uma pretensão de direito, de modo mais geral, sobre a correção normativa de uma maneira de agir. O mesmo se aplica à proposição 5. Uma tomada de posição sobre 6 significa que o falante considera adequada ou não a aplicação de um standard de valor. Conforme a frase 7 seja utilizada no sentido de uma descrição ou como explicação de uma regra semântica, o ouvinte refere-se, com sua tomada de posição, ou a uma pretensão de verdade ou a uma pretensão de inteligibilidade e de boa conformação.

			O modo básico desses proferimentos se define segundo as pretensões de validade implicitamente levantadas com eles: verdade, correção, adequabilidade, inteligibilidade (ou boa conformação). Também uma análise semântica das formas de enunciado leva aos mesmos modos. Proposições descritivas que servem, no sentido mais amplo, para constatar fatos podem ser afirmadas ou negadas sob o aspecto da verdade de uma proposição; proposições normativas (ou proposições de dever) que servem para justificar ações, sob o aspecto da correção (ou da “justiça”) de uma maneira de agir; proposições valorativas (ou juízos de valor) que servem para valorizar algo, sob o aspecto da adequabilidade do standard de valor (ou do “bom”);52 e explicações que servem para explanar operações como falar, classificar, calcular, deduzir, julgar etc., sob o aspecto da inteligibilidade ou boa conformação das expressões simbólicas.

			Partindo da análise das formas de enunciado, é possível esclarecer as condições semânticas sob as quais uma proposição correspondente é válida. Porém, assim que a análise progride até as possibilidades de fundamentar a validade dos enunciados, tornam-se patentes as implicações pragmáticas do conceito de validade. O que significa fundamentação somente é explicável lançando-se mão das condições de um resgate discursivo de pretensões de validade. Mas, visto que enunciados descritivos, normativos, valorativos, explicativos e, além destes, também os expressivos se distinguem segundo sua forma, são justamente as análises semânticas que chamam a atenção para o fato de que, junto com a forma do enunciado, altera-se de maneira específica também o sentido da fundamentação. A fundamentação de enunciados descritivos significa a demonstração da existência de estados de coisas; a fundamentação de enunciados normativos, a demonstração da aceitabilidade de ações ou normas de ação; a fundamentação de enunciados valorativos, a demonstração da preferência por certos valores; a fundamentação de enunciados expressivos, a demonstração da transparência de autorrepresentações; e a fundamentação de enunciados explicativos, a demonstração de que as expressões simbólicas foram geradas em conformidade com as regras. O sentido das pretensões de validade diferenciadas de maneira correspondente se explicita então de tal modo que são especificadas as condições sob as quais pode ser levada em cada caso uma tal demonstração segundo a lógica da argumentação.

			Neste lugar, não posso investigar mais amplamente os pontos de apoio que a semântica formal oferece para sistematizar as pretensões de validade, mas gostaria ainda de indicar duas restrições que são importantes para uma teoria das pretensões de validade: pretensões de validade não estão contidas apenas em proferimentos comunicativos; e nem todas as pretensões de validade contidas em proferimentos comunicativos possuem um contato direto com formas correspondentes de argumentação.

			A proposição 6 é um exemplo de valorização estética; esse enunciado valorativo refere-se ao valor de um filme. Com isso, o filme é considerado uma obra que se apresenta ela mesma com uma pretensão, digamos, com a pretensão de exposição autêntica, de uma corporificação instrutiva de experiências exemplares. Podemos imaginar então que, em uma discussão sobre a valorização comparativamente positiva do remake, que segundo a opinião do falante desdobra com sutileza a ambivalência da relação entre King Kong, o monstro, e sua vítima, o standard de valor aplicado de início ingenuamente por ele é, por sua vez, questionado e tematizado. Um deslocamento análogo ocorre em argumentações morais quando a própria norma de que se valeu na justificação de uma ação problemática é posta em dúvida. Assim, a proposição 5 poderia ser entendida também no sentido de uma proposição de dever geral ou de uma norma para cuja pretensão de validade um ouvinte cético requer uma justificação. De modo semelhante, o discurso que se liga a 2 pode se deslocar para as hipóteses teóricas subjacentes sobre as doenças infecciosas. Assim que sistemas de ação culturais como ciência, direito e arte se diferenciam, as argumentações estabilizadas em instituições e organizadas em profissões, ou seja, conduzidas por experts, referem-se a essas pretensões de validade de nível superior, ligadas não a proferimentos comunicativos individuais, mas a objetivações culturais, a obras de arte, normas morais e jurídicas ou a teorias. De resto, é nesse nível de saber culturalmente armazenado e objetivado que residem também tecnologias e estratégias em que o saber teórico ou profissionalmente prático se organiza sob determinadas relações com a práxis, como a medicina, o serviço sanitário, a técnica militar, a administração de empresas etc. Em que pese essa diferença de nível, a análise de proferimentos individuais que são emitidos com intenção comunicativa continua sendo um ponto de partida heuristicamente fecundo para sistematizar pretensões de validade, visto que não se apresenta no nível das objetivações culturais nenhuma pretensão de validade que não esteja contida também em manifestações comunicativas.

			Por outro lado, não é por acaso que, entre os exemplos aduzidos de proferimentos criticáveis e, por assim dizer, capazes de conexão com argumentações, não se encontra nenhuma proposição do tipo:

			(7)	Como tenho de confessar-lhe, estou inquieto com o mau estado em que se encontra meu colega desde que voltou do hospital.

			À primeira vista, isso é surpreendente, pois tais proposições expressivas proferidas em primeira pessoa se vinculam inteiramente a uma pretensão de validade. Um outro colega poderia perguntar, por exemplo: “Você realmente pensa [meint] isso, ou não está também um pouco aliviado por ele não poder concorrer com você no momento?”. Proposições expressivas que servem para manifestar vivências podem ser aceitas ou negadas sob o aspecto da veracidade da autorrepresentação de um falante. Todavia, a pretensão de veracidade vinculada a proferimentos expressivos não é do tipo que possa ser resgatada imediatamente com argumentos, como as pretensões de verdade ou de correção. No máximo, o falante pode mostrar pela coerência de sua ação que ele pensa realmente o que disse. A veracidade de expressões não pode se fundamentar, mas apenas se mostrar; e a inveracidade pode se trair na falta de consistência entre um proferimento e as ações internamente vinculadas a ele.

			No entanto, a crítica de um terapeuta aos autoenganos de seu analisando também pode ser entendida como tentativa de influenciar atitudes com base em argumentos, isto é, como tentativas de convencer o outro. Até no diálogo analítico, o paciente que não se conhece a si mesmo em seus desejos e sentimentos, que está preso a ilusões sobre suas vivências, deve ser levado por meio de argumentos a enxergar a inveracidade de suas manifestações expressivas, não percebida até então. Porém, não existe aqui, entre a pretensão de veracidade de uma proposição de vivência proferida com intenção comunicativa e a fala argumentativa, a mesma relação existente entre uma pretensão de validade tornada problemática e a disputa discursiva. A argumentação não se conecta aqui do mesmo modo com a pretensão de validade contida na manifestação comunicativa. Pois, em um diálogo terapêutico dirigido ao autoconhecimento, não são satisfeitas condições importantes de um discurso: a pretensão de validade não é reconhecida desde o princípio como problemática; o analisando não assume para o dito uma atitude hipotética; de modo algum são excluídos, por sua vez, todos os motivos além daquele da busca cooperativa da verdade; não existem tampouco relações simétricas entre os interlocutores etc. Contudo, segundo a concepção psicanalítica, a força terapêutica do diálogo analítico se baseia também na força de convencimento dos argumentos empregados nele. Para dar conta dessas circunstâncias especiais em uma terminologia adequada, falo de “crítica” em vez de “discurso” sempre que argumentos são empregados sem que os participantes tenham de pressupor como cumpridas as condições de uma situação de fala livre de coerções externas e internas.

			Algo diferente se passa com as relações na discussão de standards de valor, para a qual a crítica estética fornece o modelo.53 Mesmo em disputas sobre questões de gosto confiamos na força de motivação racional do melhor argumento, ainda que uma disputa desse gênero divirja de modo característico de controvérsias sobre questões de verdade e de justiça. Se nossa descrição antes aludida é correta,54 cabe aqui aos argumentos o papel peculiar de abrir os olhos dos participantes, isto é, de conduzi-los a uma percepção estética autenticadora. Mas, sobretudo, o tipo de pretensão de validade com que se apresentam valores culturais não transcendem as limitações locais da mesma maneira radical que pretensões de verdade e de correção. Valores culturais não são válidos como universais; como o próprio nome diz, restringem-se ao horizonte do mundo da vida de uma determinada cultura. Valores somente podem se tornar plausíveis no contexto de uma forma de vida particular. Daí a crítica de standards de valor presumir uma pré-compreensão comum dos participantes da argumentação que não está à disposição, mas, pelo contrário, constitui e limita ao mesmo tempo o âmbito das pretensões de validade tematizadas.55 Unicamente a verdade de proposições, a correção de normas de ação morais e a inteligibilidade ou boa conformação de expressões simbólicas são, segundo seu sentido, pretensões de validade universais que podem ser examinadas em discursos. Apenas em discursos teóricos, práticos e explicativos os participantes da argumentação devem partir do pressuposto (amiúde contrafactual) de que as condições de uma situação ideal de fala são satisfeitas com suficiente aproximação. Pretendo falar de “discursos” somente quando o sentido da pretensão de validade problematizada obriga conceitualmente os participantes a supor que, em princípio, um acordo racionalmente motivado poderia ser obtido, sendo que “em princípio” expressa a reserva idealizadora: contanto que a argumentação possa ser conduzida com suficiente abertura e prosseguida durante um tempo suficiente.56
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2 
Algumas características da compreensão mítica e da compreensão moderna do mundo

			O excurso pela antecâmara da teoria da argumentação destinava-se a completar nossas determinações provisórias sobre o conceito de racionalidade. Havíamos nos servido do emprego da expressão “racional” como um fio condutor para clarificar as condições de racionalidade tanto de manifestações quanto de sujeitos capazes de falar e agir. No entanto, devido a seu recorte individualista e a-histórico, esse conceito não é utilizável sem mais para uma consideração sociológica.

			Mesmo quando se trata de julgar a racionalidade de pessoas em particular, não basta recorrer a esta ou aquela manifestação. Pelo contrário, coloca-se a questão de saber se A ou B, ou um grupo de indivíduos, se comportam em geral racionalmente, se é permitido esperar sistematicamente que existam boas razões para suas manifestações e que estas sejam corretas ou bem-­sucedidas na dimensão cognitiva, confiáveis ou lúcidas na dimensão prático-moral, inteligentes ou claras na dimensão valorativa, sinceras e autocríticas na dimensão expressiva, compreensíveis na dimensão hermenêutica, ou “racionais” até mesmo em todas essas dimensões. Se nesses aspectos, passando por diversos âmbitos de interação e por longos períodos (talvez até mesmo pelo intervalo de tempo de uma vida), delineia-se um efeito sistemático, falamos também da racionalidade de uma conduta de vida. E nas condições socioculturais de uma semelhante conduta se espelha talvez a racionalidade de um modo de vida (Lebensführung) não apenas partilhado por indivíduos, mas também por coletividades.

			A fim de esclarecer o difícil conceito de mundo da vida (Lebenswelt) racionalizado, partiremos do conceito de racionalidade comunicativa e investigaremos as estruturas do mundo da vida que possibilitam a indivíduos e grupos orientações racionais para a ação. Todavia, o conceito de mundo da vida é demasiado complexo para que possa explicitá-lo satisfatoriamente no quadro de uma introdução.1 Em vez disso, começarei referindo-me aos sistemas culturais de interpretação ou imagens de mundo, que espelham o saber de fundo dos grupos sociais, garantindo uma coerência na multiplicidade de suas orientações da ação. Portanto, vou inquirir inicialmente as condições que as estruturas das imagens de mundo orientadoras da ação têm de cumprir, se deve ser possível uma conduta racional para aqueles que partilham uma tal imagem de mundo. Esse procedimento oferece duas vantagens: de um lado, obriga-nos a passar da análise conceitual a uma análise empiricamente direcionada, procurando as estruturas de racionalidade corporificadas simbolicamente em imagens de mundo; e, de outro lado, obriga-nos a não supor como universalmente válidas, sem maiores exames, as estruturas de racionalidade determinantes da compreensão moderna do mundo, mas, pelo contrário, a considerá-las de uma perspectiva histórica.

			Ao tentarmos aclarar o conceito de racionalidade com base no emprego da expressão “racional”, tivemos de nos apoiar em uma pré-compreensão que é ancorada em atitudes de consciência modernas. Partimos até agora do pressuposto ingênuo de que nessa compreensão moderna do mundo se expressam estruturas de consciência que pertencem a um mundo da vida racionalizado e que, em princípio, possibilitam uma conduta racional. À nossa compreensão ocidental do mundo vinculamos implicitamente uma pretensão de universalidade. Para ver o que a pretensão de universalidade acarreta, é recomendável uma comparação com a compreensão mítica do mundo. Nas sociedades arcaicas, os mitos cumprem de modo exemplar a função de fundar unidade, própria das imagens de mundo. Ao mesmo tempo, constituem nas tradições culturais acessíveis a nós o contraste mais agudo com a compreensão de mundo dominante em sociedades modernas. Imagens de mundo míticas estão muito longe de possibilitar orientações de ação racionais no nosso sentido. No que diz respeito às condições da conduta racional no sentido indicado, elas formam uma oposição com a compreensão moderna do mundo. É no espelho do pensamento mítico que devem ser visíveis, por esse motivo, os pressupostos do pensamento moderno, até aqui não tematizados.

			Ora, a discussão mais antiga sobre as teses de Levy-Bruhl acerca da “mentalidade dos povos primitivos”2 mostra que não devemos postular para o pensamento “selvagem” nenhuma etapa “pré-lógica” do conhecimento e da ação.3 Os célebres estudos de Evans-Pritchard sobre as crenças mágicas da tribo africana dos Zandes confirmaram que as diferenças entre o pensamento mítico e o moderno não residem no plano das operações lógicas.4 O grau de racionalidade de imagens de mundo não varia evidentemente com a etapa do desenvolvimento cognitivo dos indivíduos que orientam sua ação por elas. Devemos partir do fato de que os membros adultos de sociedades tribais primitivas podem adquirir basicamente as mesmas operações formais que os membros de sociedades modernas, ainda que as competências de nível superior apresentem-se ali menos frequentemente e se apliquem de forma seletiva, isto é, em âmbitos mais restritos da vida.5 A racionalidade das imagens de mundo mede-se não por propriedades lógicas e semânticas, mas pelas categorias de que os indivíduos dispõem para interpretar seu mundo. Poderíamos também falar das “ontologias” que estão inseridas nas estruturas da imagem de mundo, caso esse conceito, que, como se sabe, provém da tradição da metafísica grega, não se restringisse a uma relação especial com o mundo, a uma relação cognitiva com o mundo do ente. Um conceito adequado que inclua tanto a relação com o mundo social e com o mundo subjetivo quanto a relação com o mundo objetivo não foi desenvolvido na filosofia. A teoria da ação comunicativa deve reparar essa falta.

			De início, vou caracterizar a traços largos a compreensão mítica do mundo. Nesse contexto, limito-me por simplicidade aos resultados das investigações estruturalistas de C. Lévi-Strauss, sobretudo àquelas que M. Godelier sublinha (1). Com esse pano de fundo, delineiam-se as categorias constitutivas da compreensão moderna do mundo e, por isso, intuitivamente familiares a nós. Assim, com a distância da antropologia cultural, recuperamos a conexão com o conceito de racionalidade já introduzido (2). A discussão que P. Winch desencadeou com um ensaio provocativo sobre o caráter convencional da racionalidade científica oferecerá o ensejo para explicar em que sentido a compreensão moderna do mundo pode pretender universalidade (3). Por fim, retomo o conceito de Piaget de descentramento para sugerir a perspectiva evolucionária que podemos adotar se quisermos afirmar, com Max Weber, um processo histórico-universal de racionalização das imagens de mundo. Esse processo desemboca em uma compreensão de mundo que abre caminho para uma racionalização do mundo da vida (4).

			
(1) Estruturas da compreensão mítica do mundo segundo M. Godelier

			Quanto mais fundo se penetra na rede de uma interpretação mítica do mundo, tanto mais fortemente desponta a força totalizante do pensamento selvagem.6 Por um lado, nos mitos são assimiladas informações abundantes e exatas sobre o entorno natural e social, ou seja, conhecimentos geográficos, astronômicos, meteorológicos, conhecimentos sobre a fauna e a flora, sobre relações econômicas e técnicas, sobre complexas relações de parentesco, sobre ritos, práticas salvíficas, estratégias de guerra e assim por diante. Por outro lado, essas experiências são organizadas de tal sorte que cada fenômeno em particular se assemelha ou contrasta em seus aspectos típicos com todos os demais fenômenos. Mediante essas relações de similitude e de contraste, a multiplicidade das observações se encaixa formando uma totalidade. O mito “constrói um jogo de espelhos gigantesco, em que a imagem recíproca do homem e do mundo se reflete ao infinito, se decompõe e recompõe continuamente no prisma das relações de natureza e cultura. […] Por meio da analogia, o mundo adquire um sentido, tudo se torna significante e tudo pode ser significado dentro de uma ordem simbólica na qual se inserem todos […] os conhecimentos positivos na pletora de seus detalhes”.7 Os estruturalistas explicam essa operação de síntese com a observação de que o pensamento selvagem se liga de maneira concretista à superfície concreta do mundo, ordenando as percepções mediante a formação de analogias e contrastes.8 Os âmbitos fenomênicos são relacionados entre si e classificados dos pontos de vista de homologia e heterogeneidade, de equivalência e não equivalência, de identidade e oposição. Lévi-Strauss diz que o mundo dos mitos é ao mesmo tempo redondo e oco. O pensamento analogístico entretece todos os fenômenos em uma única rede de correspondências, mas suas interpretações não penetram a superfície do que é concretamente apreensível.

			O concretismo de um pensamento preso à intuição e a produção de similitudes e contrastes são dois aspectos formais pelos quais o pensamento selvagem pode ser comparado com as etapas ontogenéticas do desenvolvimento cognitivo.9 Em contrapartida, as categorias ou conceitos fundamentais das imagens míticas do mundo provêm dos âmbitos empíricos que devem ser analisados sociologicamente. Por um lado, as estruturas de reciprocidade do sistema de parentesco, as relações do dar e receber entre as famílias, entre os sexos e as gerações se apresentam como um esquema de interpretação aplicável de múltiplas formas: “O fato de que as sociedades imaginárias, em que as figuras ideais dos mitos vivem, morrem e voltam sempre a ressurgir, mantenham uma organização que se baseia sobre as relações de sangue e de aliança não pode ter sua origem nem nos ‘princípios puros’ do pensamento nem em qualquer modelo existente na natureza”.10 Por outro lado, as categorias da ação adquirem um significado constitutivo para as imagens míticas do mundo. Ator e capacidade de agir, intenção e finalidade, êxito e fracasso, ativo e passivo, ataque e defesa – estas são as categorias em que se elabora uma experiência básica das sociedades arcaicas: a experiência de estar entregue às contingências de um entorno não dominado.11 Os riscos não podem ser controlados no estado de não desenvolvimento das forças produtivas. Assim, surge a necessidade de represar o fluxo das contingências, se já não mais de maneira factual, então ao menos imaginariamente, isto é, eliminando-as pela interpretação: “Por meio da formação de analogias, as causas e os poderes invisíveis que produzem e determinam o mundo não humano (natureza) e o mundo humano (cultura) são dotadas de propriedades humanas, isto é, apresentam-se aos homens espontaneamente como seres com uma consciência, com uma vontade, com uma autoridade e com um poder, ou seja, como seres análogos ao homem que, no entanto, distinguem-se dele porque sabem o que ele não sabe, fazem o que ele não pode fazer, controlam o que ele não controla, logo, distinguem-se dele porque lhe são superiores”.12

			Se refletirmos sobre a maneira como essas categorias, que são depreendidas do modelo do sistema de parentesco e que interpretam as experiências da interação com uma natureza superpotente, concorrem com as operações de um pensamento analogístico e concreto, os conhecidos traços mágico-animistas das imagens míticas do mundo podem ser entendidos um pouco melhor. O mais surpreendente para nós é o nivelamento peculiar dos diversos âmbitos da realidade: natureza e cultura são projetadas no mesmo plano. Da assimilação recíproca da natureza à cultura e, inversamente, da cultura à natureza resulta, de um lado, uma natureza dotada de traços antropomórficos, incluída na rede de comunicação dos sujeitos sociais e nesse sentido humanizada, e, de outro, uma cultura de certo modo naturalizada, reificada e absorvida no campo de ação objetivo de poderes anônimos. Da perspectiva do pensamento esclarecido, a mentalidade selvagem produz uma dupla ilusão: “[…] uma ilusão sobre si mesmo e uma ilusão sobre o mundo: uma ilusão sobre si mesmo visto que o pensamento confere às idealidades que produz espontaneamente uma existência fora do homem e independente dele, alienando-se (de si mesmo) em suas próprias imagens de mundo; e uma ilusão sobre o mundo que ele ornamenta com seres imaginários análogos aos homens e capazes de atender às suas súplicas favorável ou desfavoravelmente”.13 Uma tal interpretação do mundo, de acordo com a qual cada fenômeno corresponde, mediante a ação dos poderes míticos, a todos os demais fenômenos, possibilita não apenas uma teoria que explica e torna plausível o mundo por meio de narrativas, mas também, ao mesmo tempo, uma práxis com a qual o mundo pode ser controlado de modo imaginário. A técnica da influência mágica sobre o mundo é uma consequência lógica da inter-relação mítica de perspectivas entre homem e mundo, entre cultura e natureza.

			Após esse esboço rudimentar dos traços básicos do pensamento mítico, gostaria de retornar à questão de por que essas estruturas da imagem de mundo não permitem nenhuma orientação para a ação que possa ser chamada racional segundo os critérios usuais hoje.

			
(2) Diferenciação entre âmbitos de objetos versus diferenciação entre mundos

			A nós, que pertencemos a um mundo da vida moderno, incomoda o fato de não podermos, ou de não podermos, com suficiente precisão, efetuar, em um mundo interpretado de forma mítica, determinadas diferenciações fundamentais para nossa compreensão de mundo. De Durkheim a Lévi-Strauss, os antropólogos indicaram repetidas vezes a peculiar confusão entre natureza e cultura. De início, podemos entender esse fenômeno como uma mescla de dois âmbitos de objetos, precisamente os âmbitos da natureza física e do entorno sociocultural. O mito não permite uma clara diferenciação categorial entre coisas e pessoas, entre objetos que podem ser manipulados e agentes, sujeitos capazes de falar e agir, aos quais atribuímos ações e manifestações linguísticas. Assim, não é senão lógico que as práticas mágicas não conheçam a distinção entre ação teleológica e comunicativa, entre uma intervenção instrumental dirigida a objetivos em situações objetivamente dadas, por uma parte, e o estabelecimento de relações pessoais, por outra. A inabilidade de que procede o malogro técnico ou terapêutico de uma ação dirigida a objetivos incide sob a mesma categoria que a culpa pela falta moral-normativa de uma interação que atenta contra as ordens sociais existentes; a falha moral, por sua vez, é entretecida conceitualmente com a falha física, o mau com o nocivo, tanto quanto o bem com o são e o vantajoso. De maneira inversa, a desmitologização da visão de mundo significa simultaneamente uma dessocialização da natureza e uma desnaturalização da sociedade.

			Esse processo, facilmente acessível à intuição, tratado frequentemente de forma descritiva, mas de modo algum bem analisado por inteiro, conduz, ao que parece, a uma diferenciação categorial entre os âmbitos de objetos natureza e cultura. No entanto, essa visão desconsidera a circunstância de que a distinção categorial entre âmbitos de objetos depende, por sua vez, de um processo de diferenciação que se pode analisar melhor lançando-se mão de atitudes fundamentais para com mundos. O conceito mítico de “poderes” e o conceito mágico de “conjuro” impedem sistematicamente a separação entre a atitude objetivante para com um mundo de estados de coisas existentes e a atitude conforme ou não conforme para com um mundo de relações interpessoais legitimamente reguladas. Consideradas como âmbitos de objetos, natureza e cultura pertencem ao mundo dos fatos, sobre o qual são possíveis enunciados verdadeiros; mas, assim que devemos indicar explicitamente aquilo em que coisas se distinguem de pessoas, causas de motivos, ocorrências de ações, temos de recuar para trás da diferenciação de âmbitos de objetos, mais precisamente, para trás da diferenciação entre uma atitude fundamental para com o mundo objetivo do que é o caso e uma atitude fundamental para com o mundo social do que pode ser aguardado de maneira legítima, do que é proibido ou devido. Estabelecemos os cortes conceituais corretos entre nexos causais da natureza e ordens normativas da sociedade na medida em que nos conscientizamos da mudança de perspectivas e de atitudes que efetivamos quando passamos de observações ou manipulações para a obediência ou violação de normas de ação legítimas.

			Todavia, a confusão entre natureza e cultura de modo algum significa apenas a mescla conceitual do mundo objetivo e do social, mas também uma diferenciação deficiente (segundo nossa sensibilidade) entre linguagem e mundo, ou seja, entre o medium de comunicação que é a linguagem e aquilo sobre o qual pode ser alcançado um entendimento em uma comunicação linguística. Na consideração totalizante das imagens míticas do mundo, parece ser difícil alcançar com suficiente precisão as distinções semióticas, correntes entre nós, entre o substrato sígnico de uma expressão linguística, o seu conteúdo semântico e o referente, ao qual a cada vez um falante pode se referir com a expressão. A relação mágica entre nomes e objetos designados, a relação concretista entre o significado das expressões e os estados de coisas representados comprovam a confusão entre os nexos internos de sentido e os nexos objetivos externos. Existem relações internas entre expressões simbólicas e relações externas entre entidades que aparecem no mundo. Nesse sentido, a relação lógica entre razão e consequência conta como interna, a relação causal entre causa e efeito, como externa (physical vs. symbolic causation). A interpretação mítica do mundo e sua dominação mágica podem se enlaçar sem solução de continuidade visto que as relações internas e externas ainda se integram conceitualmente. Evidentemente, não há nenhum conceito preciso para a validade não empírica que atribuímos às manifestações simbólicas. A validade é confundida com a eficácia empírica. Nesse ponto não podemos pensar em pretensões de validade especiais: no pensamento mítico, diversas pretensões de validade, como verdade proposicional, correção normativa e veracidade expressiva, ainda não se diferenciaram. E mesmo o conceito difuso de validade em geral ainda não se libertou de aderências empíricas; conceitos de validade como moralidade e verdade se amalgamam com conceitos empíricos de ordem como causalidade e saúde. É por isso que a imagem de mundo linguisticamente constituída pode ser identificada com a própria ordem do mundo a tal ponto que acaba não sendo vista como interpretação de mundo, como uma interpretação sujeita a erros e acessível à crítica. Nesse sentido, a confusão de natureza e cultura adquire o significado de uma reificação da imagem de mundo.

			A comunicação linguística e a tradição cultural que aflui nela somente se destacam como uma realidade com direito próprio, em face da realidade da natureza e da sociedade, na medida em que se diferenciam conceitos formais de mundo e pretensões de validade não empíricas. Em processos de entendimento, partimos hoje daquelas pressuposições formais de comunidade que são necessárias para podermos nos referir a algo em um mundo objetivo, idêntico para todos os observadores, ou a algo em nosso mundo social intersubjetivamente partilhado. As pretensões de verdade proposicional ou de correção normativa atualizam essas pressuposições de comunidade sempre que se dá uma determinada manifestação. Assim, a verdade de um enunciado significa que o estado de coisas afirmado existe como algo no mundo objetivo; e a correção que é reivindicada para uma ação em referência ao contexto normativo existente significa que a relação interpessoal estabelecida merece reconhecimento na qualidade de um elemento legítimo do mundo social. Pretensões de validade podem ser em princípio criticadas porque se apoiam em conceitos formais de mundo. Elas pressupõem um mundo idêntico para todos os observadores possíveis, ou um mundo intersubjetivamente partilhado pelos membros, em forma abstrata, isto é, desprendida de qualquer conteúdo determinado. Além disso, as pretensões de validade exigem a tomada de posição racional de um oponente.

			Atores que levantam pretensões de validade têm de renunciar ao prejulgamento sobre o conteúdo da relação entre linguagem e realidade, entre media de comunicação e aquilo sobre o que faz a comunicação. Sob o pressuposto de conceitos formais de mundo e de pretensões de validade universais, os conteúdos das imagens linguísticas do mundo precisam ser desligados da própria ordem de mundo suposta. Somente então é possível se formar o conceito de uma tradição cultural, de uma cultura temporalizada, tomando-se consciência assim do fato de que variam as interpretações relativas à realidade natural e à social, de que variam as opiniões e os valores relativos ao mundo objetivo ou ao social. Em contraposição a isso, as imagens míticas do mundo impedem um desacoplamento categorial de natureza e cultura, e isso não apenas no sentido de uma confusão conceitual de mundo objetivo e social, mas também no sentido de uma reificação da imagem linguística do mundo, o que tem por consequência o preenchimento dogmático do conceito de mundo com certos conteúdos que escapam às tomadas de posição e, portanto, à crítica.

			Com a fórmula “confusão de natureza e cultura”, referimo-nos até agora sempre à natureza externa ou ao mundo objetivo. Mas uma mescla análoga de âmbitos de realidade se demonstra também para a relação entre cultura e natureza interna, ou mundo subjetivo. Apenas na medida em que se forma o conceito formal de um mundo exterior, isto é, tanto de um mundo objetivo de estados de coisas existentes quanto de um mundo social de normas vigentes, é possível se desenvolver o conceito complementar de mundo interior, ou de subjetividade, ao qual conferimos tudo o que não pode ser incorporado ao mundo exterior e ao qual o indivíduo tem um acesso privilegiado. Apenas diante do pano de fundo de um mundo objetivo, e medidas por pretensões de verdade e de êxito criticáveis, as opiniões podem aparecer como sistematicamente falsas, as intenções de ação como sistematicamente não auspiciosas, ideias como fantasias, como mera imaginação; somente diante do pano de fundo de uma realidade normativa que se tornou objetiva, e medidos pela pretensão criticável de correção normativa, intenções, desejos, atitudes, sentimentos podem aparecer como ilegítimos ou simplesmente idiossincráticos, como não universalizáveis e meramente subjetivos. Na medida em que imagens míticas do mundo dominam as cognições e as orientações da ação, não parece ser possível uma clara delimitação do âmbito da subjetividade. Intenções e motivos são tão parcamente separados das ações e de suas consequências quanto os sentimentos o são de suas manifestações normativamente fixadas e estereotipadas. Nesse contexto, é característica a observação segundo a qual os membros das sociedades arcaicas ligam em alta medida sua própria identidade aos detalhes do saber coletivo codificado nos mitos e aos pormenores das prescrições rituais. Como eles não dispõem de um conceito de mundo que possa garantir a identidade da realidade natural e da social em face das interpretações cambiantes de uma tradição cultural temporalizada, o indivíduo tampouco pode contar com um conceito formal de Eu capaz de assegurar a própria identidade em face de uma subjetividade autonomizada e fluidificada.

			Apoiando-me no uso cotidiano da linguagem, em que empregamos os conceitos simétricos de mundo interior e exterior, falo do mundo subjetivo em contraste com o mundo objetivo e com o social. No entanto, nesse contexto, a expressão “mundo” pode dar ensejo a mal-entendidos. O âmbito da subjetividade se relaciona de forma complementar com o mundo exterior, definido por sua partilha com os outros. O mundo objetivo é coletivamente pressuposto como a totalidade dos fatos, no qual fato significa que o enunciado sobre a existência de um estado de coisas correspondente p pode ser considerado verdadeiro. E um mundo social é coletivamente pressuposto como a totalidade das relações interpessoais que são reconhecidas como legítimas pelos membros. Pelo contrário, o mundo subjetivo é considerado a totalidade das vivências às quais somente o indivíduo tem um acesso privilegiado a cada vez. Todavia, a expressão “mundo subjetivo” se justifica na medida em que se trata também nesse caso de um conceito abstrato que, na forma de pressuposições comuns a todos os participantes, demarca um âmbito de não comunidade em face do mundo objetivo e do social. O conceito de mundo subjetivo possui um status análogo aos de seus conceitos complementares. Isso se torna patente também no fato de que podemos analisar esse conceito baseando-nos em uma outra atitude básica e em uma outra pretensão de validade.

			A atitude expressiva de um sujeito que revela um pensamento, deixa conhecer um desejo seu, expressa um sentimento que desvela uma parte de sua subjetividade perante os olhos de outros, distingue-se de modo característico tanto da atitude objetivante que um sujeito que manipula ou observa toma em face de coisas e ocorrências quanto da atitude de conformidade (ou de não conformidade) que um participante da interação toma em face de expectativas normativas. De resto, também vinculamos manifestações expressivas a uma pretensão de validade, a saber: a pretensão de veracidade. Por esse motivo, os mundos subjetivos podem ser incluídos na comunicação pública, como âmbitos de não comunidade com acesso privilegiado.

			Até o momento, discutimos o “caráter fechado” das imagens míticas do mundo a partir de dois pontos de vista: ora do ponto de vista da diferenciação deficiente entre as atitudes fundamentais para com o mundo objetivo, o social e o subjetivo, e ora sob o ponto de vista da falta de reflexividade da imagem de mundo, a qual não pode ser identificada como imagem de mundo, como tradição cultural. Imagens míticas do mundo não são entendidas pelos membros como sistemas de interpretação ligados a uma tradição cultural, constituídos por nexos de sentido internos, referidos simbolicamente à realidade, vinculados a pretensões de validade e, por isso, expostos à crítica e suscetíveis de ser revistos. Dessa maneira, das estruturas do pensamento selvagem, ricas em contrastes, é possível depreender de fato importantes pressupostos da compreensão moderna do mundo. No entanto, ainda não se mostrou com isso se a suposta racionalidade de nossa compreensão do mundo não reflete apenas os traços particulares de uma cultura marcada pela ciência, mas também levanta, com razão, uma pretensão de universalidade.

			
(3) O debate inglês sobre racionalidade depois de P. Winch: argumentos pró e contra uma posição universalista

			Essa questão tornou-se atual quando, pelos fins do século XIX, teve início a reflexão sobre os fundamentos das ciências do espírito históricas. A discussão foi conduzida no essencial sob dois aspectos. De pontos de vista metodológicos, ela se concentrou na questão da objetividade da compreensão e encontrou um certo remate com as investigações de Gadamer sobre a hermenêutica filosófica.14 Simultaneamente, sob o título de problema do historicismo, foram debatidas sobretudo as questões substanciais acerca da singularidade e a comparabilidade de civilizações e visões de mundo. No final dos anos 1920, essa parte da discussão foi antes assoreada do que concluída,15 visto que não se conseguiu dar ao problema uma formulação suficientemente precisa. Isso pode estar ligado, entre outras coisas, ao fato de o âmbito de objetos das ciências do espírito, em particular os testemunhos transmitidos por escrito e intelectualmente elaborados, oriundos dos períodos de florescência das grandes civilizações [Hochkulturen], não ter forçado da mesma maneira que as tradições míticas, os ritos, a magia etc., a uma confrontação radical na questão fundamental: se e em que sentido podem pretender validade universal os standards de racionalidade pelos quais os próprios cientistas, ao menos intuitivamente, se deixam guiar. Na antropologia cultural, essa questão desempenha desde o início um grande papel; desde os anos 1960, ela volta a encontrar-se no centro de uma discussão levada entre cientistas sociais e filósofos.16 Ela foi impulsionada por duas publicações de P. Winch.17 Seguirei apenas uma linha da argumentação, a qual é importante em nosso contexto.18 Para simplificar, construo-a como uma sequência de seis pares de argumentos pró e contra uma posição universalista. Essa sequência não corresponde naturalmente ao andamento factual da discussão.

			a) A primeira rodada se move ainda na periferia da discussão. Steven Lukes chama a atenção para uma pré-decisão que poderia dispensar o próprio debate: “Quando deparo com um conjunto de crenças que parecem prima facie irracionais, qual deveria ser minha atitude para com elas? Deveria adotar uma atitude crítica, tomando por um fato que essas crenças são irracionais, e procurar explicar como puderam ser sustentadas, como elas conseguiram sobreviver sem ser profanadas pela crítica racional, quais são as suas consequências etc.? Ou deveria tratar tais crenças com caridade: começar pela suposição de que o que me parece irracional poderia ser interpretado como racional quando plenamente compreendido no seu contexto? Mais brevemente, o problema é se há ou não standards alternativos de racionalidade”.*1,19 Lukes parece pressupor que o antropólogo, em vista de uma manifestação incompreensível, prima facie opaca, teria a escolha de renunciar ou não à tentativa de um esclarecimento hermenêutico de seu significado. Ademais, afirma que subjaz implicitamente à decisão em favor de um procedimento hermenêutico a suposição de standards alternativos de racionalidade. Winch pode contestar com boas razões as duas teses.

			Se uma manifestação por ora irracional resiste com tenacidade às tentativas de interpretação, o intérprete pode certamente passar a explicar, por exemplo psicológica ou sociologicamente, a manifestação inacessível no sentido da ocorrência de um evento empírico, com base em hipóteses causais e condições de partida. É essa posição que, por exemplo, A. MacIntyre defende contra Winch.20 Nessa versão ligada à estratégia de pesquisa, o argumento de Lukes é inobjetável; mas, em sentido rigorosamente metodológico, não há a alternativa afirmada por Lukes. Manifestações simbólicas de sujeitos capazes de falar e agir apenas podem ser identificadas com descrições que se referem às orientações da ação (e às razões possíveis) de um ator. Por isso, o intérprete não tem outra escolha senão examinar se uma manifestação obscura, isto é, não absolutamente incompreensível, mas sob determinados aspectos, não aparecerá como racional quando se esclarecem as pressuposições de que parte o agente em seu contexto: “Note-se que, ao atribuir irracionalidade a ele, deveríamos estar apontando a incoerência e a incompatibilidade entre as crenças e os critérios que ele já possuía e seu novo comportamento. Não se trata somente de que seu comportamento esteja em disparidade com o que cremos ser apropriado, mas com o que sabemos que ele crê ser apropriado”.*2,21 Para o intérprete, não é uma questão de caridade hermenêutica, mas um preceito metodológico partir da racionalidade presuntiva da manifestação questionável a fim de, dado o caso, ir assegurando-se passo a passo de sua irracionalidade. Somente a severidade hermenêutica em relação às próprias pressuposições pode protegê-lo de exercer crítica sem autocrítica, caindo naquele erro que Winch assinala, com razão, nos antropólogos vitorianos: limitar-se a inundar a cultura alheia com standards de racionalidade pretensamente universais da própria cultura.

			Além disso, de forma alguma resulta dessa posição metodológica, como Lukes afirma, uma pré-decisão sobre standards alternativos de racionalidade. Se o intérprete se envolve com as razões que um ator indica em favor de sua manifestação, ou que possa indicar sob circunstâncias apropriadas, ele se volta a um plano onde deve tomar posição com sim ou com não sobre pretensões de validade criticáveis. O que em cada caso conta como uma boa razão depende evidentemente de critérios que se modificaram no curso da história (contando o da história da ciência). A dependência em relação aos contextos apresentada pelos critérios com base nos quais os membros de distintas culturas, em distintas épocas, julgam de maneira diferencial a validez das manifestações não significa, porém, que as ideias de verdade, de correção normativa e de veracidade ou autenticidade, que subjazem à escolha de critérios, ainda que apenas intuitivamente, são dependentes dos contextos na mesma medida. Em todo caso, essa questão não é prejulgada em um sentido afirmativo com um acesso hermenêutico ao âmbito dos objetos. Pelo contrário, pode ser respondida no sentido da posição universalista que Lukes deseja defender, contanto que se vá a fundo na problemática da compreensão do sentido. A esse ponto voltarei ainda.

			b) O estudo de Evans-Pritchard sobre bruxaria, oráculos e magia na tribo africana dos zandes é um dos melhores exemplos de que se pode exercer um alto grau de caridade hermenêutica para com manifestações obscuras, sem tirar as consequências relativistas que Lukes vê associadas a esse procedimento. Gostaria de abrir a segunda rodada com um argumento de Evans-Pritchard que explica a tal ponto a crença em bruxas, e com ela também as razões para as correspondentes práticas da magia, que seus leitores podem reconhecer a coerência da imagem de mundo dos zandes. Como antropólogo, ele se atém ao mesmo tempo aos standards de racionalidade científica quando se trata de julgar objetivamente as concepções e as técnicas dessa tribo. Evans-Pritchard distingue entre a exigência de consistência lógica que a crença dos zandes em bruxas satisfaz amplamente e as exigências metodológicas às quais, segundo nossa concepção, devem obedecer conhecimentos empíricos sobre e intervenções técnicas em processos naturais; nesse aspecto, o pensamento mítico é manifestamente inferior ao moderno: “Noções científicas são aquelas que concordam com a realidade objetiva no que diz respeito tanto à validade de suas premissas quanto às inferências tiradas de suas proposições. […] Noções lógicas são aquelas em que, concordando com as regras do pensamento, inferências seriam verdadeiras se a premissas o fossem, sendo irrelevante a verdade das premissas. […] Um pote partiu quando colocado no fogo. Talvez devido à areia de que foi feito. Vamos examinar o pote e ver se essa é a causa. Eis um pensamento lógico e científico. A enfermidade se deve à bruxaria. Uma homem está enfermo. Vamos consultar os oráculos para descobrir quem é o responsável pelo feitiço. Eis um pensamento lógico e não científico”.*3,22

			Ao interpretar as manifestações dos nativos, o antropólogo se refere tanto a outras manifestações quanto a algo no mundo. Na primeira dimensão, ele pode apoiar-se sobre um sistema de regras que é válido para os dois lados da mesma maneira – sobre os fundamentos da lógica formal, intuitivamente dominados. No que concerne à dimensão da referência ao mundo, o antropólogo deve recorrer, em casos duvidosos, à classe de manifestações cujas regras de uso são não problemáticas. Nisso ele pressupõe que todos os participantes partem do mesmo conceito de um mundo de entidades, que em uma dada situação os nativos percebem mais ou menos a mesma coisa, que interpretam a situação mais ou menos da mesma maneira que ele próprio.23

			No entanto, aqui as partes não podem recorrer, como no caso da lógica, a um conjunto inequívoco de regras de interpretação intersubjetivamente válidas. Onde se dá um dissenso tenaz acerca da verdade de proposições e da eficácia de intervenções, o antropólogo deve se fiar – assim entendo Evans-Pritchard – em métodos de teste de cuja validez universal somente foi possível tomar consciência depois de terem sido altamente estilizados em termos científicos no quadro de nossa cultura.

			Winch baseia suas objeções contra Evans-Pritchard em um conceito culturalista de linguagem inspirado em Wittgenstein. Por “linguagem” ele entende imagens de mundo linguisticamente articuladas e formas de vida estruturadas de maneira correspondente. Imagens de mundo armazenam o saber cultural, e com base nele uma comunidade linguística interpreta o mundo a cada vez. Toda cultura produz, em sua linguagem, uma relação com a realidade. Nesse sentido, “real” e “irreal”, “verdadeiro” e “não verdadeiro” são conceitos que, sem dúvida, habitam todas as linguagens e não podem de modo algum advir nesta e faltar naquela. Mas toda cultura se acerca dessas distinções categoriais no interior de seu próprio sistema linguístico: “A realidade não é o que dá sentido à linguagem. O que é real e o que é irreal se mostra por si mesmo no sentido que a linguagem possui. Além do mais, tanto a distinção entre o real e o irreal como o conceito de concordância com a realidade pertencem eles mesmos à nossa linguagem (isto é, a cada linguagem diferente, J. H.) […] Portanto, se queremos entender o significado desses conceitos, devemos examinar o uso que efetivamente têm na linguagem”.*4,24

			Ora, os zandes e os antropólogos falam obviamente linguagens distintas; é o que se mostra já pela alta soma de energia interpretativa que os antropólogos têm de despender. E o próprio Evans-Pritchard torna claro que a linguagem dos zandes espelha uma imagem de mundo coerente. Esta estabelece, tanto quanto a compreensão moderna do mundo, mas de modo diferente desta, as distinções categoriais entre real e irreal e determina como decidir se uma concepção concorda ou não com a realidade. Daí ser absurdo, segundo Winch, supor que ambos os lados partem do mesmo conceito de mundo. O antropólogo não tem nenhum direito de julgar crenças em bruxas e magia segundo critérios da racionalidade científica. Evans-Pritchard pode reclamar esse direito para si somente porque parte da hipótese insustentável “de que a concepção de ‘realidade’ deve ser considerada inteligível e aplicável fora do próprio contexto de argumentação científica, já que se trata daquilo com que as noções científicas têm relação, e não as noções não científicas. Evans-­Pritchard, conquanto enfatize que um membro da cultura científica tenha uma concepção de realidade diferente da que tem um zande que crê em magia, quer ir além do mero registro desse fato e da explicitação das diferenças, dizendo, enfim, que a concepção científica concorda com a realidade tal como ela é efetivamente, enquanto a concepção mágica não o consegue”.*5,25

			c) Antes de desvendarmos, na terceira rodada, as debilidades da objeção de Winch, devemos explicar primeiramente em que exatamente reside sua força. Linguagem, imagem de mundo linguisticamente articulada e forma de vida são conceitos que, por um lado, se referem a algo particular; linguagens, imagens de mundo e formas de vida não se apresentam senão no plural. Por outro lado, referem-se a totalidades: para os membros de uma mesma cultura, os limites de sua linguagem são os limites de seu mundo. Podem estender a bel-prazer o horizonte de seu mundo da vida, mas não sair dele; nesse sentido, toda interpretação é também um processo de assimilação. Ao se referirem a uma totalidade, as imagens de mundo são incontornáveis enquanto articulações de uma compreensão de mundo, mesmo que possam ser revistas. Nesse aspecto, assemelham-se a um retrato que se apresenta com a pretensão de representar uma pessoa em seu todo.

			Um retrato não é nem cópia no sentido de um mapa que pode ser exato ou inexato, nem uma reprodução de estado de coisas no sentido de uma proposição que pode ser verdadeira ou falsa. Pelo contrário, um retrato oferece um ângulo de visão no qual a pessoa representada aparece de determinada maneira. Por esse motivo, pode haver vários retratos da mesma pessoa; estes podem revelar o seu caráter sob aspectos muito distintos e, contudo, ser sentidos da mesma maneira como acurados, autênticos ou adequados. De forma análoga, imagens de mundo estabelecem o quadro categorial no interior do qual interpretamos de determinada maneira como algo tudo o que advém no mundo. Imagens de mundo podem ser verdadeiras ou falsas tão minimamente quanto os retratos.26

			Por outro lado, imagens de mundo se distinguem de retratos porque possibilitam manifestações passíveis de serem verdadeiras. Nesse sentido, elas têm uma relação com a verdade, ainda que indireta; é essa circunstância que Winch não leva em consideração. Sem dúvida, devido a sua referência à totalidade, as imagens de mundo se afastam da dimensão em que um julgamento segundo critérios de verdade tem todo o sentido; até mesmo a escolha dos critérios segundo os quais a verdade dos enunciados é julgada pode depender do contexto categorial de uma imagem de mundo. Mas disso não se segue que a própria ideia de verdade deva ser entendida de forma particularista. Seja qual for o sistema linguístico que escolhemos, sempre partimos intuitivamente do pressuposto de que a verdade é uma pretensão de validade universal. Se um enunciado é verdadeiro, ele merece assentimento universal, sendo indiferente a linguagem em que se formula. Daí ser possível se objetar, contra a tese desenvolvida por Winch, que as imagens de mundo não podem ser comparadas entre si apenas dos pontos de vista – quase estéticos e indiferentes à verdade – de coerência, profundidade, economia, completude etc., mas também do ponto de vista da adequabilidade cognitiva. A adequabi­lidade de uma imagem de mundo linguisticamente articulada é uma função dos enunciados verdadeiros que são possíveis nesse sistema linguístico.27

			No entanto, Winch pode rejeitar essa objeção considerando-a primeiramente um mal-entendido cognitivista. Imagens de mundo linguisticamente articuladas se entretecem com formas de vida, isto é, com a práxis cotidiana de indivíduos socializados, de tal sorte que não é lícito reduzi-las às funções de conhecimento e controle da natureza externa: “Jogos de linguagem são jogados por homens que têm vidas a viver – vidas envolvendo uma enorme variedade de interesses que possuem todos os tipos de relações entre si. Por causa disso, o que um homem diz ou faz pode fazer diferença não apenas para a performance da atividade em que está presentemente engajado, mas também para sua vida e para a vida de outras pessoas. […] O que podemos aprender ao estudar outras culturas não são apenas possibilidades de diversos meios de fazer coisas, outras técnicas. Mais importante, podemos aprender diversas possibilidades de dar sentido à vida humana, diversas ideias sobre a importância possível que a realização de certas atividades pode ter para um homem que trata de contemplar o sentido de sua vida como um todo”.*6,28 No quadro de sua imagem de mundo, os membros de uma comunidade linguística se entendem acerca de temas centrais de sua vida pessoal e social. Se quisermos comparar os standards de racionalidade que estão inscritos nos diversos sistemas culturais de interpretação, não devemos nos restringir à dimensão da ciência e da técnica sugerida por nossa cultura, fazendo da possibilitação de enunciados verdadeiros e de técnicas eficazes o critério de sua racionalidade; imagens de mundo são comparáveis apenas no que concerne à sua potência de fundar sentido. Imagens de mundo lançam luz sobre os temas existenciais, recorrentes em todas as culturas, de nascimento e morte, doença e miséria, culpa, amor, solidariedade e solidão. Elas abrem possibilidades cooriginárias “of making sense of human life”. Com isso, estruturam formas de vida incomparáveis em seu valor. A racionalidade de formas de vida não pode ser reduzida à adequabilidade cognitiva das imagens de mundo que lhes subjazem.

			d) Com esse argumento, Winch acaba se desviando para aspectos substantivos, embora a racionalidade das imagens de mundo e das formas de vida deva ser depreendida, se for o caso, por suas propriedades formais. Podemos abrir a próxima rodada na argumentação mostrando em que sentido Winch não alcança o problema que está em jogo. A adequabilidade cognitiva de imagens de mundo, ou seja, a coerência e a verdade dos enunciados nelas possíveis, assim como a efetividade dos planos de ação dependentes delas, espelha-se, com efeito, também na práxis da conduta de vida. O próprio Winch aproveita a observação de Evans-Pritchard de que os zandes conseguem de fato explicar, com base na crença em bruxas, contradições manifestas, por exemplo, aquelas entre duas sentenças oraculares ou aquela entre um prognóstico do oráculo e o evento sucedido, mas apenas até um certo grau. No caso de noções sobre a transmissão hereditária de forças mágicas, Evans-Pritchard discute as contradições que resultam inelutavelmente de determinadas suposições básicas da imagem animista do mundo. E não deixa nenhuma dúvida de que os próprios zandes sentiriam as absurdidades inevitáveis como desagradáveis assim que se dedicassem a um exame pertinaz de consistência, tal como o antropólogo a empreende. Mas uma exigência dessa espécie lhes é trazida de fora, não surge no quadro de sua própria cultura. E, em geral, os zandes esquivam-se quando confrontados com ela por um antropólogo. Mas essa recusa, essa enorme tolerância com contradições, não seria um sinal de sua conduta mais irracional? Não deveríamos chamar irracionais orientações da ação que podem ser estabilizadas somente ao preço da repressão de contradições? É isso que Winch contesta.

			Winch se reporta à observação de Evans-Pritchard de que os zandes não teriam nenhum interesse teórico em investigar o problema mencionado quando lhe dão com o nariz: “Pode parecer agora que temos claras razões para falar da racionalidade superior do pensamento europeu sobre o dos zandes, na medida em que o último implica uma contradição que ele não tenta remover nem mesmo reconhece: uma contradição, entretanto, que é reconhecível enquanto tal no contexto dos modos de pensar europeu. Mas o pensamento dos zandes sobre esse assunto implica realmente uma contradição? Segundo a explicação de Evans-Pritchard, parece que os zandes não forçam seu modo de pensar sobre feiticeiros até o ponto em que estariam envolvidos em contradições”.*7,29 Winch não considera legítimo levar a exigência de consistência mais além do que a fazem os zandes por si mesmos; chega à conclusão “de que é o europeu, obcecado em empurrar o pensamento zande até onde ele não iria naturalmente – até uma contradição –, o culpado pelo mal-entendido, não o zande. O europeu está cometendo, de fato, um erro categorial”.*8,30

			Não cabe confundir uma crença em bruxas com uma quase teoria; com ela os zandes não pretendem compreender processos no mundo na mesma atitude objetivante que um físico moderno ou um médico formado em ciências naturais.

			e) A objeção de erro categorial levantada contra o antropólogo europeu pode ser entendida em um sentido forte e em um sentido fraco. Se ela afirma unicamente que não convém ao cientista imputar aos nativos seu próprio interesse em resolver inconsistências, é natural reperguntar se essa falta de interesse teórico não deve ser atribuída ao fato de a imagem de mundo dos zandes impor standards de racionalidade menos exigentes e de ser, nesse sentido, menos racional que a compreensão moderna do mundo. Com isso se abre a penúltima rodada da discussão.

			R. Horton desenvolve esse argumento seguindo a distinção de Popper entre mentalidades “fechadas” e “abertas” e entre as formas de vida correspondentes de sociedades presas à tradição e modernas. Ele aceita a concepção de Winch de que as estruturas das imagens de mundo expressam-se em formas de vida, mas insiste na possibilidade de avaliar imagens de mundo, se não segundo o grau de sua adequabilidade cognitiva, então pelo menos na medida em que impedem ou promovem processos de aprendizagem cognitivo-instrumentais: “Para a aquisição progressiva de conhecimento, o homem necessita tanto da espécie correta de teorias quanto da atitude correta para com elas”.*9,31 Horton e Winch se apoiam quase nas mesmas passagens do relato de Evans-Pritchard sobre a postura acrítica dos zandes; mas Horton não atribui essa postura a uma racionalidade peculiar à imagem de mundo dos zandes e, em princípio, equivalente à racionalidade científica. Antes, a crença em bruxas exibe uma estrutura que liga mais ou menos cegamente a consciência dos zandes a interpretações tradicionais, não permitindo de modo algum sobrevir uma consciência da possibilidade de interpretações alternativas: “Em outras palavras, a ausência de qualquer consciência de alternativas resulta em uma aceitação absoluta das crenças teóricas estabelecidas, e remove qualquer possibilidade de questioná-las. Nessas circunstâncias, a crença estabelecida apodera-se do crente com uma força compulsiva. É a essa força que nos referimos quando falamos de tais crenças como sagradas. […] Aqui, portanto, temos dois predicamentos básicos: o ‘fechado’ – caracterizado pela falta de consciência de alternativas, pelo caráter sagrado das crenças e pela angústia ante o que as ameaça – e o ‘aberto’ – caracterizado pela consciência de alternativas, por um caráter sagrado das crenças menor e por uma angústia menor ante o que as ameaça”.**10,32

			Com a dimensão “caráter fechado” versus “caráter aberto”, parece apresentar-se um critério independente de contextos para a racionalidade das imagens de mundo. O ponto de referência é constituído, no entanto, mais uma vez pela ciência moderna; Horton atribui o caráter “sagrado” – isto é, assegurador de identidades – das imagens de mundo fechadas a uma imunização contra alternativas de interpretação que contrasta com a disposição em aprender e a capacidade de criticar, tomadas como traços salientes do espírito científico. Embora Horton não submeta sem mais a crença em bruxas às exigências de uma protociência, ela acaba julgando sua estrutura somente sob o ponto de vista da incompatibilidade do ideário mítico e mágico com aquela atitude reflexiva básica sem a qual as teorias científicas não poderiam surgir. A objeção segundo a qual seria o europeu moderno quem cometeria aqui um erro categorial é capaz de se renovar, por esse motivo, em outro plano.

			Mesmo se estivéssemos prontos a admitir que a disposição em aprender e a capacidade de criticar de modo algum são traços idiossincráticos apenas de nossa própria cultura, é no mínimo unilateral julgar imagens de mundo segundo a inibição ou a promoção de uma mentalidade científica. Nesse ponto, MacIntyre concorda com Winch: “É correto querer saber se, sofisticados como somos, não continuamos a cometer, pelo menos algumas vezes, o erro de Frazer, mas de uma maneira mais sutil. Quando abordamos as manifestações e as atividades de uma cultura alheia com uma classificação bem estabelecida de gêneros em nossa mente e perguntamos a respeito de um certo rito ou prática: ‘É um elemento de ciência aplicada? Ou um elemento de atividade simbólica e dramática? Ou um elemento de teologia?’, pode ser que, de fato, estejamos formulando uma série de questões para as quais toda resposta seria enganosa. […] Pois as manifestações e práticas em questão podem pertencer, por assim dizer, a todos e a nenhum dos gêneros que temos em mente. Para aqueles que estão engajados em certas práticas, talvez nunca tenha surgido a questão de como suas manifestações podem ser interpretadas – no sentido de ‘interpretação’ em que alocar uma prática ou uma manifestação em um gênero é interpretá-las, digamos, como um predição e não como uma expressão simbólica de desejos, ou vice-versa. Se lhes perguntamos como suas manifestações devem ser interpretadas, podemos então receber uma resposta sincera e, não obstante, continuarmos a nos enganar. Pelo próprio ato de fazer essas questões, talvez os tenhamos levado ao ponto onde não podem evitar começar a construir suas próprias manifestações mais em um sentido do que em outro. Mas talvez elas não fossem assim antes de fazermos a questão. Talvez antes desse momento suas manifestações possuíssem ambiguidades […], os mitos talvez possam ser considerados então, potencialmente, ciência e literatura e teologia; mas entendê-los como mitos seria entendê-los como não sendo atualmente nenhuma dessas coisas. Daí a absurdidade que implica falar de mitos como más representações da realidade; o mito é, quando muito, uma possível má representação da realidade, pois, enquanto é tão somente um mito, não aspira a ser uma representação”.*11,33

			Horton define o “caráter fechado” e o “aberto” das imagens de mundo na dimensão da sensibilidade para alternativas teóricas. Denomina “fechada” uma imagem de mundo na medida em que regula, sem dispor de alternativas, o relacionamento com a realidade externa, ou seja, com o que pode ser percebido ou manejado no mundo objetivo. Essa confrontação de imagens de mundo e uma realidade com que podem estar mais ou menos em harmonia sugere já a noção de que a formação de teorias seria o sentido primário das imagens de mundo. Mas, na verdade, as estruturas das imagens de mundo determinam uma práxis de vida que de modo algum se esgota no relacionamento cognitivo-instrumental com a realidade externa. Ao contrário, imagens de mundo são constitutivas, em toda sua amplitude, de processos de entendimento e socialização nos quais os participantes se referem tanto às ordens de seu mundo social comum e às vivências de seu respectivo mundo subjetivo, quanto aos processos no mundo objetivo único. Se o pensamento mítico não permite ainda o corte categorial entre relações cognitivo-instrumentais, prático-morais e expressivas com o mundo, se as manifestações dos zandes estão para nós cheias de ambiguidade, isso é um sinal de que o “caráter fechado” de sua imagem animista de mundo não deve ser descrita apenas com base em atitudes para com o mundo objetivo, e a ‘abertura” da compreensão moderna de mundo, apenas com base nas propriedades formais da mentalidade científica.

			f) Essa objeção já não se situa mais inteiramente na linha de argumentação de Winch; não visa mais abalar, mas sim defender com maior sutileza a posição universalista. Nesse sentido, ela registra, no começo da sexta e da última rodada da argumentação, como que uma vantagem por pontos. Gellner também censura em Horton a apreensão demasiado estreita do caráter aberto ou fechado de imagens de mundo e formas de vida por meio do critério da “sensibilidade para alternativas teóricas”.34 Os fenômenos que Horton aduz tampouco podem ser embutidos nessa única dimensão; antes eles exigem um sistema de referências mais complexo, capaz de apreender a diferenciação simultânea dos três conceitos formais de mundo.

			As observações de Horton e Gellner35 inserem-se facilmente nos pontos de vista da pragmática formal sob os quais caracterizei anteriormente o caráter fechado das imagens míticas do mundo e a abertura de sua compreensão moderna.36 Sob as rubricas “mixed vs. segregated motives” ou “low vs. high cognitive division of labor”, ambos os autores fazem descrições concordantes sobre a separação categorial crescente entre o mundo objetivo, o social e o subjetivo, a especialização em questões cognitivo-instrumentais, prático-morais e expressivas, e principalmente a diferenciação de aspectos de validade sob os quais esses problemas podem ser elaborados em cada caso. Em seguida, Horton e Gellner passam a acentuar a diferenciação crescente entre imagem linguística de mundo e realidade. Discutem aspectos distintos sob as rubricas “magical vs. non-magical attitudes to words”, “ideas bound to occasions vs. ideas bound to ideas” (uma característica que concerne à separação de nexos de sentido internos e nexos objetivos externos e que reaparece em Gellner sob a rubrica “the use of idiosyncratic norms”). Por fim, a confrontação de “unreflective vs. reflective thinking” refere-se àquela “second-order intellectual activities” que possibilitam não apenas disciplinas científicas formais como a matemática, a lógica, a gramática etc., mas também, de modo geral, a elaboração sistemática e a configuração formal completa de sistemas simbólicos.

			No entanto, imagens de mundo são constitutivas não apenas para processos de entendimento, mas também para a socialização dos indivíduos. Imagens de mundo cumprem uma função de formar e assegurar identidades ao suprir os indivíduos com um acervo essencial de conceitos e suposições básicas que não podem ser revistos sem afetar a identidade tanto dos indivíduos quanto dos grupos sociais. Esse saber assegurador de identidades vai se tornando, na linha que vai da imagem de mundo fechada até a aberta, cada vez mais formal; ele se prende a estruturas que se desligam, com amplitude cada vez maior, dos conteúdos, que são liberados para a revisão. Gellner fala de “entrenched constitutional clauses”, que no pensamento moderno se reduz a um mínimo formal: “Há uma diferença sistemática na distribuição de cláusulas entrincheiradas, do sagrado, entre o sistema de pensamento selvagem e o moderno. Em um sistema de pensamento tradicional, o sagrado ou o crucial é mais extensivo, mais desordenadamente disperso e muito mais penetrante. Em um sistema de pensamento moderno, é mais ordenado, mais reduzido e, por assim dizer, econômico; baseia-se em alguns princípios inteligíveis e não tende a se difundir por todos os aspectos e detalhes da vida. São dados menos reféns à fortuna; ou, vendo pelo outro lado, a fábrica da vida e da sociedade se beneficia muito menos do reforço de convicções sagradas e entrincheiradas”.*12,37 Horton coloca esse desenvolvimento sob a rubrica “protective vs. destructive attitude” e, nesse contexto, concebe o tabu como uma instituição que protege os fundamentos categoriais da imagem do mundo em toda parte onde experiências dissonantes regularmente se apresentam ameaçando apagar distinções fundamentais.38

			Se analisarmos nos termos da pragmática formal o uso antropologicamente enformado do par conceitual popperiano de “fechado vs. aberto”, vamos nos deparar com uma perspectiva a partir da qual as considerações de Winch contra a hipostasiação da racionalidade científica pode tornar-se inteligível e, ao mesmo tempo, desacoplar-se de consequências precipitadas. A racionalidade científica pertence a um complexo de racionalidade cognitivo-instrumental que, certamente, pode pretender validade para além do contexto de cada cultura. Não obstante, depois de termos discutido e enfraquecido os argumentos de Winch, resta uma parcela de seu pathos à qual não fizemos justiça: “Meu objetivo não é moralizar, mas sugerir que o conceito de ‘aprender de’, implicado no estudo de outras culturas, está intimamente ligado ao conceito de sabedoria”.*13,39 Não poderíamos, nós que somos membros de sociedades modernas, aprender alguma coisa da compreensão de formas de vida alternativas, em especial das pré-modernas? Não deveríamos nos lembrar – para além da romantização de etapas evolutivas superadas, para além do encanto exótico de conteúdos culturais alheios – das perdas que exigiu a via para a modernidade? Mesmo R. Horton não toma de modo algum essa questão como sem sentido: “Como cientista, é talvez inevitável que deva em certos pontos dar a impressão de que o pensamento africano tradicional seria pobre, algo agrilhoado quando comparado com o pensamento das ciências. Mas, como homem, estou vivendo aqui, por escolha própria, em uma África fortemente tradicional, em vez de viver na subcultura ocidental de orientação científica em que fui educado. Por quê? Bem, pode haver uma série de razões estranhas, sinistras, desconhecidas. Mas uma razão segura é a descoberta das coisas perdidas em casa. Uma qualidade intensamente poética na vida e no pensamento do dia a dia, e uma fruição vívida do momento passageiro – duas coisas excluídas da sofisticada vida ocidental pela busca da pureza dos motivos e pela fé no progresso”.*14,40

			Na expressão “quest for purity of motive”, volta a ressoar a diferenciação de conceitos de mundo e de aspectos de validade, da qual procedeu a compreensão moderna do mundo. Ao acrescentar à sua observação a frase: “Quão necessárias foram essas coisas para o avanço da ciência, mas que desastre foram quando correm soltas para além de seus limites apropriados!”,*15 Horton confere à posição universalista um acento autocrítico. Não à racionalidade científica enquanto tal, mas sim sua hipostasiação parece pertencer aos traços idiossincráticos da cultura ocidental, remetendo a um padrão da racionalização cultural e da social que proporciona dominância demasiado unilateral à racionalidade cognitivo-instrumental, não apenas no relacionamento com a natureza externa, mas também na compreensão de mundo e na práxis cotidiana comunicativa em seu todo.

			O andamento da argumentação talvez possa ser resumido no sentido de que os argumentos de Winch são fracos demais para consolidar a tese segundo a qual é inerente a cada imagem de mundo linguisticamente articulada e a cada forma de vida cultural um conceito incomparável de racionalidade. Mas sua estratégia argumentativa é forte o suficiente para distinguir entre a pretensão de universalidade, em princípio justificada, daquela racionalidade que se expressa na compreensão moderna do mundo e uma autointerpretação acrítica da modernidade, fixada no conhecimento e no controle da natureza externa.

			
(4) O descentramento de imagens de mundo (Piaget). Introdução provisória do conceito de mundo da vida

			O debate conduzido na Inglaterra acerca da racionalidade sugere a conclusão de que, sem dúvida, subjazem à compreensão moderna do mundo estruturas universais de racionalidade, mas as sociedades modernas do Ocidente promovem uma compreensão distorcida de racionalidade, uma compreensão presa aos aspectos cognitivo-instrumentais e, nesse sentido, somente particular. Para concluir, pretendo indicar algumas implicações de tal concepção.

			Se é possível julgar a racionalidade das imagens de mundo na dimensão fechamento ou abertura, determinada em termos de pragmática formal, contamos com alterações sistemáticas nas estruturas das imagens de mundo que não podem ser explicadas apenas psicológica, econômica ou sociologicamente, ou seja, com base em fatores externos, mas também atribuídas a um aumento de saber internamente reconstruível. Certamente, processos de aprendizagem devem ser explicados, por sua vez, com base em mecanismos empíricos; mas, ao mesmo tempo, são concebidos como solução de problemas, de sorte que se tornam acessíveis a uma avaliação sistemática lançando-se mão de condições internas de validade. A posição universalista força a aceitar, pelo menos em princípio, a hipótese da teoria da evolução de acordo com a qual a racionalização de imagens de mundo se efetua através de processos de aprendizagem. Isso não significa de modo algum que os desenvolvimentos nas imagens de mundo devam se efetuar contínua, linear e muito menos necessariamente, no sentido de uma causalidade idealista. Questões da dinâmica de desenvolvimento não são prejulgadas com essa suposição. Porém, caso se queira conceber transições históricas entre sistemas de interpretação diversamente estruturados como processos de aprendizagem, é preciso satisfazer a exigência de uma análise formal de nexos de sentido que permita reconstruir a sucessão empírica de imagens de mundo como uma sequência de passos de aprendizagem cogentemente reconstituível e intersubjetivamente examinável da perspectiva do participante.

			Contra Winch, MacIntyre levanta a objeção de que aquele deveria reinterpretar desenvolvimentos cognitivos como saltos formais descontínuos: “Refiro-me àquelas transições de um sistema de crenças a outro, que são caracterizados necessariamente por levantar questões do tipo que Winch rejeita. Na Escócia do século XVII, por exemplo, a questão ‘Mas existem bruxas?’ não podia deixar de ser levantada. Se Winch pergunta em que modo de vida social, sob qual sistema de crenças, essa questão foi formulada, a única resposta é que foi feita por homens que confrontaram sistemas alternativos e foram capazes de traçar, de fora daquilo que os confrontava, critérios independentes de juízo. Muitos africanos hoje estão na mesma situação”.*16,41 No entanto, o reverso dessa objeção é o ônus da prova que MacIntyre imputa à posição universalista. De acordo com isso, seria preciso supor que o cientista, que pertence a uma sociedade moderna, não poderia entender seriamente a crença dos zandes em bruxas ou mesmo a crucificação de Jesus antes de ter reconstruído (a traços largos) aqueles processos de aprendizagem que possibilitaram a passagem do mito a uma religião universal, ou a passagem de uma imagem religiosa e metafísica do mundo à sua compreensão moderna.42

			No segundo capítulo, lançando mão da sociologia weberiana da religião, gostaria de fazer a tentativa de conceber o desenvolvimento das imagens religiosas de mundo do ponto de vista teórico da constituição de conceitos formais de mundo, isto é, a título de um processo de aprendizagem. Nesse contexto, vou me servir tacitamente de um conceito de aprendizagem que Piaget desenvolveu para a ontogênese de estruturas da consciência. Piaget distingue, como se sabe, etapas do desenvolvimento cognitivo que não são caracterizados por novos conteúdos, mas por etapas na capacidade de aprender, descritas em perspectiva estrutural. Talvez se trate de algo análogo também no caso da emergência de novas estruturas nas imagens de mundo. As cesuras entre o modo de pensar mítico, o religioso-metafísico e o moderno são caracterizados por transformações no sistema dos conceitos fundamentais. As interpretações de uma etapa suplantada, não importando como pareçam quanto aos conteúdos, são categorialmente desvalorizadas com a passagem para a seguinte. Não é esta ou aquela razão que não convence mais, é o tipo de razões que deixa de convencer. Uma desvalorização dos potenciais de explicação e justificação contidos em tradições inteiras ocorreu nas grandes civilizações com a remoção de figuras de pensamento mítico-narrativas, e, nos tempos modernos, com a remoção das figuras de pensamento religiosas, cosmológicas ou metafísicas. Essas ondas de desvalorização parecem ter a ver com as passagens a novos níveis de aprendizagem; com isso, alteram-se as condições do aprendizado tanto na dimensão do pensamento objetivante quanto na dimensão do discernimento prático-moral e na dimensão da capacidade de expressão prático-estética.

			A teoria de Piaget não é útil apenas para a distinção entre aprendizado de estrutura e aprendizado de conteúdo, mas também para conceitualização de um desenvolvimento que se estende simultaneamente às imagens de mundo em seu todo, isto é, às diversas dimensões da compreensão do mundo. O desenvolvimento cognitivo em sentido estrito refere-se a estruturas do pensamento e da ação que a criança adquire construtivamente na confrontação ativa com a realidade externa, com os processos no mundo objetivo.43 Mas Piaget investiga esse desenvolvimento cognitivo em conexão com a “formação do universo exterior e do interior”; resulta “passo a passo uma demarcação graças à construção do universo de objetos e do universo interior do sujeito”.44 A criança trabalha os conceitos de mundo exterior e de mundo interior cooriginariamente, tanto no relacionamento prático com os objetos quanto consigo mesma. Nesse contexto, Piaget distingue o trato com objetos físicos e o trato com os objetos sociais, isto é, “a interação entre o sujeito e o objeto e a interação entre o sujeito e os outros sujeitos”.45 Em correspondência com isso, o universo exterior diferencia-se em mundo de objetos perceptíveis e manipuláveis, de um lado, e em mundo de relações interpessoais normativamente reguladas, de outro. Enquanto o contato com a natureza externa, produzido pela ação instrumental, faz a mediação da aquisição construtiva do “sistema intelectual de normas”, a interação com outras pessoas abre caminho para o crescimento construtivo no interior do “sistema de normas morais” socialmente reconhecido. Os mecanismos de aprendizagem, adaptação e acomodação, atuam de forma específica através desses dois tipos de ação: “Se […] as interações entre sujeito e objeto modificam tanto um como o outro, é a fortiori evidente que toda interação entre sujeitos individuais os modifica reciprocamente. Toda relação social é, portanto, uma totalidade em si, que cria novas propriedades ao transformar o indivíduo em sua estrutura intelectual”.46

			Dessa maneira, resulta para Piaget um desenvolvimento cognitivo em sentido amplo, não entendido unicamente como construção de um universo exterior, mas também como construção de um sistema de referências para demarcar simultaneamente o mundo objetivo e o social em relação ao subjetivo. Desenvolvimento cognitivo significa, de modo geral, o descentramento de uma compreensão de mundo egocentricamente marcada.

			É somente na medida em que se diferencia o sistema de referências formal dos três mundos que se pode constituir um conceito reflexivo de mundo, obtendo-se o acesso a ele graças ao medium representado pelos esforços coletivos de interpretação, no sentido de uma negociação cooperativa sobre as definições de situação. O conceito de mundo subjetivo nos permite distanciar do mundo exterior não apenas o próprio mundo interior, mas também os mundos subjetivos dos outros. Ego pode considerar como determinados fatos (o que ele toma por um estado de coisas existente no mundo objetivo) ou determinadas expectativas normativas (o que toma por um elemento legítimo do mundo social comum) se apresentam da perspectiva de um outro, isto é, como componente do mundo subjetivo deste; ainda mais, ele pode refletir que alter reflete, por seu turno, como o que toma por estado de coisas existentes e normas vigentes se apresenta na perspectiva de ego, isto é, como componente do mundo subjetivo de ego. Assim, os mundos subjetivos dos participantes poderiam servir como superfícies de um espelho em que o mundo objetivo, o normativo e o subjetivo do outro se refletem quantas vezes se queira. Mas os conceitos formais de mundo têm justamente a função de impedir que o acervo do que é comum se dissolva no fluxo das subjetividades iterativamente espelhadas umas nas outras; eles possibilitam adotar em comum a perspectiva de um terceiro ou de um não participante.

			Todo ato de entendimento pode ser concebido como parte de um processo cooperativo de interpretação que tem em vista as definições da situação intersubjetivamente reconhecidas. Os conceitos dos três mundos servem aí de sistema de coordenadas, pressuposto em comum, no qual é possível ordenar os contextos da situação de tal sorte que se alcança um acordo sobre o que os participantes devem tratar a cada vez como fato, norma válida ou vivência subjetiva.

			É nesse ponto que posso introduzir primeiramente o conceito de mundo da vida, na qualidade de correlato dos processos de entendimento. Sujeitos que agem comunicativamente entendem-se sempre no horizonte de um mundo da vida. Seu mundo da vida compõe-se de convicções de fundo mais ou menos difusas e sempre aproblemáticas. Esse pano de fundo do mundo da vida serve de fonte para definições da situação, pressupostas pelos participantes como aproblemáticas. Em suas operações de interpretação, os membros de uma comunidade de comunicação demarcam o mundo objetivo único e seu mundo social intersubjetivamente partilhado em face dos mundos subjetivos de indivíduos e de (outras) coletividades. Os conceitos de mundo e as pretensões de validade correspondentes constituem o suporte formal com que aqueles que agem comunicativamente classificam os contextos situacionais problemáticos, isto é, carentes de um acordo, em seu mundo da vida pressuposto como aproblemático.

			O mundo da vida armazena o trabalho interpretativo feito anteriormente pelas gerações precedentes; é o contrapeso conservador contra o risco de dissenso que surge com todo processo de entendimento atual. Pois aqueles que agem comunicativamente conseguem chegar a um entendimento somente por meio de tomadas de posição de sim ou não sobre pretensões de validade criticáveis. A relação entre esses dois pesos se altera com o descentramento das imagens de mundo. Quanto mais amplamente a imagem de mundo que prepara o acervo cultural de saber é descentrado, tanto menos a necessidade de entendimento é coberta de antemão por um mundo da vida interpretado com imunidade à crítica; e quanto mais essa necessidade precisa ser satisfeita pelas operações de interpretação dos próprios participantes, isto é, mediante um acordo, que é arriscado porque racionalmente motivado, tanto mais frequentemente é correto esperar orientações racionais na ação. É por esse motivo que a racionalização do mundo da vida se deixa caracterizar primeiramente na dimensão “acordo normativamente atribuído” vs. “entendimento comunicativamente obtido”. Quanto mais as tradições culturais tomam uma pré-decisão sobre quais pretensões de validade, sobre quando, onde, para quê, por quem e diante de quem devem ser aceitas, tanto menos os próprios participantes têm a possibilidade de explicitar e examinar as razões potenciais em que apoiam suas tomadas de posição de sim ou não.

			Se julgamos desse ponto de vista os sistemas culturais de interpretação, torna-se patente por que as imagens de mundo míticas representam um caso-limite instrutivo. Na medida em que o mundo da vida de um grupo social é interpretado por meio de uma imagem de mundo mítica, retira-se dos membros individuais tanto o ônus da interpretação quanto a possibilidade de eles mesmos conduzirem um acordo criticável. Na medida em que a imagem de mundo permanece sociocêntrica, no sentido de Piaget,47 ela não permite uma diferenciação entre os mundos dos estados de coisas existentes, normas vigentes e vivências subjetivas passíveis de expressão. A imagem de mundo linguística é reificada a título de ordem de mundo, não podendo ser vista como sistema de interpretação criticável. No interior de um semelhante sistema de orientação, as ações não podem de modo algum alcançar aquela zona crítica em que um acordo comunicativamente obtido depende de tomadas de posição autônomas de sim ou não a respeito de pretensões de validade criticáveis.

			Com esse pano de fundo, tornam-se claras as propriedades formais que as tradições culturais precisam demonstrar, se devem ser possíveis orientações racionais da ação em um mundo da vida interpretado em correspondência com elas, se elas devem poder condensar-se formando uma conduta de vida racional:

			a) A tradição cultural tem de prontificar conceitos formais para o mundo objetivo, o social e o subjetivo, tem de permitir pretensões de validade diferenciadas (verdade proposicional, correção normativa, veracidade subjetiva) e tem de estimular uma diferenciação correspondente de atitudes fundamentais (objetivante, conforme a normas e expressiva). Nesse caso, as expressões simbólicas podem ser geradas em um nível formal em que são associadas sistematicamente a razões, sendo acessíveis a um julgamento objetivo.

			b) A tradição cultural tem de permitir uma relação reflexiva consigo mesma; tem de ser despida de sua dogmática a tal ponto que as interpretações nutridas pela tradição possam ser questionadas a fundo e submetidas a uma revisão crítica. Nesse caso, os nexos de sentido internos podem ser sistematicamente elaborados, e as interpretações alternativas, metodicamente investigadas. Emergem atividades cognitivas de segunda ordem: processos de aprendizagem controlados por hipóteses e argumentativamente filtrados, nos âmbitos do pensamento objetivante, do discernimento prático-moral e da percepção estética.

			c) A tradição cultural tem de deixar-se reacoplar com argumentações especializadas em seus componentes cognitivos e valorativos, a tal ponto que os processos correspondentes de aprendizagem conseguem ser socialmente institucionalizados. É por essa via que podem surgir subsistemas culturais para ciência, moral e direito, para música, arte e literatura, nos quais se formam tradições argumentativamente apoiadas, fluidificadas pela crítica permanente, mas, ao mesmo tempo, profissionalmente afiançadas.

			d) Enfim, a tradição cultural tem de interpretar o mundo da vida de tal sorte que a ação orientada ao êxito possa ser liberada dos imperativos de um entendimento que sempre precisa renovar-se comunicativamente, e desacoplada da ação orientada ao entendimento, pelo menos parcialmente. Graças a isso, torna-se possível uma institucionalização social da ação com respeito a fins para finalidades generalizadas, por exemplo, a formação de subsistemas, controlados através de dinheiro e poder, para a economia racional e a administração racional. Como veremos, Max Weber considera as formações de subsistemas mencionadas em c) e d) como uma diferenciação de esferas de valor que, para ele, representam o cerne da racionalização cultural e social na modernidade.

			Se utilizarmos dessa maneira o conceito de Piaget de descentramento como fio condutor a fim de esclarecer o nexo interno entre as estruturas de uma imagem de mundo, o mundo da vida como contexto de processos de entendimento e as possibilidades racionais da conduta de vida, voltaremos a nos deparar com o conceito de racionalidade comunicativa. Este relaciona a compreensão descentrada de mundo com a possibilidade de resgate discursivo de pretensões de validade criticáveis. A. Wellmer caracteriza esse conceito, em referência ao debate antropológico, da seguinte maneira: “‘Racionalidade discursiva’ não é uma concepção ‘relacional’ de racionalidade no mesmo sentido em que o são as noções ‘mínimas’ de racionalidade advogadas por Winch, MacIntyre, Lukes e outros. Tais concepções mínimas são simples derivados da lei de não contradição e podem ser expressas na forma de um postulado de coerência. Ora, ‘racionalidade discursiva’ não significa um standard específico de racionalidade que possa ser ‘parasitário’ do standard mínimo de racionalidade, como o são, por exemplo, os standards específicos de racionalidade operadores na magia primitiva ou nos sistemas econômicos modernos. Pelo contrário, ‘racionalidade discursiva’ significa: (a) um concepção procedimental de racionalidade, isto é, um modo específico de enfrentar incoerências, contradições e dissensão, e (b) um standard formal de racionalidade que opera em um ‘metanível’, vis-à-vis com aqueles standards substantivos de racionalidade, que são ‘parasitários’ de um standard mínimo de racionalidade no sentido de Lukes”.*17,48 Wellmer considera um tal conceito de racionalidade como complexo o suficiente para retomar, como problematizações, as reservas justificadas de Winch: tanto seu ceticismo a respeito da autointerpretação unilateral e cognitivo-instrumental da racionalidade moderna, quanto também seu motivo de aprender com outras culturas para inteirar-se da unilateralidade da autocompreensão moderna.

			Caso se apreenda o conceito de egocentrismo de maneira tão ampla quanto o de descentramento e se admita que o egocentrismo se renove em cada etapa, a sombra dos erros sistemáticos passa a seguir os processos de aprendizagem.49 Nesse caso, poderia certamente acontecer que surja também com a compreensão descentrada do mundo uma ilusão especial – a saber: a noção de que diferenciação de um mundo objetivo signifique de modo geral a desmembração do mundo social e do subjetivo em relação ao âmbito do entendimento racionalmente motivado.

			Ainda nos ocuparemos dessa ilusão do pensamento reificante. Um erro complementar da modernidade é, todavia, o utopismo, que julga que do conceito de compreensão descentrada do mundo e de racionalidade procedimental poderíamos obter “ao mesmo tempo o ideal de uma forma de vida que veio a ser perfeitamente racional”.50 Formas de vida consistem, com efeito, não apenas em imagens de mundo que podemos graduar, de pontos de vista estruturais, como mais ou menos descentradas, nem apenas em instituições que incidem sob o aspecto da justiça. Winch insiste com razão em que formas de vida apresentam “jogos de linguagem” concretos, configurações históricas de práticas arraigadas, pertenças a grupos, padrões culturais de interpretação, formas de socialização, competências, atitudes etc. Seria absurdo querer julgar a totalidade de uma forma de vida por este ou aquele aspecto de racionalidade. Se não queremos renunciar de modo geral aos standards com base nos quais uma forma de vida poderia ser avaliada como mais ou menos fracassada, desfigurada, infeliz ou alienada, oferece-se como caso modelo, quando muito, aquele da doença e da saúde. Julgamos tacitamente formas de vida e biografias segundo critérios de normalidade que não permitem uma aproximação com valores-limite ideais. Em vez disso, talvez devamos falar de um equilíbrio entre momentos que carecem de complementação, de um jogo em conjunto equilibrado do cognitivo com o moral e com o estético-expressivo.

			Mas a tentativa de indicar um equivalente para o que outrora era ligado à ideia de vida boa não permite induzir que se derive uma ideia de vida boa do conceito procedimental de racionalidade, que nos legou a compreensão descentrada do mundo que caracteriza a modernidade. “Por essa razão, podemos indicar apenas determinadas condições formais de uma vida racional – como a consciência moral universalista, o direito universalista, uma identidade coletiva que se tornou reflexiva etc.; mas, na medida em que se trata da possibilidade de uma vida racional, de uma identidade racional em um sentido substancial, não há nenhum valor-limite ideal descritível em termos de estruturas formais; antes, há apenas o sucesso ou o insucesso do empenho por uma forma de vida em que a identidade não coercitiva dos indivíduos torna-se, junto com a reciprocidade não coercitiva entre os indivíduos, uma realidade experienciável”.51 Com o discurso sobre uma “vida racional em sentido substancial”, Wellmer não quer sugerir, naturalmente, uma retomada do quadro categorial das imagens de mundo substancialmente racionais. Mas, se devemos renunciar a isso, permanece a crítica das desfigurações que são infligidas de duplo modo às formas de vida das sociedades modernizadas de maneira capitalista: pela desvalorização da substância de suas tradições e pela sujeição aos imperativos de uma racionalidade unilateralizada, limitada ao cognitivo-instrumental.52

			No entanto, o conceito procedimental de racionalidade pode ser colocado no fundamento de uma tal crítica, caso for possível demonstrar que o descentramento da compreensão de mundo e a racionalização do mundo da vida são condições necessárias de uma sociedade emancipada. Utopista é a confusão de uma infraestrutura comunicativa altamente desenvolvida de formas de vida possíveis com a articulação histórica de uma forma de vida bem-sucedida.
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					33		MacIntyre, “Rationality and the Explanation of Action”, op. cit., p.252ss.

				

				
					34		Gellner, “The Savage and the Modern Mind”, em Horton; Finnegan, op. cit., p.162ss.

				

				
					35		Sobre o que segue, cf. Horton, “African Thought and Western Science”, em Wilson (org.), op. cit., p.115ss.; e Gellner, “The Savage and the Modern Mind”, op. cit., p.162ss.

				

				
					36		Cf. anteriormente p.113

						*12		Em inglês no original: “There is a systematic difference in the distribution of the entrenched clauses, of the sacred, in this sense, as between savage and modern thoughtsystems. In a traditional thought-system, the sacred or the crucial is more extensive, more untidily dispersed, and much more pervasive. 1n a modern thought-system, it is tidier, narrower, as it were economical, based on some intelligible principles, and tends not to be diffused among the detailed aspects of life. Fewer hostages are given to fortune; or, looking at it from the other end, much less of the fabric of life and society benefits from reinforcement from the sacred and entrenched convictions”. (N. T.).

				

				
					37		Gellner, “The Savage and the Modern Mind”, op. cit., p.178.

				

				
					38		Horton, “African Thought and Western Science”, op. cit., p.165: “Perhaps the most important occasion of taboo reaction in traditional African cultures is the commission of incest. Incest is one of the most flagrant defiances of the established category-system: for he who commits it treats a mother, daughter, or sister like a wife. Another common occasion for taboo reaction is the birth of twins. Here, the category distinction involved is that of human beings versus animals – multiple births being taken as characteristic of animals as opposed to men. Yet another very generally tabooed object is the human corpse, which occupies, as it were, a classificatory no-man’s land between the living and the inanimate. Equally widely tabooed are such human bodily excreta as faeces and menstrual blood, which occupy the same no-man’s-land between the living and the inanimate. Taboo reactions are often given to occurrences that are radically strange or new; for these too (almost by definition) fail to fit into the established category system”. [“Talvez a ocasião mais importante de reação tabu nas culturas africanas tradicionais seja a comissão do incesto. Incesto é um dos desafios mais flagrantes ao sistema categorial estabelecido: para ele, quem o comete trata a mãe, a filha ou a irmã como uma esposa. Outra ocasião comum para reação tabu é o nascimento de gêmeos. Aqui, a distinção categorial implicada é aquela de seres humanos versus animais – nascimentos múltiplos são considerados característicos de animais, em oposição aos homens. Outro objeto muito comum de tabu é o cadáver humano, que ocupa, por assim dizer, a terra de ninguém classificadora entre os vivos e os inanimados. Do mesmo modo, são geralmente objetos de tabu as excretas do corpo humano como as fezes e o sangue menstrual, que ocupam a mesma terra de ninguém entre os vivos e os inanimados. Reações tabu dão-se amiúde em ocorrências radicalmente estranhas ou novas; elas também não podem (quase por definição) ser inseridas no sistema categorial estabelecido.” (N. T.)]

							*13	Em inglês no original: “My aim is not to engage in moralizing, but to suggest that the concept of ‘learning from’ which is involved in the study of other cultures is closely linked with the concept of wisdom”. (N. T.)
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